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REABILITAR COM SUSTENTABILIDADE EM EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS 

Análise de caso de estudo - Casa Modesta, Olhão 

 

RESUMO 

 

O turismo é um setor macroeconómico estratégico para Portugal. 

Um dos vetores de aposta é o desenvolvimento de novos 

empreendimentos, contudo devido ao atual contexto económico e 

outras motivações, fazem da reabilitação do edificado e requalificação 

dos espaços turísticos uma oportunidade e um desafio para os 

promotores e agentes públicos. 

A arquitetura tem um papel fundamental sobre os espaços que a 

sociedade habita. Assim, para um desenvolvimento sustentável, 

todos os agentes têm que transformar a construção tradicional em 

construção e reabilitação sustentável, que responda às necessidades 

atuais de conforto e bem-estar, através do desenho passivo e com 

recurso a sistemas ativos, com os quais se procura diminuir os 

impactes ambientais ao nível do consumo dos recursos e diminuindo 

os custos na fase de operação do edifício. 

O objetivo da dissertação é através da análise com o sistema de 

avaliação ambiental LiderA, avaliar o caso de estudo de um 

empreendimento turístico de casa de campo - Casa Modesta e 

realizar o levantamento das soluções de reabilitação e sugestão de 

melhorias no fecho dos ciclos dos recursos e das vivências 

socioeconómicas. 

São identificadas as boas práticas de desenho arquitetónico, que 

respeitam o lugar e a arquitetura vernacular, e descritos os sistemas 

ativos e passivos do projeto. Em seguida, procede-se à 

sistematização de oportunidades de melhoria de reabilitação que 

procuram aumentar o desempenho ambiental, social e económico. 

Na análise da redução dos consumos e viabilidade económica, é 

alcançado o fecho do ciclo da água. A classificação global do projeto 

e após implementação das melhorias é A+. 

 

 

Palavras-chave | Reabilitação sustentável; Sistema LiderA; Empreendimentos turísticos; 

Oportunidades de melhoria. 
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SUSTAINABLE REHABILITATION OF TOURISM COMPLEXES 

Case study analysis - Casa Modesta, Olhão 

 

ABSTRACT 

 

Tourism is a strategic macroeconomic sector for Portugal. One of 

its strategic approaches is the development of new tourist projects. 

However, due to the current economic environment among other 

motives, the rehabilitation of buildings and requalification of touristic 

areas is both an opportunity and a challenge for promoters and public 

agents. 

Architecture has a key role on the spaces that society inhabits. 

Thus, for a sustainable development, all agents have to turn traditional 

construction into sustainable construction and rehabilitation while 

being able to respond to today's comfort and well-being needs, 

through passive design and the use of active systems, with aims to 

reduce the environmental impact of the consumption of resources and 

to reduce costs in the operational phase of the construction. 

The aim of this thesis is, through an analysis using the 

sustainability assessment system LiderA, to evaluate the case study 

of a country house tourism complex - Casa Modesta, and to map 

rehabilitation solutions and find improvement suggestions regarding 

the closure of the resources cycles and socioeconomical experiences. 

The good practices in architectural design, which comply with the 

setting and its vernacular architecture are identified, and the project's 

active and passive systems are described. Afterwards rehabilitation 

improvement opportunities are systemized, striving/attempting to 

increase the environmental, social and economic performances. 

In the analysis of the reduction of consumption and economic 

feasibility the closure of the water cycle is achieved. The overall rating 

of the project and after the implementation of improvements is A +. 

 

 

 

 

 

 

Keywords | Sustainable Rehabilitation; LiderA sustainable assessment system; 

Tourist complexes; Improvement opportunities 
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CAPÍTULO 0 | INTRODUÇÃO 

A presente dissertação consiste na avaliação de um caso de 

estudo e trata princípios de reabilitação sustentável em 

empreendimentos turísticos aplicados a um caso. Procura-se com 

esta investigação, entender, documentar e sistematizar soluções de 

reabilitação de forma a melhorar o edifício em estudo em termos de 

melhoria de desempenho ambiental, socioeconómico, e aferir a sua 

viabilidade, para um desenvolvimento sustentável. 
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Figura 1 - Pegada ecológica por componente, 1961-2007 
(adaptado de WWF - Living Planet Report, 2010) 

0.1 Enquadramento 

Desenvolvimento sustentável 

Durante milénios, o Homem adaptou-se ao meio e soube encontrar um processo de exploração 

racional dos recursos, possibilitando a sua renovação cíclica. No entanto, a civilização não se satisfez 

com este sistema equilibrado e quebrou a continuidade natural do seu desenvolvimento, definindo um 

futuro que é hoje o nosso presente (Wackernagel e Rees, 1994). 

Atualmente é impossível ignorar a crise ambiental global, a destruição da camada de ozono, a 

perda do habitat da vida selvagem e da diversidade através da poluição, da desertificação e das 

desflorestações, e dos níveis crescentes de dióxido de carbono causados pelos sistemas de 

aquecimento dos edifícios. É sobretudo devido a razões ambientais que a União Europeia (UE), os 

governos e cidadãos comuns clamam por padrões mais elevados de desenho dos edifícios e das 

cidades (ACE et al., 2001). 

As preocupações com a relação entre ambiente construído e natural remontam, na cultura 

ocidental, às recomendações de Vitrúvio, correspondendo a uma abordagem centrada no Homem, 

tomando a natureza e os recursos como uma via para a satisfação absoluta das suas necessidades. 

A tríade vitruviana refere: firmitas - a estabilidade e o carácter construtivo da arquitetura; utilitas - a 

função e o utilitarismo; venustas - a beleza e a apreciação estética. No livro “A green Vitruvius” é 

adicionado um quarto ideal: restituitas - restabelecimento, segundo o qual o ato de edificar deve gerir 

o meio ambiente local e global, num sentido ecológico a longo prazo, prevendo os ciclos de reposição 

dos recursos que utiliza (ACE et al., 2001). 

Mais tarde, o movimento moderno, apesar de defender o papel social da arquitetura e do 

urbanismo, tomou a natureza apenas como pano de fundo da urbanização, para o bem-estar dos 

seus habitantes. São vistos como fatores essenciais o acesso solar, a ventilação natural e a relação 

com os espaços verdes, mas não se expressa como uma preocupação no controlo dos consumos e 

das questões económicas (Schittich, 2003). 

A pegada ecológica tem vindo a aumentar (Figura 1), pelo que se torna imperativo atuar no sentido 

de atenuar a agressão da 

humanidade. Dados do Living Planet 

Report (2010), demonstram que a 

terra está a sofrer de exaustão na 

exploração dos seus recursos, 

atualmente não tem biocapacidade 

para se renovar e assimilar o que lhe 

é retirado e adicionado. A nível 

nacional, o problema ainda se 

agrava mais, já que seria necessário 

que Portugal tivesse mais 180% da 
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sua área para que o país se encontrasse atualmente em equilíbrio ambiental (Pinheiro, 2006).  

Devido à agressão contínua do nosso habitat, os sintomas de insustentabilidade levaram a 

comunidade internacional a procurar uma alternativa ao crescimento convencional, surge assim a 

definição de desenvolvimento sustentável. “Desenvolvimento que dê resposta às necessidades do 

presente, sem comprometer a possibilidade das gerações futuras” (artigo 27.º do Capítulo I do 

relatório de Brundtland - O Nosso Futuro Comum, 1987, p.24), que encerra em si um compromisso 

com as gerações do futuro, no sentido de assegurar a transmissão do património e que seja apto 

para satisfazer as suas necessidades.  

Como consequência deste relatório, realizou-se a Conferência das Nações Unidas para o 

Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92), da qual se lavraram 27 princípios que procuram colocar em 

prática o conceito de desenvolvimento sustentável - conciliar o desenvolvimento económico com a 

proteção ambiental (ONU, 1992). O principal resultado operacional desta conferência foi a Agenda 

21. Um documento decisivo de reflexão e de ação para cada Estado Membro, traçando objetivos 

gerais a nível global e local, que deverão ser aplicados localmente às condições socioeconómicas de 

cada nação, de forma a se alcançar o desenvolvimento sustentável 

Com a Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, em Joanesburgo, 2002, concluiu-se 

que o desenvolvimento sustentável deve ter como base a dimensão económica, social e ambiental 

(Figura 2 e Figura 3). Onde a grandeza económica representa a criação de riqueza, a ambiental 

retrata a salvaguarda dos ecossistemas e a social remete para a equidade dos grupos sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

O setor da construção é fundamental para o desenvolvimento sustentável nas suas três 

dimensões. Mostra-se essencial para um aumento da qualidade de vida humana e é fundamental 

para o desenvolvimento económico das comunidades (Pinheiro, 2006), já que atualmente as pessoas 

passam em média 80% a 90% do seu tempo dentro de edifícios, a utilizar diariamente as 

infraestruturas (Augenbroe e Pearce, 1998). Cerca de 30% dos edifícios novos e remodelados têm 

baixa qualidade do ar interior, causadas por emissões nocivas, humidades e má ventilação que 

geram o aparecimento de agentes patogénicos. Daí a grande importância de realizar uma boa 

conceção e construção do edificado de forma a não prejudicar a saúde dos seus ocupantes, pois é o 

Figura 3 - Objetivos da sustentabilidade - tripla dimensão 
(adaptado de Serageldin e Steer, 1994, e Pinheiro, 2006) 

Económico 

Social Ambiental Suportável 

Equitativo Viável 

Sustentável 

Figura 2 - Pilares da sustentabilidade  
(adaptado de Kibert, 2005) 
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modo como são construídos os edifícios que determina a salubridade e as condições de conforto que 

oferecem aos utilizadores no seu interior (Augenbroe e Pearce, 1998). 

O facto da energia no início do século XX ter um reduzido custo, fez com que a sensibilização para 

os problemas ambientais fosse progressivamente diminuindo, tornando-se frequente a utilização 

excessiva da climatização e da luz artificial. Durante os anos 90, os arquitetos consciencializaram-se 

para este tema, tendo começado a adaptar as técnicas utilizadas no passado às suas estratégias de 

projeto passivas: ventilação natural, orientação solar, inércia térmica, sombras, entre outras (Guedes 

et al., 2009). 

Segundo Guedes et al. (2009), para o desenvolvimento sustentável, Portugal possui boas 

oportunidades em duas áreas: renovação de edifícios e revisão dos critérios de conforto. 

Nomeadamente, por estar localizado numa zona mediterrânica onde as temperaturas médias 

exteriores estão próximas das que se consideram confortáveis em espaços interiores, mas no 

entanto, tem o mesmo nível de consumo energético que os países do Norte da Europa (Baker, 2002). 

O meio edificado é o principal responsável pelas emissões de gases com efeito de estufa porque, 

consome quase metade da energia produzida, por isso são as boas práticas no setor da construção 

que maior impacto terão na prevenção e na mitigação das alterações climática. Desta forma, a 

construção sustentável pode contribuir para reduzir, quase na totalidade, as emissões de CO2 que 

resultam do meio edificado, especialmente durante a fase de operação - o grande objetivo do 

conceito “Carbono 0” (Wackernagel e Rees, 1994). 

Assim, se fosse retirado proveito das condições climáticas em Portugal, conseguir-se-ia aumentar 

o conforto dos utilizadores e reduzir os custos de operação e manutenção. Designadamente, com a 

construção de edifícios que transportem as temperaturas médias do exterior para o interior das 

habitações sem permitirem extremos de temperatura. É ainda de salientar que a localização de 

Portugal é bastante favorável à produção de energia descentralizada através da radiação solar, dos 

ventos e das chuvas (Tirone, 2009). 

O desenho verde tem também outras vantagens. As contínuas poupanças financeiras que se 

conseguem atingir com um desenho energeticamente eficiente podem ter uma vital importância na 

vida diária. Os custos com o aquecimento durante o inverno representam uma parte significativa do 

rendimento familiar. Outras razões para que os arquitetos promovam o desenho verde têm a ver com 

a qualidade de arquitetura, pois os edifícios com mais contributos naturais e menos artificiais são 

melhores, para o bem-estar dos utilizadores. Os edifícios que têm luz natural são, por norma, mais 

agradáveis do que os iluminados por meios artificiais; a ventilação natural, é mais aceitável do que 

aquela que é feita por meios mecânicos; quanto menores forem os emissores de calor, tanto melhor 

(ACE et al., 2001). 

Na perspetiva de desenvolvimento sustentável, representa uma obrigação, para todos os que 

participam no processo de construir, reabilitar e gerir o funcionamento de edifícios, transformar a casa 

tradicional mediterrânea para que responda, passiva e naturalmente, às nossas necessidades de 

hoje. A construção é uma das formas como o ser humano se exprime culturalmente. O desafio 
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cultural de cada geração é encarar com criatividade a transformação implícita da evolução da 

sociedade, e exprimir esteticamente o espirito do seu tempo. Fazer com que se salvaguardem os 

valores culturais que nos vêm do passado sem recusar a transformação que a evolução da sociedade 

nos exige. Neste sentido, é importante facilitarmos a implementação de todas as medidas que 

promovam a atratividade e a otimização do desempenho energético-ambiental do meio edificado, 

incentivando a sua reabilitação e revitalização (Coch, 1998). 

 A arquitetura foi durante séculos, por causa das limitações do locais, humilde em relação à 

Natureza, dando origem a uma arquitetura vernácula que hoje cada vez mais se assemelha a uma 

arquitetura sustentável e por isso um bom exemplo a seguir. Esta arquitetura tem sido preservada 

nas áreas protegidas devido em parte ao fraco desenvolvimento destas regiões. A recuperação de 

alguns edifícios e afetação ao turismo constitui uma mais-valia para os proprietários das mesmas. 

(Cabral, 2009). Mies van der Rohe referiu que “Menos é mais”, atualmente, uma forma melhor de o 

dizer será “Menos é belo” nas palavras de Alexandros Tombazis. A elegância de desenho clássico 

encontra-se nas soluções integradas e simples (ACE et al., 2001). 

As tendências futuras apontam para que as organizações sejam cada vez mais “eco-eficientes”, 

isto é, que conciliem o desempenho financeiro e competitividade, com qualidade e responsabilidade 

ambiental e social (Lopes e Capricho, 2007). Tal implica a utilização de vários instrumentos, tais 

como sistemas de gestão ambiental; análise do ciclo de vida do produto e/ou serviço; eco-design; 

relatórios ambientais; rotulagem ambiental; processos produtivos de ciclo fechado; auditorias 

extensas a fornecedores, etc. (Willums, 2003). 

Deste modo, para uma organização atingir esta eco-eficiência, pode fazer uso de um Sistemas de 

Gestão Ambiental (SGA), que pode ser definido como um meio de assegurar que uma organização, 

em todas as suas operações e atividades, obedeça às metas ambientais estabelecidas pela sua 

política que, por sua vez, se relaciona com padrões estabelecidos por diretivas ou outros critérios 

(Chan e Wong, 2006). 

Segundo Freitas (2001), a sustentabilidade social é definida como a capacidade das futuras 

gerações para manterem os seus padrões culturais de vida e para se adaptarem à evolução das 

condições sociais e ecológicas, por conseguinte, requer uma escolha entre ganhos económicos no 

curto prazo ou prosperidade no longo prazo. 

Importância da reabilitação  

Em Portugal, o setor da habitação nas últimas três décadas caracteriza-se por um desajustamento 

entre a oferta e a procura, que a desvalorização imobiliária parece agora evidenciar. Os índices 

crescentes de desocupação demonstram uma excessiva oferta. Por um lado, assistimos ao 

crescimento notável do parque habitacional, orientado para os estratos médios e superiores. Por 

outro lado, assistimos a uma escassez de oferta que integre questões de adequação do custo, de 

acessibilidade, ou de sustentabilidade ambiental (Cabrita et al., 2000). 
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Figura 5 - Número de fogos concluídos em obras de construção nova e reabilitação, 1991-2010 
(Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas, 2012) 

Os dados do Instituto Nacional 

de Estatística (INE) de 2010 

apontam para que das obras 

concluídas nos 31.887 edifícios, 

apenas 3% sejam de reconstrução 

e 20% consistam em alterações e 

ampliações (Figura 4).  

Tal indica que a reabilitação 

ainda se encontra escassa e 

precisa de ser aumentada.  

Segundo o relatório publicado pelo INE e o Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) sobre 

“O Parque Habitacional e a sua Reabilitação - Análise e Evolução, 2001-2011” (2013), conclui-se: 

 Portugal apresenta valores de produtividade do segmento da reabilitação de edifícios (26,1%), 

que são inferiores à média europeia (34,9%), em 2011; 

 A reabilitação tem sido promovida de uma forma geral por entidades particulares (pessoas 

singulares e empresas privadas); 

 Em 2011, distribuição da produtividade dos segmentos do setor da construção em Portugal: 

construção de edifícios (40,0%), reabilitação de edifícios (26,1%) e obras de engenharia (33,9%); 

 Metade (50,7%) dos alojamentos familiares clássicos, em edifícios muito degradados e com 

necessidade de grandes reparações, encontrava-se vaga. Os restantes alojamentos eram 

destinados à residência habitual (36,3%) e de uso sazonal ou de residência secundária (13,0%); 

 Entre 2002 e 2011 verificou-se uma significativa redução do número de fogos concluídos em 

construções novas, um decréscimo de 75,1% e um crescimento do número de fogos reabilitados. 

O aumento do segmento da reabilitação, que se tem verificado em particular desde 2002, não 

resultou do aumento do número de obras de reabilitação, mas da diminuição do número de 

construções novas concluídas (Figura 5); 
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Ampliação

Alteração

Reconstrução

Construção nova

Figura 4 - Edifícios concluídos por tipo de obra em Portugal, 2010 

(adaptado de INE, 2011) 
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Quanto ao estado de conservação, os alojamentos familiares clássicos de residência habitual e de 

uso sazonal ou de residência secundária estavam situados em edifícios com estado de conservação 

idêntico (Figura 6). Destes alojamentos, aproximadamente 75% estavam situados em edifícios que 

não tinham necessidade de reparação e 2% em edifícios que tinham necessidade de grandes 

reparações ou se encontravam muito degradados. Os alojamentos vagos estavam situados em 

edifícios que apresentavam um pior estado de conservação, na medida em que diminuiu a proporção 

de edifícios sem necessidade de reparação para 52,5% e aumentou a proporção de edifícios com 

necessidade de grandes reparações ou muito degradados para 13,5% (INE, 2013). 

 

O investimento e desenvolvimento de novos empreendimentos será sempre um dos vetores de 

aposta do setor, contudo, o atual contexto económico e outros fatores e motivações fazem da 

reabilitação urbana e da requalificação de espaços turísticos simultaneamente uma oportunidade e 

um desafio para os promotores e para os agentes públicos (Turismo de Portugal, 2012). 

 

A importância do sistema gestão ambiental no setor hoteleiro 

O setor hoteleiro, empreendimentos turísticos e indústria hoteleira, devido ao caráter da sua 

função, tem impactes ambientais importantes, consumindo quantidades substanciais de energia, 

água, recursos e materiais, enquanto poderia tirar partido da valorização dos aspetos ambientais e 

socioeconómicos. Tem procurado cada vez mais considerar e proteger o ambiente natural em que se 

insere, através da criação, reabilitação e gestão responsável de um ambiente construído saudável, 

baseado na eficiência de recursos e princípios ecológicos contribuindo para o equilíbrio social e 

económico (LiderA, 2013). 

Entre os benefícios provenientes da implementação de SGA nos hotéis, destacam‐se: Redução de 

produção de resíduos e de consumo de água e energia; aumento da eco-eficiência, da faturação, da 

autonomia dos funcionários; redução de custos; retenção e satisfação de hóspedes; melhoria dos 

processos e da imagem hoteleira perante a sociedade (Schenini et al.2005).  

Figura 6 - Distribuição de alojamentos familiares clássicos segundo o estado de conservação do 

edifício, por forma de ocupação, 2011 
(Fonte: INE, Censos, 2011) 
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O relatório do INE (2013) sobre “Estatísticas do Turismo, 2012” diz que o Algarve, Lisboa e 

Madeira (Figura 7) continuaram a ser as principais regiões de destino (73,8% das dormidas anuais). 

O número de hóspedes no Continente foi de 11,4 milhões na hotelaria e de 1,5 milhões no 

Alojamento Local, tendo o Turismo no Espaço Rural e o Turismo de Habitação acolhido 393 mil 

hóspedes conjuntamente (INE, 2013).  

No relatório “Relatório de Sustentabilidade 2011 - atuar para o desenvolvimento sustentável” do 

Turismo de Portugal (2012), deu-se continuidade ao desafio lançado pelo setor de liderar os temas da 

sustentabilidade, remetendo assim para as preocupações elencadas pelas partes interessadas e 

transmite a aplicação de boas práticas e indicadores quantitativos e qualitativos. No subcapítulo 

“Garantir um turismo equilibrado”, o ano de 2011 destacou-se quer pelo crescimento das dormidas 

(8,1% relativamente a 2010), quer pela descentralização da procura (Figura 7). 

No entanto, a tendência de concentração da procura nos meses de verão continuou a verificar-se. 

A sazonalidade é uma característica do Turismo em Portugal que se tem vindo a agravar, com grande 

dependência do produto Sol & Mar. Os agentes privados estão a integrar outros produtos na sua 

oferta (centros de reuniões para pequenos grupos) de forma a aumentar a estadia média e captar 

novos segmentos (Turismo de Portugal, 2012). 

A procura pela certificação e mecanismos de reconhecimento ambiental tem vindo a demonstrar-se 

uma tendência crescente pela garantia da qualidade e gestão ambiental. Apesar da complexidade e 

exigência de algumas certificações, o balanço feito pelas empresas que aderem é geralmente 

positivo, com retorno obtido através de ganhos de eficiência e reconhecimento por parte dos diversos 

agentes. Os empreendimentos turísticos, embora não motivados apenas pelos riscos das alterações 

climáticas, já demonstraram a preocupação ao nível da implementação de medidas de utilização 

eficiente de água e de energia (Turismo de Portugal, 2012). 

O património vernáculo tem sido abandonado devido ao envelhecimento, emigração da população 

ou êxodo rural, gerando um edificado devoluto com valor histórico, cuja reabilitação permitiria, não só 

parar o processo de deterioração física do edificado, mas também valorizaria a paisagem mantendo 

as características regionais e históricas (Cabral, 2009). 

Desta forma, a priorização da reabilitação do edificado nas áreas protegidas faz sentido, porque 

evitaria o aumento da área construção e também evitaria os resíduos provenientes da demolição ou 

ruína do edificado. A dedicação ao turismo dessas mesmas estruturas, consistiria numa estratégia 

Figura 7 - Dormidas por NUTS II (Milhares)  
(Fonte: INE, 2012) 
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para responder a uma crescente procura de turismo de natureza em Portugal (e no mundo) e 

consequentemente de alojamento e estruturas de apoio nestas áreas (Cabral, 2009). 

O sucesso das medidas de sustentabilidade aplicadas depende, invariavelmente, da adequada 

utilização que os seus utilizadores façam. É neste sentido que a gestão ambiental se apresenta 

determinante, não só através da divulgação de informação e de conselhos de utilização, que podem 

estar num manual de utilização, mas também através de um SGA que deverá ser implementado com 

o objetivo de garantir a melhoria continua do desempenho ambiental do empreendimento (Pinheiro, 

2006). 

 

Em suma, a reabilitação é uma área que tem crescido em Portugal, contudo ainda é inferior à 

média europeia. O papel da arquitetura é fundamental para que a sustentabilidade esteja presente na 

reabilitação, que se reabilite o parque habitacional vago em estado degradado, permitindo uma boa 

gestão dos resíduos. Assim, com a expansão do turismo, deve ser tomado em conta a reabilitação de 

edifícios, vagos e com características vernaculares, para mais facilmente serem adaptados ao meio 

envolvente, tirando potencial das suas características construtivas para redução dos consumos de 

recursos e diminuição de resíduos. 

Apesar do turismo ser um setor com capacidade de receita para restituir o investimento, tem 

grandes consumos de recursos. Por isso, no desenho do projeto de reabilitação devem ser refletidas 

medidas para promover o reduzido custo no ciclo de vida, de forma a que estas mudanças e cuidados 

possam possibilitar aos empreendimentos turísticos um futuro que proteja e apoie um 

desenvolvimento sustentável. 

 

0.2 Objetivos e metodologia  

Esta dissertação baseia-se na hipótese de que a reabilitação de empreendimentos turísticos de 

forma sustentável começa no projeto de arquitetura. O objetivo deste trabalho é, através da análise 

do caso de estudo, determinar as soluções de reabilitação, que contribuem para o fecho dos ciclos de 

consumo e que são boas práticas que podem ser implementadas de forma a melhorar o desempenho 

ambiental, social e económico.  

Como caso de estudo, foi escolhida a reabilitação do empreendimento turístico, casa de campo 

Casa Modesta, para 18 hóspedes, situada no Algarve, no concelho de Olhão, na freguesia de 

Moncarapacho. Como o setor hoteleiro tem um grande impacto sobre o meio ambiente, o projeto e as 

medidas de melhoria devem procurar a redução e reutilização dos recursos de forma viável. Deste 

modo, analisa-se o possível retorno ambiental e económico, que pode surgir de soluções construtivas 

sustentáveis, da aplicação de sistemas passivos e ativos, e da sensibilização dos hóspedes, que 

diminuam o consumo da água, da energia e dos materiais. Assim, fez-se a avaliação do desempenho 

ambiental do empreendimento turístico e através de uma abordagem integradora, fez-se o 

levantamento de estratégias, interpretando a envolvente como um precioso recurso.  
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Em síntese, o estudo reúne soluções de projeto de arquitetura que melhoram a qualidade do 

edifício, tanto em termos de conforto e bem-estar dos clientes, como no aumento de eficiência 

ambiental, reduzindo o consumo de recursos e os custos associados. Pretende-se através do fator 

dos custos no ciclo de vida avaliar a melhoria e alcançar o desenvolvimento sustentável. 

 

Para o efeito realizou-se a revisão do estado de arte, obteve-se os dados do projeto através do 

assessor do LiderA que acompanha a obra da Casa Modesta e fez-se uma primeira avaliação para 

saber o estado atual do projeto em relação aos parâmetros avaliados pelo LiderA, analisar as 

possíveis oportunidades de melhoria de sustentabilidade. 

De seguida realizou-se uma visita à obra onde se pôde recolher mais informação, esclarecer 

algumas questões e fazer o levantamento do estado da obra, catalogado através de registo 

fotográfico (acessível em Mendes, 2014) e em parte reproduzido no Anexo A. 

Procedeu-se a uma nova revisão da avaliação, com a informação mais atualizada, para ser 

encerrada no contexto desta dissertação. Com a realização da reunião por videochamada com o 

assessor, ficaram consolidados os critérios que ficarão validados após o fecho de obra, tendo sido 

identificados os critérios que até à data não foi feita prova. 

No estudo fez-se uma descrição das boas práticas que valorizam a sustentabilidade ambiental do 

projeto, e procurou-se segundo a metodologia LiderA, desenvolver sobre os critérios com 

classificações inferiores à prática e com maior peso na avaliação, as oportunidades de melhoria que 

contribuem para o fecho dos ciclos de consumo.  

Por fim, foi estudada a viabilidade económica da aplicação das oportunidades de melhoria que se 

podem quantificar na redução do consumo dos recursos e discutidos os resultados. 

 

0.3 Estrutura da dissertação 

A estrutura deste documento reflete o estudo que foi desenvolvido para dar resposta a diversas 

questões que o tema da reabilitação sustentável em empreendimentos turísticos suscita. Este 

trabalho encontra-se estruturado em seis capítulos, agrupado em duas partes distintas. 

A primeira parte, do capítulo 1 a 2, documenta o estado de arte. A segunda parte, do capítulo 3 a 6, 

descreve o trabalho de avaliação e análise conduzida nesta dissertação ao caso de estudo. Nestes 

capítulos é apresentada: a caracterização do caso; a metodologia de avaliação; o levantamento de 

soluções: a análise de boas práticas; a análise e discussão de resultados de oportunidades de 

melhoria; e conclusões. 

CAPÍTULO 0 | INTRODUÇÃO 

Trata o enquadramento geral do estudo, com destaque na importância do desenvolvimento 

sustentável. São ainda apresentados os objetivos gerais e a metodologia. 
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CAPÍTULO 1 | SUSTENTABILIDADE NA CONSTRUÇÃO 

O desafio e conceitos de sustentabilidade são revistos, identificam-se as boas práticas e princípios 

de construção sustentável no projeto de arquitetura que se enquadram na gestão da energia, água, 

materiais e resíduos de demolição. 

CAPÍTULO 2 | DESAFIOS DA REABILITAÇÃO  

Aborda os principais princípios e desafios da reabilitação, na procura de sustentabilidade e na 

particularidade destas preocupações em empreendimentos turísticos no Algarve. 

CAPÍTULO 3 | CASO DE ESTUDO - CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 

Apresentação do caso de estudo, - Casa Modesta - incluindo o enquadramento, o programa, as 

soluções construtivas propostas e a avaliação do sistema LiderA quanto ao grau de procura de 

sustentabilidade do edifício. 

CAPÍTULO 4 | SOLUÇÕES DE MELHORIA NO DESEMPENHO DO EMPREENDIMENTO 

Descreve a avaliação numa abordagem de procura da sustentabilidade. Realiza-se uma análise e 

discussão de resultados de boas práticas e de oportunidades de melhoria do caso de estudo. Por fim, 

apresenta-se as medidas a considerar para o desenvolvimento sustentável do empreendimento. 

CAPÍTULO 5 | DISCUSSÃO DA ABORDAGEM E RESULTADOS  

Permite discutir e analisar os resultados obtidos anteriormente, expor as recomendações e 

limitações das medidas e as implicações das soluções a serem utilizadas em outros 

empreendimentos turísticos similares.   

CAPÍTULO 6 | CONCLUSÕES  

Apresentam-se as principais conclusões do trabalho e as perspetivas de trabalhos futuros.
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CAPÍTULO 1 | SUSTENTABILIDADE NA CONSTRUÇÃO 

O presente capítulo tem como intuito realizar uma revisão da 

literatura referente à construção sustentável, as suas implicações 

construtivas e métodos de avaliação do desempenho ambiental.  

Pelos motivos referidos na introdução ao tema (Capítulo 1), 

conclui-se que, tendo o setor da construção um papel tão importante 

a nível ambiental, social e económico, é necessário explorar um novo 

tipo de construção e soluções arquitetónicas. 

Assim, este capítulo começa por, numa primeira parte, abordar de 

forma sucinta a construção sustentável. De seguida, trata os 

conteúdos: empreendimentos turísticos - o turismo sustentável e 

sistemas de avaliação ambiental, atribuindo especial atenção ao 

sistema voluntário português Liderar pelo Ambiente para a 

Construção Sustentável (LiderA), como forma de avaliar e orientar a 

procura de sustentabilidade.  
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1.1 Construção sustentável 

Para uma construção mais sustentável a solução consensual aparenta residir na racionalização, 

entre as construções de ontem e de amanhã. Mas esta racionalização exige repensar o processo 

construtivo de modo: a considerar o clima, a cultura, as tradições construtivas e o desenvolvimento 

industrial local; a aumentar a colaboração entre projetistas e construtores; a melhorar a gestão de 

obra; a criar mais oportunidades para a reciclagem (Wackernagel e Rees, 1994). 

A definição mais aceite de construção sustentável foi a apresentada por Kibert (1994), que a define 

como a “criação e gestão responsável de um ambiente construído saudável, tendo em consideração 

os princípios ecológicos para evitar danos ambientais e a utilização eficiente dos recursos”. Assim, 

Kibert estabeleceu os cinco princípios básicos da construção sustentável: 

1. Reduzir o consumo de recursos; 

2. Reutilizar os recursos sempre que possível; 

3. Reciclar materiais em fim de vida do edifício e utilizar recursos recicláveis; 

4. Proteger os sistemas naturais e a sua função em todas as atividades; 

5. Eliminar os materiais tóxicos e os subprodutos em todas as fases do ciclo de vida. 

Segundo Pinheiro (2006), o processo tradicional foca-se sobretudo nos custos, no tempo e na 

qualidade, otimizando a produtividade, enquanto que a construção sustentável (Figura 8) acrescenta 

a minimização do gasto de recursos e degradação ambiental. Porque pretende a criação de um 

espaço construído saudável integrando na sua abordagem o ciclo de vida do imóvel, considerando 

que os recursos da construção são o solo, os materiais, a energia e a água.  

Em suma, este novo modo de conceber a construção procura satisfazer as necessidades 

humanas, protegendo e preservando simultaneamente a qualidade ambiental e os recursos naturais. 

O principal desafio da construção sustentável (Figura 8) é o de contribuir para a qualidade de vida, 

para o desenvolvimento económico e para a equidade social (Agenda 21, 1992). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 - Evolução das preocupações no setor da construção civil - Sustentabilidade e construção  
(Bourdeau et al., 1998) 
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A arquitetura sustentável não pode ser limitada à aplicação a princípios gerais ou a 

recomendações absolutas, que apenas respeitem a regulamentação, pois deve ser uma resposta a 

requisitos específicos de habitabilidade, num determinado território. Geralmente, a integração de 

princípios de sustentabilidade reflete-se numa especial atenção à integração com o clima e uso de 

energias e materiais endógenos, com vista a atingir elevados níveis de conforto dos utilizadores e um 

menor impacte ambiental (Olgyay, 1998).  

Estes impactes são diferentes em cada fase do ciclo de vida de um edifício, portanto a construção 

sustentável representa uma nova forma de equacionar a conceção, a construção, a operação e a 

desconstrução ou demolição. Deve-se aumentar o ciclo de vida da construção, nomeadamente ao 

construir com durabilidade, assegurando-se assim um maior tempo de utilização do edificado (Figura 

9 e Figura 10) e reduzindo substancialmente a procura de materiais e os impactes ambientais. Pelo 

que se torna indispensável realizar uma Análise de Ciclo de Vida (ACV), como também uma seleção 

de materiais, tendo em conta o ciclo de vida energético e o grau de toxicidade (Pinheiro, 2006). 

A sociedade encontra-se hoje mais consciente da importância da qualidade em todos os setores de 

atividade, em particular no setor da construção. Sendo conhecido o grande peso que o projeto tem ao 

longo de todo o processo de construção, manutenção e utilização dos edifícios. Deve-se proceder 

atempadamente à sua revisão, pois, a falta de qualidade dos projetos traduz-se, frequentemente, em 

descontrolo dos custos das obras e reduzida durabilidade. Para além da racionalização dos custos 

imediatos da obra, a necessidade de rever os projetos coloca-se, também, em termos dos custos de 

manutenção (ver Figura 10) (Silva e Soares, 2003). 

 

 

 

 

 

Dai a importância da Avaliação do Ciclo de Custo (ACC) na qualidade do projeto, porque é 

primordial para a redução dos custos ao longo da vida útil do edifício, pois permite uma redução nos 

custos fases de operação e manutenção, que têm um peso aproximadamente de 80%, que excedem 

os custos iniciais.  

Desta forma, para muitos agentes, existe interesse na procura de construções com reduzidos 

custos de operação e manutenção, assumindo-se assim a importância de análises de ciclo de vida, 

em especial das análises dos custos no ciclo de vida (Pinheiro, 2006). 

Concepção, 
projecto e 

fiscalização  
2 a 5% Construção 

15 a 20 % 

Operação e 
manutenção 

≈ 80% 

Figura 10 - Distribuição de custos no ciclo de vida  
(adaptado de Silva e Soares, 2003) 

Projecto 

Construção 

Operação e 
Manutenção 

Fim de vida 

Demolição ou 
Reabitação 

Figura 9 - Ciclo de vida  
(adaptado de LiderA, 2014a) 
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A ACV parte da premissa de que todas as fases da vida de um produto geram impacte ambiental e 

devem ser analisados: a extração e o processamento de matérias-primas; a transformação, o 

transporte e a distribuição; o uso, a reutilização, a manutenção; a reciclagem e a deposição final. Esta 

definição foi posteriormente consolidada na série de normas ISO 14 000. Este procedimento permite 

analisar a complexa interação de um produto, processo ou atividade com o ambiente, ao longo de 

todo do seu ciclo de vida, o que se tornou conhecido como do "berço ao túmulo" (cradle-to-grave). 

Hoje discute-se uma lógica do berço-ao-berço (cradle-to-cradle), isto é, os materiais serem reciclados 

ou produzidos por processos que não afetam o ambiente e no fim do seu tempo de vida são 

recicláveis. A intensidade de dados no caso dos edifícios revela-se por vezes uma tarefa complexa e 

de difícil aplicação em casos práticos. (Pinheiro, 2006).  

A construção sustentável, a construção verde ou a construção vernácula, pretendem preservar o 

ambiente e procuram soluções plausíveis de integração do homem com a natureza utilizando os 

recursos naturais. A construção sustentável difere por ser um produto da sociedade tecnológica, 

recorrendo ou não, a materiais naturais ou produtos provenientes da reciclagem de resíduos. Desta 

forma, esta foca a importância de uma abordagem integrada e prática numa perspetiva 

interdisciplinar, que tem em consideração: a localização; o consumo de recursos que se traduzem na 

energia, na água, nos materiais: a diminuição das cargas como os efluentes, as emissões e os 

resíduos; assegurar a qualidade do ar interior; a durabilidade: as acessibilidades dos 

empreendimentos. Assim, assenta na consideração das características ambientais presentes e na 

integração no projeto destes elementos respeitando os valores mais sensíveis e se possível, 

valorizando-os (Pinheiro, 2006). 

No domínio da construção do edificado, as medidas da construção sustentável podem ser descritas 

a partir da divisão proposta por Tirone e Nunes (2007) em “medidas menos quantificáveis”: 

Valorização ambiental; Valorização social; Valorização económica; Valorização espacial - romper com 

práticas menos adequadas e começar a desenvolver composições espaciais que permitam um 

melhor desempenho funcional, aumentando o conforto e bem-estar - e “medidas mais quantificáveis”: 

Conforto ambiental - através do correto conforto térmico, acústico e visual (utilização racional da 

iluminação natural) e com uma adequada qualidade do ar interior; 

Certificação energética e ambiental - deve ser um objetivo a obtenção da classe mais elevada de 

desempenho energético e ambiental, para que se reduzam os impactes negativos do edifício; 

Eficiência energética - alcançada através de um uso correto de medidas de arquitetura 

bioclimática e de meios ativos complementares; 

Uso racional da água - utilizando sistemas de recolha da água das chuvas e sistemas de 

tratamento de águas cinzentas para lavagens, aparelhos com redutores de caudal, o que diminui a 

pressão sobre os recursos hídricos. 

Tendo em vista as exigências de utilização prudente e racional dos recursos naturais, de 

cumprimento do protocolo de Quioto e de proteção do ambiente, o Parlamento Europeu e o Conselho 
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da União Europeia adotaram a Diretiva 2002/91/CE, relativa ao desempenho energético dos edifícios, 

como via de uniformizar e melhorar a eficiência energética dos edifícios. O setor residencial absorve 

mais de 60% do consumo total de energia da UE e tanto a expansão deste setor como o aumento do 

nível de vida da população agravarão esta tendência (Mourão e Pedro, 2012). 

A “Certificação Energética e Ar Interior dos Edifícios” é uma medida promovida pela Comissão 

Europeia com o objetivo de motivar a mudança de práticas construtivas na Europa. A publicação da 

diretiva 2002/91/CE surge por consequência do grande sucesso que teve na Europa a certificação 

energética dos eletrodomésticos porque, tornou visível para o utilizador final a informação relevante 

sobre o desempenho energético do eletrodoméstico individual, reduziu a produção de equipamentos 

de classes inferiores (Tirone e Nunes, 2007) 

A diretiva sobre desempenho energético dos edifícios constitui um passo significativo no sentido de 

valorizar o desempenho energético bem como o ecológico a longo prazo. Esta abordagem deveria 

ser progressivamente alargada de modo a incluir outros elementos-chave, como a qualidade do ar no 

interior dos edifícios, as acessibilidades, os níveis de ruído, o conforto, a qualidade ambiental dos 

materiais, o custo do ciclo de vida dos edifícios, e incluir ainda a capacidade dos edifícios para resistir 

a riscos ambientais: inundações, tempestades ou sismos, conforme a localização (Pinheiro, 2006). 

As decisões tomadas na fase de conceção determinam os custos do ciclo de vida, o consumo de 

energia, a qualidade do ar no interior dos edifícios e a reciclabilidade e reutilização dos resíduos de 

demolição (Pinheiro, 2006). O consumo de energia está a aumentar e a Europa está cada vez mais 

dependente de fontes externas. A iluminação e a climatização das nossas casas, locais de trabalho e 

locais de lazer são responsáveis por um consumo tão significativo como o do setores dos transportes 

e das industrias (CE, 2003). 

Tendo em consideração que a utilização de aparelhos de ar condicionado tem vindo a aumentar, a 

Diretiva refere ainda que deve ser dada prioridade a estratégias que contribuam para melhorar o 

comportamento térmico dos edifícios durante o verão, tais como técnicas de arrefecimento passivo. 

Atendendo também à crescente importância do setor da reabilitação de edifícios no espaço europeu, 

a Diretiva tem como objeto não só a construção nova, mas também as obras de reabilitação. Nos 

edifícios existentes, os Estados Membros devem assegurar que, aquando da realização de obras de 

reabilitação em edifícios com uma área útil superior a 1000 m
2
, o seu desempenho energético seja 

melhorado de forma a cumprir os requisitos mínimos (Mourão e Pedro, 2012). 

Os incentivos aparecem como forma temporária de recompensar o esforço necessário para vencer 

a inércia de abdicar de hábitos atuais, que tanto prejudicam o planeta, e de ganhar as competências 

essenciais para melhorar o desempenho energético-ambiental do meio edificado, visto que este 

precisa de urgentes mudanças definidas nos conceitos e nas medidas da construção sustentável. O 

esforço para mudar as práticas comuns é grande e terá que ser assimilado por todos os atores no 

setor da construção: entidades licenciadoras; promotor imobiliário; equipa projetistas; entidades 

financiadoras; utilizador final (Tirone e Nunes, 2007). 
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Segundo Tirone e Nunes (2007) uma mensagem política coerente e bem comunicada tem um 

poder considerável porque, por si só, pode induzir a mudanças nos comportamentos. Privilegiando o 

consumo muito eficiente dos bens de maior necessidade, como os serviços energéticos e de 

abastecimento de água, por se tratarem de recursos naturais e, no caso da energia, por contribuir 

substancialmente nas emissões de CO2 para a atmosfera. Uma entidade licenciadora, entre outros, 

poderá oferecer aos requerentes incentivos, para promover a otimização do desempenho energético-

ambiental, que poderão incluir a redução de taxas e de impostos, o aumento da área bruta de 

construção na proporção dos isolamentos térmicos utilizados na envolvente dos edifícios, a agilização 

dos processos burocráticos de licenciamento e de autorização, sempre que haja uma certificação 

energética ou ambiental, que alcança o desempenho com o qual a cidade se identifica. 

 

Em suma, um sistema de impostos e taxas no setor da construção que privilegia as boas práticas 

pode funcionar como forte incentivo ao alargamento destas boas práticas e de melhorar o 

desempenho energético‐ambiental do meio edificado. Fazendo diminuir os problemas como o 

desperdício e escassez de água, consumo de energia e a emissão de gases com efeito estufa que 

vão certamente aumentar. Porém, pequenas diferenças podem produzir grandes efeitos que irão 

atenuar estas consequências devastadoras, por isso deve-se repensar no atual modo de vida, na 

importância de reciclar, reduzir e reutilizar. Mudar hábitos ou comportamentos aos quais nos 

habituámos implica um esforço. 

 

1.2 Empreendimentos turísticos - o turismo sustentável 

Um empreendimento é um processo de investimento e de utilização de recursos, que tem por 

objeto a realização de uma ou mais obras de qualquer tipo, abordando todos os aspetos sociais, 

económicos, tecnológicos e administrativos nas diversas fases da sua realização. Quanto à entidade 

empreendedora podem distinguir-se três tipos: públicos, privados com apoio público e privados. 

Em especial nas duas últimas décadas o turismo transformou-se numa das atividades mundiais 

mais dinâmicas, tanto do ponto de vista económico como do ponto de vista social e cultural (Cunha, 

2003) 

O conceito de turismo, tem a sua origem na Grand Tour - viagens que os aristocratas ingleses 

realizaram no continente europeu a partir do século XVII, que constituía numa viagem com fins 

educativos, contemplando a visita a importantes locais históricos, artísticos e naturais, como a Paris, 

Milão, Florença e Roma, entre outros (Henriques, 1994). Apesar de Portugal estar longe dos centros 

habituais do Grand Tour setecentista, afirmou-se através das viagens marítimas e do poder 

económico alcançado. Desde o século XVII ao século XIX que Lisboa, foi um grande centro de 

comércio e exotismos, que atraiu numerosos estrangeiros que por razões comerciais, políticas ou 

artísticas (Turismo de Portugal, 2012). 
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Depois da Segunda Guerra Mundial, elaboraram-se várias definições do conceito de turismo, entre 

as quais destacam-se as reunidas por Fuster (1967). De acordo com o autor o conceito surgiu pela 

primeira vez, em 1929 com Glucksmann. Contudo em 1942 foram os professores Walter Hunziker e 

Kurt Krapt que estabeleceram a definição mais elaborada - “O conjunto das relações e fenómenos 

originados pela deslocação e permanência de pessoas fora do seu local habitual de residência, desde 

que tais deslocações e permanências não sejam utilizadas para o exercício de uma atividade 

lucrativa principal.” (Cunha, 2003, p.29). 

Do ponto de vista técnico podemos utilizar a definição da Organização Mundial de Turismo (OMT) 

que considera o turismo como “o conjunto das atividades desenvolvidas por pessoas durante as 

viagens e estadas em locais situados fora do seu ambiente habitual por um período consecutivo que 

não ultrapasse um ano, por motivos de lazer, de negócios e outros” (Cunha, 2003, p.30). Assim, 

poderá afirmar-se que a transcrita definição da OMT comporta três elementos caracterizadores do 

turismo (Cunha, 2003): 

1. A atividade dos visitantes respeita aos aspetos de vida fora do ambiente habitual, com 

exclusão da rotina normal de trabalho e das práticas sociais; 

2. Estas atividades implicam a viagem e, normalmente, algum meio de transporte para o destino; 

3. O destino é o espaço de concentração das facilidades que suportam aquelas atividades. 

O que permite retirar uma conclusão fundamental para a inclusão ou não de certas atividades no 

conceito de turismo foi que todas as atividades que sejam destinadas à utilização dos residentes ou 

das pessoas que se desloquem para desenvolverem uma profissão remunerada, não podem ser 

classificadas como turísticas (Cunha, 2003). 

O turismo é importante enquanto gerador de emprego, o número de pessoas empregadas no setor 

do alojamento, restauração e similares, representa cerca de 8% de pessoas no mercado de trabalho 

(Turismo de Portugal, 2012).  

O Turismo de Portugal lançou em 2012 o “Relatório de sustentabilidade 2011” que diz: que em 

termos macroeconómicos o setor do Turismo continua a ser um setor estratégico para Portugal. O 

crescimento das receitas turísticas, em 2011, contribuiu positivamente para o equilíbrio das contas 

externas, apesar de ligeiramente inferior ao verificado no ano anterior, é de relevar a maior eficiência 

ao nível das despesas turísticas, o saldo da Balança Turística foi de mais 11% que em 2010. 

O ano de 2011 destacou-se quer pelo crescimento das dormidas (8,1% relativamente a 2010), quer 

pela descentralização da procura (Figura 11). Adicionalmente, a tendência de concentração da 

procura nos meses de verão continuou a verificar-se, sendo que a taxa de ocupação atingiu os 74,6% 

em agosto de 2011. Importa ainda salientar que este movimento de concentração da procura é 

maioritariamente motivado pela procura interna que introduz sazonalidade, quer em destinos 

sazonais como é o caso do Algarve, quer em destinos com menor tendência sazonal, como é o caso 

do Alentejo (Figura 12).  
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A sazonalidade é uma característica do Turismo em Portugal (Figura 11) que se tem vindo a 

agravar, decorrente das especificidades do país, com grande dependência do produto Sol & Mar. Os 

agentes privados do setor estão a criar oferta não sazonal, procurando integrar a criação de centros 

de reuniões para pequenos grupos, a promoção das épocas baixas, de forma a aumentar a estadia 

média e captar novos segmentos (Turismo de Portugal, 2012). 

Relativamente ao Turismo de Habitação e Turismo no Espaço Rural, existem em Portugal 1.189 

estabelecimentos, verificando-se que o Norte, Centro e a região do Alentejo continuam a representar 

a maior parte da oferta em termos de camas (83%), sendo que as tipologias de estabelecimentos 

mais representativas em Portugal são a de Turismo em Espaço Rural e a de Casa de Campo (Figura 

12), (Turismo de Portugal, 2012). 

 

O turismo de natureza manifesta-se de duas maneiras: o turismo ambiental e o turismo ecológico. 

O ambiental relaciona-se com os vários aspetos da terra, do mar e do céu e com o seu estado de 

pureza, enquanto o turismo ecológico ou ecoturismo inclui as viagens para as áreas naturais com o 

fim de observar e compreender a natureza e a história natural do ambiente tendo o cuidado de 

manter inalterável a integridade do ecossistema. A motivação dominante reside no desejo de 

“regresso à natureza”, na contemplação do meio natural e na evasão ao meio urbano. Os visitantes 

apreciam atravessar as montanhas e as florestas e observar as relações entre as pessoas e a terra. 

Inclui as visitas ou atividades relacionadas com a agricultura. Em geral todos os locais que 

possibilitam a fotografia, o alpinismo, a canoagem, a observação de aves, etc. (Cunha, 2003). 

Há uma responsabilidade social do setor de disponibilizar um turismo adaptado a todos, no 

domínio da acessibilidade, onde a qualificação de infraestruturas representa um dos vetores de 

atuação mais importantes. O atual contexto legislativo para a qualificação dos hotéis estabelece já um 

conjunto mínimo de requisitos a cumprir de forma a assegurar estas necessidades. Neste contexto de 

atuação, é a sensibilização e a formação dos profissionais para o atendimento de pessoas com 

necessidades especiais, e a não discriminação destes turistas (Turismo de Portugal, 2012). 

Figura 12 - Unidades de turismo de habitação e 

turismo no espaço rural por tipologia, 2011 
(Fonte: Turismo de Portugal, 2012) 

Figura 11 - Taxa de ocupação quarto em 2011 - 

Total nacional  
(Fonte: Turismo de Portugal, 2012) 
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O investimento e desenvolvimento de novos empreendimentos será sempre um dos vetores de 

aposta do setor, contudo, o atual contexto económico e outros fatores e motivações fazem da 

reabilitação urbana e da requalificação de espaços turísticos simultaneamente uma oportunidade e 

um desafio para os promotores e para os agentes públicos. Verifica-se que existe também um 

aumento do número de estabelecimentos hoteleiros que adotam medidas concretas no sentido de 

minorar o consumo de recursos, como por exemplo o consumo de energia aumentando para 72% 

relativamente aos 66% de 2006 (Turismo de Portugal, 2012). 

A perceção da qualidade de um destino por parte de 

um turista é condicionada em algumas zonas ou destinos 

pela existência de áreas degradadas ou 

descaracterizadas, reflexo de erros de ordenamento do 

passado, ou simplesmente a degradação devido ao 

passar dos anos. É desta forma imperativo o incentivo ao 

investimento privado na reabilitação, bem como garantir 

a disponibilidade de fundos públicos para a manutenção 

do património público (Turismo de Portugal, 2012).  

Os destinos turísticos sustentáveis, envolvem o 

alojamento, a restauração, os transportes, as atividades 

turísticas e os operadores turísticos, que procuram um 

comportamento que permita o desenvolvimento 

sustentável (Figura 13). 

Importa assim que esses agentes procurem ter, quer na sua construção, quer na reabilitação 

soluções que podem ser avaliadas e comparadas como sustentáveis. 

 

1.3 Sistemas de avaliação ambiental - LiderA 

Com o aumento da importância ambiental e do conceito de sustentabilidade na construção, surgiu 

na década de 90, o conceito de construção sustentável e as orientações para a sua implementação, 

avaliação e reconhecimento das características ambientais da construção, em especial no edificado.  

Os sistemas de avaliação ambiental são fundamentais para a recolha e comunicação de 

informação do desempenho de um edifício, que são indispensáveis às tomadas de decisão dos 

proprietários e projetistas, durante as diferentes fases do ciclo de vida de um empreendimento. As 

razões para a avaliação ambiental também passam por demostrar esse esforço e comunicá-lo a 

possíveis interessados (Cole, 1997). 

Para avaliar a sustentabilidade, é necessário existir um método que estude o desempenho 

ambiental dos edifícios, visto o objetivo da sustentabilidade ser alcançar um bom desempenho 

ambiental, económico e social.  Deste modo, tem de se ter em conta o consumo de materiais não 

renováveis, energia, água e a produção de resíduos e emissões poluentes, bem como o local onde 

Figura 13 - Destinos turísticos sustentáveis 

(Fonte: LiderA, 2013) 
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está situado e a interação do edifício com o ambiente envolvente (Cole, 2003). A adoção voluntária 

destes sistemas é a possibilidade do mercado ser um impulsionador no aumento do padrão ambiental 

e é de extrema importância no setor emergente da construção sustentável. 

Mateus (2009) afirma que, ainda não existe uma abordagem que seja aceite a nível mundial, 

devido à especificidade das regiões e limitações na avaliação dos edifícios - complexidade dos 

edifícios; multidisciplinaridade do ciclo de vida; elevada quantidade de materiais; reduzido nível de 

industrialização; fase de utilização mais longa e com maiores impactes; diferenças políticas, 

tecnológicas, culturais e socioeconómicas existentes entre países. 

Com estas formas práticas de avaliar e reconhecer a construção sustentável, os sistemas de 

avaliação ambiental tornam-se cada vez mais presentes nos diferentes países, destacando-se os 

sistemas: BREEAM (Building Research Establishment Environmental Assessment Method) no Reino 

Unido, o LEED (Leadership in Energy & Environmental Design do USGB) nos Estados Unidos da 

América, o NABERS (National Australian Buildings Environmental Rating System) na Austrália, o 

BEPAC (Building Environmental Performance Assessment Criteria) no Canadá, o CASBEE 

(Comprehensive Assessment System for Building Environmental Efficiency) no Japão (Pinheiro, 

2006).  

Começam a surgir sistemas de segunda geração, que são compatíveis com os vários tipos de uso 

do edificado, como é o caso do LiderA em Portugal, CASBEE no Japão, DGNB (German Sustainable 

Building Council) na Alemanha (LiderA, 2014a). Os sistemas voluntários adaptados ao edificado 

português são o LiderA, o SBtool - está adaptado à habitação e reabilitação, apenas aplicado de 

forma pontual, e DomusNatura - objetivo do aumento do conforto e redução de custos de utilização, 

mas é de difícil aplicação por ser demasiado extenso (Cabral, 2009). 

Para a avaliação da sustentabilidade do empreendimento turístico em estudo é utilizado, no 

Capítulo 3 e 4, o sistema LiderA na versão 2.00, que se enquadra na realidade portuguesa, na 

reabilitação e na tipologia de empreendimento turístico.  

O sistema de avaliação da sustentabilidade LiderA - Liderar pelo Ambiente para a construção 

sustentável, foi desenvolvido em Portugal, pelo Professor Doutor Manuel Duarte Pinheiro, Doutorado 

em Engenharia do Ambiente com a tese sobre Sistemas de gestão ambiental para construção 

sustentável. Surgiu na primeira versão em 2005, tendo vindo a desenvolver versões ajustadas às 

diferentes tipologias edificadas (LiderA, 2014b). 

O LiderA consiste num sistema voluntário para avaliação da construção sustentável. Tendo como 

missão, através dos seus princípios e critérios, apoiar o desenvolvimento de planos e projetos que 

procurem a sustentabilidade e certificar, avaliar e posicionar num ambiente já consolidado, edifícios, 

zonas urbanas, empreendimentos, materiais e produtos, a várias escalas, desde a fase de projeto, 

construção até à operação. Esta certificação serve também como um instrumento de diferenciação no 

mercado, quer para os promotores, quer para clientes que valorizem a construção sustentável 

(LiderA, 2014b). 
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O sistema proposto dispõe de três níveis: estratégico (da ideia ao plano), projeto e gestão do ciclo 

de vida (Figura 14), tendo em vista permitir o acompanhamento nas diferentes fases de 

desenvolvimento do ciclo de vida do empreendimento (LiderA, 2014b). 

 

 

 

 

 

 

 

O Sistema LiderA é um sistema flexível, que pode ser aplicado em qualquer tipo de fase do projeto 

- desde o Programa Preliminar, Programa Base, Projeto de Licenciamento, Projeto de Execução à 

Fase de Operação - existindo para cada fase de projeto, três possibilidades de avaliação: princípios, 

áreas e vertentes, incluindo critérios (Figura 15). A certificação do sistema LiderA não deve ser 

encarada como um objetivo, mas sim como um caminho para um melhor desempenho ambiental, 

quer no edificado, quer na sua envolvente. Poderá ser utilizado em qualquer fase e escala de projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

A procura da sustentabilidade nos ambientes construídos é efetuada, segundo o LiderA (2014b), 

através de seis vertentes, assumindo os seguintes princípios: 

1. Valorizar a dinâmica local e promover uma adequada integração; 

2. Fomentar a eficiência no uso dos recursos; 

3. Reduzir o impacte das cargas, quer em valor, quer em toxicidade; 

4. Assegurar a qualidade do ambiente, focada no conforto ambiental; 

5. Fomentar as vivências socioeconómicas sustentáveis; 

6. Assegurar a melhor utilização sustentável dos ambientes construídos, através da gestão 

ambiental e da inovação. 

Figura 14 - Fases do ciclo de vida do empreendimento 
(Fonte: LiderA, 2014b) 

Figura 15 - Fases do empreendimento e aplicação da abordagem LiderA 
(Fonte: LiderA, 2011) 
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Na versão 2.00 estão predefinidas seis vertentes e vinte e duas áreas (Figura 16), que incluem um 

conjunto de pré-requisitos e quarenta e três critérios, que permitem avaliar o desempenho ambiental 

e o respetivo nível de procura da sustentabilidade. 

 

Através de inquirição e consenso, foram obtidas as ponderações para cada uma das áreas da 

versão 2.00, sendo a área de maior importância a eficiência nos consumos de Energia (17%), 

seguida da Água (8%) e do Solo (7%) (LiderA, 2011). 

  Comparando respetivamente a versão 2.00 com a 2020, os pesos das vertentes (Figura 17 e 

Figura 18) estão posicionados como mais relevante os recursos (32% e 30%), seguido da 

vivência/dinâmica socioeconómica (19% e 30%), conforto ambiental e serviço/conforto ou 

estruturação urbano com 15% e 10%, integração local (14% e 10%), cargas ambientais e gestão 

(12% e 10%) e o uso sustentável (8% e 10%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16 - Esquema de vertentes e áreas do Sistema LiderA - Versão 2.00 
(Fonte: LiderA, 2011) 
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Figura 18 - Ponderação por vertente - 

LiderA versão 2020 
(adaptado de LiderA, 2014a) 
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Figura 17 - Ponderação por vertente - 

LiderA versão 2.00 
(adaptado de LiderA, 2011) 
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Os critérios de desempenho variam de A a G, os quais devem ser melhores que as práticas 

existentes E. Se o desempenho comprovado pela verificação do LiderA atingir uma avaliação final da 

sustentabilidade das classes C, B, A, A+ ou A++, por serem neutrais ou regenerativos, são 

certificados com um bom nível de sustentabilidade o edificado ou os ambientes construídos. 

As classes de desempenho do LiderA (2011), para cada classe indicam um valor do desempenho 

dos critérios, que são as seguintes (Figura 19): 

 A+++, categoriza uma situação regenerativa; 

 A++, melhoria de 90,00% face à prática ou valor de 

referência representando um fator 10 face à situação inicial; 

 A+, melhoria de 75,00% face à prática ou valor de 

referência representando um fator 4 face à situação inicial;  

 A, melhoria de 50,00% face ao valor de referência; 

 B, melhoria de 37,50% face ao valor de referência; 

 C, melhoria de 25,00% face ao valor de referência; 

 D, melhoria de 12,50% face ao valor de referência; 

 E, igual à da prática usual ou de referência; 

 F, pior em 12,50% face ao valor de referência; 

 G, é pior em 25,00% face à prática. 

O LiderA é o sistema de certificação ambiental adaptado ao contexto climático, económico e 

sociocultural de Portugal e consiste num conjunto de critérios que permitem comparar níveis de 

desempenho ambiental da construção numa ótica de sustentabilidade (Construção Sustentável, 

2014).  

A sua missão visa que a certificação atribuída seja uma base de tomada de decisões que constitua 

um fator distintivo e reforce a competitividade nos setores em que operam. Assim, ao aplicar o LiderA 

ao setor do turismo pretende-se que as unidades e empreendimentos hoteleiros certificados adotem 

um conjunto de boas práticas ambientais e de inovação, obtenham ganhos de eficiência na gestão 

dos recursos, otimizando os custos. Desta forma, a um maior desempenho ambiental pretende-se 

que reflita também na arte de acolher clientes, contribuindo assim para atrair e fidelizar clientes 

(LiderA, 2013). 

Segundo “Introdução à norma Turismo”, LiderA (2013) os critérios e as orientações apresentadas 

pretendem contribuir para selecionar, não a melhor solução existente, mas a solução que melhore, o 

desempenho existente, também numa perspetiva económica. No estudo desenvolvido pela equipa 

LiderA “Desempenho ambiental da indústria hoteleira” constata-se que a amostra considerada 

apresenta grandes variações nos valores dos consumos de energia e água, emissões de carbono e 

Figura 19 - Níveis de desempenho 

(adaptado de: LiderA, 2011) 
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produção de resíduos. As variações devem-se a quatro fatores: o contexto em que insere; às 

características do projeto e da construção - edificado e espaços exteriores; às atividades que alberga; 

e a sua operação.  

- A indústria hoteleira, devido à natureza da sua função, tem um grande impacto sobre o meio 

ambiente, consumindo quantidades substanciais de energia, água e materiais não duráveis, o que 

deve ser tido em conta no desenho e nas medidas de melhoria de desempenho ambiental para a sua 

redução e reutilização (LiderA, 2013). 

A compreensão dos fatores de influência dos impactes permite determinar quais as áreas de ação 

na procura da sustentabilidade. Assim, o sistema LiderA propõe a criação de uma comissão técnica 

que afira as estratégias e o desempenho ambiental, também para a indústria hoteleira no contexto 

português, visando criar uma base e ferramenta de trabalho para a otimização e garantia de 

qualidade dos serviços - considerando as melhores práticas aplicáveis, com vista à redução dos 

impactos ambientais e dos custos associados a estes (LiderA, 2013). 

 

Em resumo a revisão da literatura referente à sustentabilidade na construção permite entender o 

impacte que a mudança no setor da construção pode suscitar no ambiente e na economia. Assim, 

fundamenta-se a relevância de estudar os empreendimentos turísticos para serem sustentáveis e 

refletir à escala do turismo sustentável, pois estes podem ter um grande contributo de alerta para os 

maus hábitos e de instrução sobre a redução dos consumos de recursos. 

Desta forma, compreende-se como os sistemas de avaliação ambiental, em particular o LiderA, 

permitem contribuir para a melhoria do desempenho dos empreendimentos, melhorando a sua 

arquitetura e introduzindo soluções que permitem reduzir os desperdícios de água, materiais e que 

permitem ter eficiência na energia. 
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CAPÍTULO 2 | DESAFIOS DA REABILITAÇÃO  

Este capítulo tem como propósito efetuar uma revisão da literatura 

referente à reabilitação sustentável e as suas implicações 

construtivas. Assim, são abordados os seguintes temas: reabilitação 

sustentável; arquitetura vernacular; sistemas passivos e sistemas 

ativos; caraterização construtiva e reabilitação de edifícios.  

São feitas referências às características essenciais para a 

contextualização da reabilitação, detalhando a arquitetura vernacular, 

do Algarve em especial de Olhão e da Fuseta, e a caracterização 

construtiva da reabilitação de edifícios antigos, de elementos e 

técnicas similares e possíveis de aplicar ao caso. Por último, aborda a 

sustentabilidade e os recursos no turismo, como reduzir o consumo 

de energia, água e resíduos, com especial atenção na influência da 

integração destas preocupações na arquitetura. 
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2.1 Reabilitação 

2.1.1 Importa caminhar para a sustentabilidade 

Em 2012 cerca de 26,8% dos edifícios concluídos foram reabilitações - alterações, ampliações e 

reconstruções, o que representa um crescimento face a 2011 (25,9%). A reabilitação foi 

maioritariamente resultado de obras de ampliação, logo seguidas de obras de alteração (Figura 20). 

O número de obras de reconstrução foi reduzido relativamente aos tipos de obras de alteração e 

ampliação, embora tenha ganho alguma importância na última década (INE, 2012). 

 

Segundo o INE (2012), a quase totalidade dos edifícios com necessidade de grandes reparações 

ou que estavam muito degradados tinha um ou dois pisos (94,6%); Cerca de 1/3 (32,7%) estavam 

concentrados em cinco regiões: Grande Porto, Tâmega, Grande Lisboa, Douro e Algarve; metade 

tinha ocupação residencial; e metade dos alojamentos familiares clássicos (50,7%) - constituídos por 

uma divisão ou conjunto de divisões e seus anexos com entrada independente, em 2011 encontrava-

se vaga. Os restantes alojamentos em estado degradado ou muito degradado eram destinados em 

menor proporção à residência habitual (36,3%) e de uso sazonal ou de residência secundária 

(13,0%). 

É consensual que o ritmo de construção de nova habitação em Portugal deverá abrandar nos 

próximos anos, e que a prioridade passará a ser a reabilitação do extenso parque habitacional 

existente, bem como a requalificação dos territórios onde se insere. As intervenções de reabilitação 

constituem uma oportunidade para dotar o parque habitacional existente de um melhor desempenho 

ambiental. Para apoiar estas intervenções de reabilitação é importante prosseguir uma linha de 

investigação que transponha os princípios de sustentabilidade ambiental em edifícios novos para o 

setor da reabilitação de edifícios (Cabrita et al., 2000). 

O que se pretende é que a reabilitação sustentável ajude a preservar a cultura base de cada 

construção que é crucial para a caracterização e preservação das cidades existentes. Deve ter 

procurar intervir ao mínimo, com objetivos de sustentabilidade e custos controlados, quer a curto, 

como a longo prazo. A reabilitação sustentável dos edifícios antigos caracteriza-se pelas ações de 

Figura 20 - Número de fogos concluídos em obras de reabilitação segundo o tipo de obra, 1991-2010  
(Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas, 2012) 
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intervenção que são necessárias para melhorar os espaços, respeitando a sua arquitetura base, a 

sua tipologia e o seu sistema construtivo. Enquanto, a construção sustentável é baseada no conceito 

de desenvolvimento sustentável, pois esta relaciona-se com a minimização dos impactes ambientais, 

reaproveitando os recursos nacionais, racionalizando o uso da energia e usando tecnologia que 

permita economizar, tendo o equilíbrio, dos aspetos sociais, culturais, económicos ou ambientais, 

como fator base (Lima et al., 2012). 

Em primeiro lugar, os projetistas devem tomar como princípio condicionador o facto de estarem a 

trabalhar com um edifício existente e que carrega em si uma parte da história da construção. Isto 

significa que a atitude do projetista tem de ser de compreensão e respeito pelo edifício e pelos seus 

antecedentes, aceitando que o envelhecimento é um facto indiscutível, mas respeitável, que obriga a 

precauções e cuidados adicionais que a delicadeza das coisas velhas impõe sempre. Qualquer 

edifício antigo apresenta um quadro patológico variado, traduzido por um conjunto de anomalias que 

transformam e condicionam o edifício. É impossível projetar “sobre” um edifício existente como se ele 

não existisse, o que significa que o projeto tem de integrar o construído e, simultânea e 

prioritariamente, integrar-se com ele. Os materiais e tecnologias originais estão portanto, e desde 

logo, a fazer parte do próprio projeto de reabilitação. Pelo que, num edifício antigo, nada é mais 

razoável do que reaplicar materiais e técnicas tradicionais por serem aquelas que, à partida, 

asseguram a mais fácil compatibilidade entre o velho e o novo (Appleton, 2003). 

Segundo Appleton (2003), é desejável que, por analogia com o que sucede noutros países 

europeus, com longa tradição na reabilitação de edifícios antigos, se estabeleçam e desenvolvam 

empresas especializadas nestes trabalhos. As suas características essenciais serão: pequena 

dimensão, grande mobilidade, disponibilidade de mão-de-obra especializada em diferentes áreas, 

disponibilidade de equipamentos modernos, sofisticados, adaptados a estes edifícios. Esta 

especialização permitirá a avaliação atempada das dificuldades que se irão encontrar e a definição 

dos meios a utilizar, o que apoiará a definição rigorosa dos custos da intervenção; só assim se 

poderá desmistificar a ideia vulgarizada de que a reabilitação dos edifícios antigos raramente é 

compensadora do ponto e vista económico, sendo “mais barato demolir e construir de novo”. 

Independente da argumentação de ordem estética, histórica e cultural, é necessário dispor de 

argumentos mais fortes para convencer os renitentes.  

Se num edifício antigo a reabilitação pressupõe a integração e o aproveitamento do edifício, isso 

significa que há um conjunto importante de elementos de construção já executados, fundações, 

paredes estruturais, pavimentos, etc., que poderão ser mantidos. Assim, a quantidade de materiais a 

aplicar de novo é sempre muito menor do que os que seriam necessários num edifício novo com 

características idênticas. Por isso, será de esperar que o custo da reabilitação seja menor, a não ser 

que os custos unitários de cada trabalho sejam muito agravados, nomeadamente no que se refere às 

dificuldades de acesso, armazenamento e movimentação de materiais (Appleton, 2003). 

A reabilitação deve ser encarada como uma oportunidade de promover um edificado mais 

sustentável, tanto a nível da reutilização dos materiais, como na diminuição do consumo de energia. 
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Além disso, ao melhorar as condições de habitabilidade dos edifícios, investe-se na área da saúde, 

prevenindo doenças relacionadas com a humidade, ventilação e temperatura. 

Neste sentido importa considerar as possibilidades de integrar princípios de arquitetura vernacular 

(2.1.2), estratégias passivas (2.1.3) e diferentes níveis de reabilitação (2.1.4). 

2.1.2 Arquitetura vernacular  

O património vernáculo tem sido abandonado devido ao envelhecimento, emigração da população 

ou êxodo rural, gerando um edificado devoluto com valor histórico, cuja reabilitação permitiria não só 

parar o processo de deterioração física do edificado, mas também valorizaria a paisagem, mantendo 

as características regionais e históricas (Cabral, 2009). 

Na arquitetura vernacular, os condicionalismos de cada região materializam-se em modos de 

construir impares e dispares entre si. Na sua longa evolução, e inseridas num contexto de escassez, 

estas construções desenvolveram estratégias de adaptação ao meio envolvente e de racionalização 

dos recursos disponíveis, pois as comunidades tinham a noção empírica, que o seu bem-estar 

dependia do equilíbrio com o meio envolvente. Desde os inícios da história da arquitetura, a isolação 

influenciou a localização, orientação, forma seleção de materiais e construção dos edifícios. Estas 

premissas, associadas às características específicas do clima, determinam a evolução dos tipos de 

habitação e dos estilos regionais de construção.  

Mais tarde, a industrialização impulsionou a disseminação de uma arquitetura universal, 

desenraizada do seu meio, muito dependente de energia e do consumo de recursos. Porém também, 

a industrialização proporcionou o surgimento de novos materiais, onde se destacam o vidro, o 

cimento e o aço, que por serem industrializados e padronizados, uniformizaram as formas de 

construção e o modo de viver, até então dependentes dos materiais disponíveis no lugar. 

A sociedade depara-se com a necessidade urgente de reduzir os custos energéticos dos edifícios, 

sendo pertinente olhar para as estratégias utilizadas em tempos mais remotos, em que a energia e as 

máquinas não estavam disponíveis e onde se usavam sistemas que otimizavam o conforto do 

ambiente no interior dos edifícios. Neste sentido, as estratégias vernaculares não devem ser 

subestimadas, mas compreendidas através de sistemáticas e detalhadas pesquisas científicas (Coch, 

1998), para compreender o que de melhor pode ser transposto para a contemporaneidade, validando 

cientificamente essas soluções, para credibilizar e fomentar a sua utilização (Fernandes, 2012). A 

arquitetura vernacular caracteriza-se por ser um produto imediato da relação do Homem com o meio 

natural envolvente, na necessidade básica de um abrigo e na procura de harmonia com o ambiente. 

Estas implicações traduzem-se numa diferenciação regional pela utilização de materiais e técnicas 

locais, pela adaptação às especificidades climáticas, à estrutura familiar e respetiva atividade 

económica e aos costumes da comunidade. De facto, em traços gerais, apenas se pode definir que, 

onde existe pedra constrói-se com esta, onde escasseia constrói-se com terra, adobe ou tijolo de 

barro, madeira ou outros materiais vegetais (Oliveira & Galhano, 1992). 
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O uso de materiais locais é uma das principais caracteristicas da arquitetura vernacular e uma das 

que tem mais possibilidades para ser extrapolada para o presente. A maioria destes materiais possui 

baixo nível de processamento e consequentemente baixa energia incorporada, pelo que apresentam 

potencial de reduzir os impactes de ciclo de vida de um edificio, devido principalmente aos reduzidos 

impactes decorrentes da fase de fim de vida. A utilização dos materiais e técnicas locais, para além 

dos beneficios ambientais, poderá também contribuir para a dinamização das economias locais, 

através da criação de emprego especializado. A aplicação dos vários princípios de sustentabilidade 

presentes na arquitetura vernacular pode ajudar a mitigar as necessidades de grandes quantidades 

de recursos (energia, água, materiais, etc.) ao longo do seu ciclo de vida. O maior consumo de 

energia num edificio dá-se durante a fase de utilização, pelo que é imperativo que na conceção de 

edificios a atenção seja focada na aplicação de medidas passivas de climatização, onde os sistemas 

mecânicos não sejam mais que sistemas de apoio, usados apenas quando os recursos endógenos 

não são suficientes para satisfazer as necessidades de conforto dos ocupantes (Fernandes, 2012). 

Aprendendo com o passado, o potencial tecnológico existente poderá ser utilizado na otimização 

destas estratégias, de modo a que seja possivel satisfazer os requisitos de conforto desejados, 

reduzindo o consumo de energia fóssil. A mudança que é necessária operarar no setor da construção 

implica uma forte sensibilização dos seus principais intervenientes para o vasto e complexo campo da 

sustentabilidade. A formação e o conhecimento atempado dos materiais, sistemas construtivos 

tradicionais e estratégias de climatização passiva facultarão aos projectistas melhores capacidades 

para adaptarem de forma criativa estes elementos a edificios contemporâneos, sem serem meras 

imitações dos edificios vernaculares. Compete aos projectistas o engenho para melhorar e adaptar 

estas técnicas às novas necessidades funcionais dos edificios (Fernandes, 2012). 

A valorização da dimensão espacial é mais uma contribuição trazida pela equipa projetista ao 

projeto de um edifício, partindo do pressuposto que a qualidade do espaço habitado é uma condição 

essencial para o bem-estar das pessoas. O objetivo é questionar e, se possível, romper com práticas 

menos adequadas e abrir caminho para composições espaciais que permitam um melhor 

desempenho funcional, aumentando simultaneamente o conforto e bem-estar. Vão ser apresentados 

alguns conceitos de organização espacial que respondem às necessidades intrínsecas do estilo de 

vida contemporâneo e que não se integram necessariamente na arquitetura tradicional, nascida num 

contexto em que o estilo de vida e as práticas comuns não se assemelhavam à realidade que hoje 

vivemos. Os espaços que habitamos devem enriquecer a nossa vida, ampliar o alcance dos nossos 

pensamentos enquanto contribuem para facilitar as relações entre os habitantes da mesma casa e 

até com a comunidade. Devem ainda permitir que exerçamos as nossas funções de uma forma 

eficiente e em liberdade, sem infringirmos a liberdade do próximo (Tirone e Nunes, 2007). 

Tirone e Nunes (2007) propõem para valorização da dimensão espacial: eliminação de halls de 

entrada; espaços de transição e de circulação; salas amplas; apartamentos duplex; espaços com 

duplo pé-direito; aberturas interiores amplas - vãos interiores para espaços de duplo pé direito, vãos 

interiores entre quarto e sala de estar e passa pratos; small office home office; bay Windows - 

espaços ideais para contemplação, são como uma extensão em consola do espaço interior, ampliam-
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no e dão-lhe uma qualidade por serem pelo menos três as orientações solares do vão; varandas 

flexíveis. 

Vernáculo não significa passado, mas sim que é próprio dos sítios. Desta forma, a continuação da 

investigação no domínio do património vernacular poderá desvincular a conotação de pobreza, 

incentivar à sua reabilitação e preservação. Ao adaptar os seus princípios de eficiência na arquitetura 

contemporânea, promove-se o desenvolvimento da construção sustentável em Portugal. 

 

2.1.3 Desenho passivo Versus estratégias ativas 

A arquitetura vernacular é importante para a sustentabilidade dos edifícios, pois a particularidade 

do lugar marca a forma arquitetónica, que é díspar no modo de adaptar-se às especificidades locais, 

para proporcionar as melhores condições de conforto aos ocupantes. 

Deve-se restituir a primazia à forma arquitetónica, enquanto os sistemas ativos devem ter menor 

peso, essa mudança é apoiada por arquitetos e por todos aqueles que defendem a história dos 

diversos tipos de arquitetura, como elementos que fornecem lições de sustentabilidade (Abalos, 

2009).  

Segundo Abalos (2009) a definição do futuro deverá procurar integrar a tradição com a 

modernidade, como um sistema hibrido, num cruzamento que funda materiais inteligentes com 

materiais tradicionais e permita explorar novos conceitos estéticos e funcionais. 

No diagrama (Figura 21) é apresentado o exemplo do custo-benefício, que é importante para a 

avaliação económica da construção sustentável, pois analisa os custos associados a uma 

determinada ação contra todos os benefícios que reverterão a partir dessa ação. No caso de os 

benefícios serem superiores aos custos, então a decisão correta é a favor da solução em análise. À 

direita do diagrama é exemplificada a adoção de soluções em diferentes fases do processo de 

construção e a sua relação com o custo inicial de investimento. A incorporação de determinadas 

soluções logo no desenho do edifício permite um investimento menor e proporciona benefícios 

ambientais significativos. A equipa de projeto deve identificar soluções de construção sustentável 

como alternativas de menor custo, ou que reduzem os custos (Esc., 2002). 

 

 

 

 

 

 

Figura 21 - Exemplo do custo-beneficio de implementação de soluções face à fase em que são projetadas 

(adaptado de Esc., 2002) 
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As medidas passivas são as mais importantes porque trazem um maior contributo para reduzir a 

dependência energética ao longo da vida do edifício. As medidas ativas também reduzem a 

dependência energética do edifício, mas a sua operação carece de afinação e de manutenção pelo 

que, ao longo da sua vida útil, tem um custo associado (Abalos, 2009). 

Uma arquitetura com elevado desempenho em termos de sustentabilidade ambiental deve ser 

concebida integralmente como um sistema dependente e decorrente do meio natural, num tempo e 

lugar específicos. Esta não se traduz na aplicação de técnicas específicas, mas sim numa lógica 

global utilizada durante todo o processo de conceção (Schittich, 2003). Os aspetos bioclimáticos ou 

solar passivos são aspetos inerentes à arquitetura que por si só não definem o carácter arquitetónico 

de um edifício (Entrevista a Arq.ª Lívia Tirone, 2003). Contudo, uma arquitetura ambientalmente 

sustentável assume características formais e materiais usualmente diferentes da prática corrente e 

que não são totalmente invisíveis (Schittich, 2003). 

Um sistema passivo capta e transmite energia térmica por convecção, condução e radiação, sem 

recorrer a meios mecânicos, embora por vezes recorra ao acionamento de dispositivos 

complementares. Nas estratégias passivas diretas são utilizadas componentes convencionais do 

edifício como dispositivos de captação de ganhos diretos provenientes da energia solar, do vento ou 

da água. As principais estratégias passivas diretas são (Mourão e Pedro, 2012): 

 Orientação do edifício, favorecendo a captação de ganhos solares e aquecimento solar; 

 Arrefecimento direto evaporativo a partir da água; 

 Ventilação natural cruzada ou ascendente; 

 Utilização direta da luz natural;  

 Introdução de isolamento e massa térmica. 

As estratégias passivas indiretas requerem componentes específicas do edifício para captação, 

armazenamento e posterior libertação de ganhos energéticos. Estas componentes desempenham 

diferentes “funções energéticas” (Mourão e Pedro, 2012): 

 Parede de Trombe (para conservação e aquecimento); 

 Estufa (para conservação e aquecimento); 

 Dispositivos de arrefecimento pelo solo e por lajes; 

 Fachada ventilada e fachada de dupla pele (para arrefecimento e ventilação); 

 Chaminé térmicas (para arrefecimento e ventilação); 

 Torres de ventilação e de iluminação; 

 Dispositivos de utilização indireta da iluminação natural (para iluminação); 
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O crescente investimento na melhoria do desempenho energético de edifícios conduziu ao 

desenvolvimento de sistemas que recorrem a tecnologias ativas, aproveitando os ganhos energéticos 

naturais através de dispositivos mecânicos, térmicos ou de conversão. Embora não seja consensual, 

estes sistemas são considerados por alguns autores mais eficazes do que os sistemas passivos 

(Anink et al., 1996). 

As tecnologias ativas podem converter energia renovável em energia elétrica, disponibilizada por 

via de redes até ao consumidor, da mesma forma que a energia elétrica de origem fóssil. Existem 

também tecnologias ativas sem conversão de energia, mais simples e mais económicas, que 

recorrem a componentes da construção para melhorar o desempenho energético dos edifícios. De 

entre as estratégias ativas de utilização direta de energias renováveis destacam-se os sistemas 

solares térmicos e de ventilação ativa. As principais estratégias ativas são (Mourão e Pedro, 2012): 

 Energia solar térmica (para conversão); 

 Energia solar fotovoltaica; 

 Energia eólica; 

 Energia hídrica, ondas e marés; 

 Energia geotérmica; 

 Energia biomassa. 

Resumindo, o futuro deverá procurar integrar a tradição com a modernidade, num cruzamento 

entre novos materiais e materiais tradicionais, entre os modos de viver antigos e contemporâneos, 

entre sistemas passivos e sistemas ativos - dando especial enfase às medidas passivas, porque 

ajudam a reduzir a dependência energética e têm um menor custo associado. Desta forma, permitir 

explorar novos conceitos estéticos e funcionais na reabilitação do edificado devoluto, deve ser 

realçada a importância do desenho passivo, na forma arquitetónica e no uso de sistemas passivos, 

em relação ao uso de estratégias ativas. 

 

2.1.4 Diferentes níveis de reabilitação dos edifícios 

Os edifícios antigos caracterizam-se por uma construção que se baseia no uso de tecnologias 

tradicionais. Nem todos os edifícios antigos são detentores de características que os tornam em 

construções com elevado valor patrimonial. No entanto é preciso salientar que o edificado existente é 

o produto de um elevado investimento económico realizado por diversas gerações. Por outro lado, a 

sua destruição implicaria a produção de grandes quantidades de resíduos com consequentes 

impactes ambientais, e é das construções comuns que se fazem as cidades (Lima et al., 2012). 

Edifício antigo é aquele que foi construído antes do advento do betão armado como material 

estrutural dominante, ou seja, antes do aparecimento do cimento Portland, recorrendo portanto a 

materiais e tecnologias tradicionais para a construção dos diferentes elementos constitutivos. O betão 
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armado só teve expansão significativa em Portugal a partir do final da década de 40 do século XX. A 

sua influência tornou-se tão determinante que foram primeiro abandonadas, e logo depois 

esquecidas, as técnicas tradicionais consagradas por séculos de experiência. Esta influência 

ultrapassou as fronteiras das estruturas, determinando mudanças significativas na conceção, projeto 

e execução de elementos não estruturais, porque a arquitetura viu neste material excecionais 

propriedades para exploração da forma e do espaço arquitetónico (Appleton, 2003). 

Em consequência, verificou-se o gradual desaparecimento da mão-de-obra especializada, 

acompanhada com o fim do ensino técnico e profissional nas escolas e o aparecimento de novos 

materiais, originando, entre outras causas, um corte com o conhecimento e aplicação dessas 

técnicas. Por outro lado, o ritmo de construção cada vez mais elevado tem originado resistência à 

aplicação das técnicas tradicionais, tanto em edifícios antigos como em construção nova (Ferreira, 

2010). 

A reabilitação sustentável apresenta características muito distintas da intervenção nova e da 

reabilitação convencional, pelo que a abordagem a adotar também tem que ser específica. Numa 

reabilitação sustentável existem cinco fases de intervenção que englobam o diagnóstico, projeto, 

construção, utilização e desconstrução. Pensa-se na intervenção como um todo, enquanto na 

reabilitação convencional existem apenas as três fases iniciais descritas (Lima et al., 2012). 

Cada edifício é único, e deve ser alvo de um estudo aprofundado para se tornar mais eficiente, 

minimizando os custos extra e prevendo a manutenção necessária. Assim, a metodologia tem que 

permitir a adaptação às várias propostas de intervenção tendo em consideração os fatores base: 

durabilidade, intervenção mínima e reversibilidade. Os custos iniciais de investimento e de operações 

das soluções de intervenção propostas serão estudados para se concluir acerca dos custos de 

investimento, períodos de retorno e condições de habitabilidade melhoradas com determinados 

valores, sendo possível analisar os impactes associados à reabilitação (Lima et al., 2012). 

O conhecimento das técnicas de construção tradicionais tem de ser encarado segundo dois 

princípios essenciais: é necessário conhecer o objeto de uma intervenção antes de estudar e realizar 

essa intervenção, de modo a adequar os materiais e métodos a aplicar às características desse 

objeto. Em segundo lugar, o conhecimento das técnicas tradicionais interessa, na medida em que 

essas mesmas técnicas serão, com frequência, as soluções mais recomendáveis para as 

intervenções. No entanto, a aplicação de soluções tradicionais não é suficiente para assegurar a 

qualidade da intervenção, já que mesmo que os materiais novos sejam “iguais” aos materiais antigos, 

há a considerar a diferença de idades que implica diferenças de comportamento (Appleton, 2003). 

Interessa referir que a principal causa das anomalias em edifícios antigos é natural e prende-se 

com o envelhecimento, inevitável, dos próprios materiais, basta pensar que um edifício de habitação, 

é projetado e construído para uma vida esperada média de 50 anos, idade que já está ultrapassada 

em qualquer edifício antigo. A reabilitação dos edifícios pressupõe assim, que além da resolução das 

anomalias construtivas, existem razões óbvias de funcionalidade e conforto que justificam que sejam 

feitas adaptações. Devido à inadequação ao uso, pela mudança de funções ou por terem entretanto 
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mudado os critérios relativos a salubridade, segurança ou conforto dos edifícios. A reabilitação deve 

ser feita de forma a atingir níveis mais exigentes de qualidade do que aqueles para os quais o edifício 

foi concebido. Para a elaboração do projeto, a equipa deve ser multidisciplinar, e realizar um bom 

levantamento geométrico e construtivo do edifício existente para premiar a conservação do edifício, 

antes de exercitar a escolha dos materiais e tecnologias a aplicar (Appleton, 2003). 

Os edifícios antigos têm, qualquer que seja a sua idade, já cumprida a função para que foram 

construídos, admitindo-se que o tempo médio esperado para a vida de um edifício seja de 50 anos. É 

interessante registar o impacto que as redes de água, de esgotos domésticos, de eletricidade e gás 

tiveram no comportamento de elementos estruturais e não estruturais dos edifícios, sobretudo as 

canalizações de esgotos residuais, cujos efeitos perniciosos só encontram paralelo nos problemas 

relacionados com disfuncionamentos das redes de drenagem de água pluviais. Uma questão da 

maior importância, a definir em fase de projeto, é a do grau de intervenção, que dependerá do grau 

de degradação, tendo por base os estudos de diagnóstico, mas pode ser igualmente determinado 

pelas exigências do programa previsto para a operação (Appleton, 2003): 

 Reabilitação ligeira - compreende pequenas reparações que se enquadram no espirito de 

manutenção do edifício. Destina-se a edifícios bem conservados, no qual se mantém intocável a 

estrutura e a organização espacial do edifício, podendo a intervenção processar-se sem grandes 

transtornos para os utilizadores do edifício; 

 Reabilitação média - além dos trabalhos acima referidos, mais generalizados e aprofundados, 

acrescenta-se o eventual reforço de alguns elementos estruturais e de fundações, 

nomeadamente dos pavimentos de madeira, a introdução de uma nova instalação elétrica, e de 

algumas alterações espaciais - removendo tabiques, ampliando compartimentos ou construindo 

novas divisórias. Neste nível de intervenção, os utilizadores são já francamente afetados pelo 

decorrer das obras, nomeadamente quando se processem substituições de pavimentos e a 

criação de novas cozinhas e instalações sanitárias. Há eventual necessidade de realojamento. 

 Reabilitação profunda - adotada quando o grau de deterioração e/ou de obsolescência é muito 

elevado, incluindo roturas parciais de coberturas e pavimentos, fendilhação de paredes, etc., que 

obrigam a intervenção sobre as estruturas e fundações. Neste grau de intervenção, o interior do 

edifício é profundamente alterado, modificando-se a compartimentação, mantendo apenas as 

paredes “mestras”; as redes elétricas e de gás, águas e esgotos são, consequentemente, 

inteiramente renovadas. Num edifício assim reabilitado, pouco restará da sua identidade, para 

além da aparência exterior.  

Julga-se que, na grande maioria dos edifícios cujo estado de degradação não seja muito profundo, 

se justificará a aplicação dos dois primeiros níveis de intervenção. Logo se esperará que os custos da 

reabilitação se estimarão até cerca de metade do custo de construções novas (Appleton, 2003). 
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2.2 Caracterização da reabilitação em empreendimentos turísticos no Algarve 

2.2.1 Arquitetura vernacular - o caso do Algarve 

As estratégias passivas de adaptação ao meio envolvente presente nestas construções 

vernaculares são particularmente relevantes para os desafio que a construção contemporânea 

enfrenta. Considerando que a arquitetura vernacular reúne, na sua definição, as várias manifestações 

arquitetónicas específicas de cada lugar - diversidade cultural e adaptação a contextos específicos - 

pode-se afirmar que há várias soluções para atingir uma construção mais sustentável.  

No caso do Algarve, o tipo de povoamento que caracteriza a maior parte do território algarvio é 

disperso, com exceção de algumas aglomerações que foram portos de mar e de montanha na Serra 

do Caldeirão. O clima seco e a fraca pluviosidade obrigava a perfuração de poços para obter água 

(AA.VV., 1980).  

 

Quanto à análise tipológica (Figura 22), o volume do edifício apresenta tendência horizontal. A 

maior parte das fachadas tem linhas puras e formas maciças, destacadas pelas sucessivas caiações 

brancas. A fachada principal apresenta poucas aberturas, porta e uma pequena janela, quase sempre 

com portadas no interior, o que impede a entrada de calor do verão (Cabral, 2009).  

A orientação das habitações e dos pátios é frequente para sul, tirando máximo partido dos ganhos 

solares no inverno, estando no verão protegido com as varandas ou alpendres, os pátios e as 

parreiras (AA.VV., 1980). A relação da casa do Algarve com o clima, com maior enfase na estação 

quente, apresenta algumas semelhanças com a do Alentejo, nomeadamente nos materiais utilizados 

que lhes conferem boa inércia térmica, nas caiações periódicas para proteção da luz e radiação 

excessiva, no reduzido número e dimensão dos vãos e na chaminé para escoar o fumo - cujo cuidado 

decorativo é muito superior ao registado no Alentejo. Diferencia-se pela utilização da açoteia e da 

cisterna para recolha das águas pluviais, apesar de serem mais frequentes nas áreas de Loulé e 

Olhão (AA.VV., 1980; Oliveira & Galhano, 1992). 

A cobertura em terraço, a açoteia (Figura 23), não é comum a todo o Algarve, a sua origem não se 

prende apenas com as condições do clima e está também relacionada com questões 

socioeconómicas, mais concretamente com a influência pelo contacto com os povos do norte de 

Figura 22 - Distribuição geográfica das tipologias de arquitetura vernácula na região do Alentejo e Algarve 
(adaptado de AA.VV., 1988) 
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África e seus costumes (AA.VV., 1980). No entanto, a sua mais-valia funcional deve ser destacada. 

Ao substituírem o telhado por este tipo de cobertura libertam espaço no solo para cultivo e aproveitam 

a boa orientação solar a sul deste espaço elevado para a secagem dos frutos regionais e do peixe 

(AA.VV., 1980; Oliveira & Galhano, 1992). Este é também um espaço de lazer dos habitantes, onde 

desfrutam da frescura após o pôr do sol. Estas coberturas encontram-se frequentemente associadas 

a uma cisterna de recolha de águas pluviais, funcionando como área de captação (Oliveira & 

Galhano, 1992). 

As medidas que promovem o arrefecimento passivo e que visam evitar ganhos de calor excessivos 

são particularmente visíveis na arquitetura vernacular de regiões com verões quentes. Tendo em 

consideração que é cerca de três vezes mais difícil e dispendioso arrefecer um compartimento 1ºC 

que aquecê-lo na mesma medida (Schittich, 2003), a aplicação de estratégias passivas pode 

contribuir para a redução das necessidades de energia para arrefecimento.  

A parreira é abundantemente utilizada no sul do país e é das proteções mais simples para a 

proteção e doseamento eficaz da insolação (Figura 24). Consiste apenas num simples elemento 

vegetal que se estende sobre uma ligeira estrutura de apoio fornecendo sombra no verão e, no 

inverno, quando a folha cai, permite que os raios de sol passem sem obstrução (AA.VV., 1980). O 

pátio durante o verão é um espaço privilegiado para receber visitas e por isso é provido de bancos 

executados nos próprios muretes que o delimitam (AA.VV., 1980).  

Nas coberturas, a utilização de canas - material natural celular - com a argamassa confere a este 

elemento da envolvente, por onde se dão as maiores perdas de calor, algum isolamento térmico útil 

para evitar as flutuações de calor dentro da habitação (AA.VV., 1980). Outra estratégia encontrada 

nas habitações de várias áreas do Algarve consiste na individualização do forno da estrutura da casa 

e a construção junto à entrada de pequenas fornalhas - borralheiras - onde cozinham nos dias de 

verão para evitar ganhos de calor dentro da casa enquanto no inverno a situação é invertida (Figura 

25), (AA.VV., 1980). 

Os condicionamentos climatéricos são fatores que moldam a arquitetura, pelo que as estratégias 

para proteção da chuva e do vento estão omnipresentes em todas as construções, sendo das 

funções mais básicas que se requerem de um abrigo. Nas habitações de xisto da Serra do Caldeirão, 

  

 

Figura 23 - Casa no Algarve, Olhão 
(Oliveira & Galhano, 1992) 

Figura 24 - Pero Silves  
(AA.VV., 1980) 

Figura 25 - Giões, Alcoutim 
(AA.VV., 1980) 



39 

a estratégia para se protegerem do vento e da chuva consiste na cobertura que possui apenas uma 

pendente e no facto de esta se orientar no sentido dos ventos chuvosos evitando assim que a água 

se infiltre através das telhas (Figura 25), (AA.VV., 1980). 

A utilização dos rotulados na proteção dos vãos, apesar de não ser uma estratégia muito difundida 

no território algarvio, refere-se pela adequação ao clima, controlando a luminosidade excessiva que 

caracteriza a região e desta forma reduzindo os ganhos de calor pelos vãos e promovendo a 

ventilação sem comprometer a privacidade dos espaços interiores, principalmente quando estão ao 

nível da rua (AA.VV., 1980). 

A chaminé é o elemento associado à casa de fogo, forno de pão ou cozinha, e estava relacionada 

com o estatuto económico e social que a família ocupava no aglomerado. Os elementos constituintes 

da chaminé - pano, fuga dos fumos, fumeiro e chapéu - poderiam ainda ser rebocados com 

argamassas de cal, caiados ou pintados com pigmento, ou ainda, com algum trabalho de massa ou 

revestimentos arquitetónico, como o esgrafito. Constituído por grelha ou rendilhado decorativo, o 

fumeiro era executado com ladrilhos de barro, tijolo maciço e pedaços de telhas, posteriormente 

rebocados, pintados ou simplesmente deixados à vista (Ribeiro, 2008). 

A utilização de materiais locais é indubitavelmente uma das características mais relevantes da 

arquitetura vernacular. A forma como os materiais se expressam plasticamente nas construções é 

também um fator identitário e diferenciador regional das mesmas (Oliveira & Galhano, 1992). No 

Algarve verifica-se uma relação geológica com os materiais utilizados na construção. A existência de 

uma grande área de terrenos calcários e argilosos facilitou a produção da cal e de materiais 

cerâmicos. O uso da pedra em alvenarias aplica-se nas zonas onde esta está disponível, mas mesmo 

nestas, a utilização da taipa predomina. Comum aos vários tipos de construção é a aplicação de 

materiais cerâmicos, desde pavimentos interiores e exteriores, às coberturas e paredes (Figura 26). O 

fabrico destes materiais encontra-se espalhado pela faixa litoral com algumas penetrações ao longo 

dos vales (AA.VV., 1980).  

A utilização de materiais locais, apresenta vantagens que importa sintetizar: não necessitam de 

transporte; necessitam de pouco processamento e consequentemente possuem baixa energia 

incorporada e reduzidas emissões de dióxido de carbono; são materiais naturais, muitas das vezes 

orgânicos, biodegradáveis e renováveis, enquadráveis num ciclo de vida “do berço ao berço”; com 

baixa manutenção ou com manutenção de baixo custo. A promoção do uso de materiais e técnicas 

locais têm um grande potencial de serem aperfeiçoados e aplicados a construções contemporâneas 

de cada região, poderá gerar emprego e fortalecer as economias locais (Fernandes, 2012). 

A fraca precipitação que se verifica na generalidade do território algarvio conduziu a que as 

habitações se munissem de estratégias de aproveitamento das águas pluviais para uso doméstico. 

Para esse fim, construíram caleiras sob os beirados ou inseridas nas próprias paredes, que 

conduzem a água para uma cisterna. Quando a água recolhida pelo telhado não é suficiente recorrem 

também ao eirado para aumentar consideravelmente a área de captação. O eirado é revestido com 

ladrilhos e apresenta vários declives que encaminham a água para um pequeno orifício que comunica 
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com a cisterna (Figura 27). Outro pormenor digno de nota é o confinamento do eirado por pequenos 

muretes e a caiação abundante de toda superfície do eirado, como nos terraços, para anular a acidez 

natural das águas pluviais (AA.VV., 1980).  

No Algarve, o aproveitamento de recursos renováveis faz-se ao nível do aproveitamento de energia 

renovável e dos materiais. Na energia pela utilização de moinhos de água e de vento, e nos materiais 

salienta-se a utilização de materiais vegetais na construção, como as canas, a palha de centeio e os 

feixes de herbáceas quer para coberturas quer como elementos de atar (Ribeiro, 2008). 

O clima influencia o comportamento social das populações, quer seja por questões de conforto ou 

por outras condicionantes da vida diária. Por exemplo, os pequenos largos onde se encontram os 

poços da aldeia são espaços privilegiados de encontro e reunião dos habitantes das povoações 

(AA.VV., 1980); a amenidade do clima do Algarve permite que as pessoas permaneçam mais tempo 

no exterior e ajuda a promover as relações sociais, principalmente durante a estação quente, 

executando tarefas como a confeção dos alimentos - pormenor materializado nas suas casas em 

elementos como a “borralheira” (AA.VV., 1980; Oliveira & Galhano, 1992). Também na organização 

interna da habitação se revelam questões culturais e sociais que diferenciam a generalidade destas 

habitações. No Algarve o espaço por excelência para receber visitas, é a sala de receber, local por 

onde se entra na casa (AA.VV., 1980). A dimensão social é por vezes um pouco esbatida pelas 

restantes dimensões ambiental e económica, do conceito de sustentabilidade, mas esta é 

fundamental para o seu equilíbrio. 

Adaptado de Fernandes (2012), a “Tabela - Potencial de aplicação à contemporaneidade das 

estratégias vernaculares ” (Anexo B) apresenta as diversas estratégias identificadas para a região de 

Portugal continental e Algarve, atribuindo uma valorização qualitativa do potencial de aplicação à 

contemporaneidade de cada uma. A escala qualitativa atribuída é constituída por três limiares: 

elevado, intermédio e baixo. 

Em suma, os princípios de sustentabilidade e as estratégias, pela sua simplicidade e pragmatismo, 

possuem um grande potencial para serem consideradas, tanto na conceção de novos edifícios como 

em operações de reabilitação. A maioria dos princípios enunciados anteriormente têm potencial para 

serem adaptados à contemporaneidade, no entanto não devem ser usados como receituário, mas sim 

  

Figura 27 - Eirado e cisterna em Porches, Lagoa 

(AA.VV., 1980) 

Figura 26 - Execução de tijoleiras 

(Ribeiro, 2008) 
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como técnicas tradicionais que podem, através da tecnologia atual, melhorar as técnicas e potenciar 

a validade e viabilidade na sua adaptação nos projetos a desenvolver. Desta forma, consegue-se 

prosseguir, a lógica experimental e evolutiva que caracteriza a arquitetura vernacular. 

Devem ser tidas em conta, principalmente, as estratégias de arrefecimento passivo - soluções de 

sombreamento, sistemas construtivos com elevada inércia térmica, uso de vegetação, promoção da 

ventilação, superfícies exteriores claras, pátios e alpendres, entre outras - pois afetam positivamente 

as condições de conforto durante o verão, são simples de implementar e evitam o recurso a sistemas 

mecânicos de climatização para arrefecimento, ou pelo menos reduzem a sua necessidade. Destas 

estratégias, como de outras, é possível concluir que estão perfeitamente relacionadas com os locais, 

são de fácil e económica execução, e não afetam negativamente o aspeto estético dos edifícios, 

antes pelo contrário. 

 

2.2.2 A sustentabilidade e os recursos no turismo - a influência da 

arquitetura 

Face ao elevado impacte ambiental associado ao setor da construção e do turismo, o caminho 

para a sua sustentabilidade passa por adaptar a arquitetura da construção para melhorar a operação, 

através da procura de uma utilização racional dos materiais, pelo fecho do ciclo de energia, da água e 

dos materiais e utilização de materiais de baixo impacte. 

No estudo desenvolvido pela equipa LiderA 

“Desempenho ambiental da indústria hoteleira” 

constata-se que a amostra considerada apresenta 

grandes variações nos valores dos consumos de 

energia e água, emissões de carbono e produção de 

resíduos (Tabela 1). As variações no desempenho 

ambiental dos empreendimentos hoteleiros são dadas 

por quatro fatores: contexto em que se inserem; tipo 

de hotel, atividades que alberga; características 

físicas do(s) edifício(s); características operacionais 

(LiderA, 2013). 

A compreensão dos fatores de influência dos 

consumos permite determinar quais as áreas de ação 

na procura de sustentabilidade. Desta forma, o LiderA 

pode contribuir para a otimização do desempenho dos 

empreendimentos e unidades hoteleiras (LiderA, 

2013). A procura pela certificação e mecanismos de 

reconhecimento tem tido uma tendência crescente. 

Apesar da complexidade e exigência de alguns 

Tabela 1 - Estudo de desempenho ambiental da 

indústria hoteleira 
(Fonte: LiderA, 2013) 
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sistemas de certificação, o balanço das empresas que aderem é geralmente positivo, com retorno da 

eficiência e reconhecimento dos intervenientes (Turismo de Portugal, 2012). 

Verifica-se, em 2010, uma redução de 7% do consumo global de energia direta das atividades 

característicos do setor, sobretudo influenciada por uma redução de 9% no alojamento. Tendo por 

base o Inquérito de Impacte Ambiental e Responsabilidade Social (IIARS), realizado anualmente pelo 

Turismo de Portugal, verifica-se uma maior consciência sobre a importância da implementação de 

medidas de eficiência energética nos empreendimentos turísticos (Turismo de Portugal, 2012). 

De acordo com o inquérito, as principais barreiras na implementação das medidas é o 

custo/retorno do investimento. No entanto, o balanço é geralmente positivo quando aderem a 

certificação e a mecanismos de reconhecimento (Turismo de Portugal, 2012). 

As medidas de eficiência energética mais disseminadas são: a utilização de lâmpadas 

economizadoras; unidades de alojamento com sistemas de climatização de intensidade regulável 

pelo cliente; grau elevado de isolamento térmico e acústico das janelas; a utilização de sistemas de ar 

condicionado eficientes - classe A ou B; a instalação de interruptor geral nos quartos acionado 

através de cartão; e a instalação de sensores automáticos nas luzes nos quartos e corredores, como 

se pode ver na Figura 28. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com o IIARS 2011, embora não motivados apenas pelos riscos das alterações 

climáticas, os empreendimentos turísticos já demonstraram preocupação ao nível da implementação 

de medidas de utilização eficiente de água (Figura 29). As medidas mais disseminadas são: mudança 

de toalhas e lençóis a pedido dos hóspedes; utilização de redutores de caudal nas torneiras e 

utilização de autoclismos de baixo consumo de água.  

Figura 28 - Medidas de eficiência energética em empreendimentos turísticos 

(Fonte: IIARS (2010) realizado pelo Turismo de Portugal) 
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Segundo este inquérito, 75% dos empreendimentos não implementam mais medidas, tais como, a 

utilização de temporizadores nas torneiras e uso de água de qualidade inferior - água da chuva ou 

proveniente de ETAR própria, devido à perceção do baixo retorno (Turismo de Portugal, 2012). 

Uma utilização racional dos recursos naturais inclui selecionar os materiais para a construção, e 

tomando em consideração a sua durabilidade, o potencial de reutilização e de reciclagem e o seu 

impacto sobre a qualidade do ar interior. Mas nem sempre é fácil avaliar-se o impacto ambiental 

global, porque a informação relevante não está disponível (Wackernagel e Rees, 1994). 

As oportunidades de otimização do desempenho energético-ambiental do edifício são infinitas ao 

longo do projeto, independentemente de se tratar de um edifício novo ou uma reabilitação de um 

edifício existente. Os critérios que devem reger todo o consumo e utilização de energia e de materiais 

passam por cinco critérios a ponderar, sempre que se especificam materiais (Tirone e Nunes, 2007): 

 Reduzir: questionar se os materiais específicos são efetivamente necessários para a 

otimização do desempenho energético-ambiental do meio edificado durante toda a sua vida; 

 Reutilizar: questionar se os materiais especificados são provenientes de demolições ou de 

desmontagens e se são instalados de forma a poderem vir a ser reutilizados no fim de vida do 

edifício; 

 Reciclar: questionar se os materiais especificados são reciclados (tendo passado por uma 

utilização prévia) e se são passíveis de serem reciclados no fim de vida do edifício; 

 Recuperar: questionar, se antes de substituir os materiais, se é possível considerar a sua 

recuperação; 

 Eliminação responsável: questionar se estão a ser eliminados apenas aqueles materiais que, 

efetivamente, não têm outro destino possível e se a sua eliminação não está a causar 

problemas ambientais. 

Os pilares da qualidade e da sustentabilidade são os mesmos: a aprendizagem, a inovação e a 

mudança. Só analisando, estudando e aprendendo sobre o ambiente natural e social, se poderão 

Figura 29 - Medidas de utilização eficiente de água em empreendimentos turísticos 
(Fonte IIARS (2010) realizado pelo Turismo de Portugal) 
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detetar novas oportunidades para inovar e mudar, melhorando a qualidade e a sustentabilidade 

(Lopes e Capricho, 2007). Pode ser conseguida introduzindo medidas que tornem os recursos mais 

eficientes, tais como: a redução de recursos energéticos; a redução de emissões, descargas e 

resíduos para além do legal; a reciclagem ou reutilização de produtos usados, lixos e resíduos. 

Segundo Oliveira (2003), algumas das organizações atuais têm visão e utilizam a variável 

Marketing Sustentável, enquadrando-a numa estratégia de cidadania. Conseguindo, através de uma 

participação social ativa, integrar-se na sociedade. O desenvolvimento da área ecológica ou 

ambiental está diretamente relacionado com uma nova visão estratégica, que facilite a mudança, a 

abertura e a transparência, de forma a encarar o desenvolvimento sustentável como parte do 

negócio. Esta nova forma de gestão vai permitir que a empresa aposte em novos negócios com ética, 

nas áreas amigas do ambiente a adote tecnologias mais limpas (Lopes e Capricho, 2007). 

 

Em resumo, a arquitetura pode influenciar o uso sustentável de recursos no turismo através da 

aplicação de medidas construtivas e de sistemas de gestão dos consumos de energia, da água e dos 

resíduos, como já indicadas nas Figura 28 e Figura 29. A arquitetura deve procurar reduzir, reutilizar, 

reciclar, recuperar e eliminar apenas os materiais que não têm outro destino, para assim reduzir o 

consumo de recursos energéticos, reduzir emissões e resíduos e realizar a reciclagem ou reutilização 

de produtos usados. 
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CAPÍTULO 3 | CASO DE ESTUDO - CARACTERIZAÇÃO E 

AVALIAÇÃO 

Neste capítulo descreve-se o projeto de intervenção realizado para 

a reabilitação de um edifício de habitação unifamiliar do final da 

primeira metade do século XX, localizado na sub-região do Baixo 

Algarve. A reabilitação vai transformar o edifício num 

empreendimento turístico de casa de campo, dotando-o das valências 

necessárias para alojar um grande número de utilizadores. A 

adaptação de um edifício a novas funções com grandes exigências 

de conforto ambiental, em termos de temperatura, humidade e 

iluminação, foi um exercício de soluções arquitetónicas e 

construtivas, tendo como preocupação a sustentabilidade da 

reabilitação. Neste capítulo é feita a avaliação do desempenho 

ambiental com o sistema LiderA, ao caso de estudo, na fase de 

projeto de execução. 

 

 

 

Figura 30 - Fotografia do pátio central - ligação entre casa I, II e o tanque  
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3.1 Caso de estudo - Casa Modesta 

O empreendimento foi selecionado como caso de estudo para avaliação da sustentabilidade na 

reabilitação de empreendimentos turísticos, devido ao facto do edifício se encontrar em fase de 

projeto de execução e poder apoiar a assessoria do projeto. O trabalho desta dissertação centra-se 

na avaliação com o sistema LiderA e na reflexão de oportunidades de melhoria, dando especial 

enfase as medidas de desenho arquitetónico e de sistemas passivos ou ativos com rápido retorno.  

O local onde está construído, bem como o tipo de utilização, tiveram grande influência na escolha 

da arquitetura e materiais, assim como na adoção de medidas de sustentabilidade. A intervenção foi 

uma oportunidade para restaurar e inserir diversos detalhes da arquitetura tradicional portuguesa 

como a reparação da chaminé do forno e inserção da aplicação de rebocos tradicionais, caixilhos e 

portadas de reixa em madeira, revestimentos e pavimentos cerâmicos e pinturas de caiação em cal. 

3.1.1 Caracterização 

A Casa Modesta é uma casa de habitação 

unifamiliar que está foi reabilitada para fins turísticos, 

localizada em Quatrim do Sul na freguesia de 

Moncarapacho. Situa-se próxima da Fuseta, no 

concelho de Olhão, no Algarve.  

Encontra-se na sub-região do Baixo Algarve, no 

sotavento algarvio, onde a costa se encontra afastada 

do mar por um grupo de ilhas arenosas. Pertence ao 

Algarve calcário e é de notar uma certa nobreza na 

sua feição característica, e na densidade de arvoredo 

próprio da sub-região. No que diz respeito à 

envolvente, esta insere-se numa paisagem tipicamente 

algarvia: no exterior de cor clara e na cobertura de cor 

ocre do barro do ladrilho e das telhas. A sua fisionomia 

é maioritariamente plana por se apresentar no Algarve-

Litoral, o terreno tem um ligeiro declive orientado a sul. 

A zona climática de Olhão é I1 e V2 sul. 

Este empreendimento turístico é um edifício de 

serviços, está inserido numa zona rural, possui uma 

localização privilegiada na área protegida do Parque 

Natural da Ria Formosa (PNRF), com área de terreno 

de 2.560 m
2
, área de implantação do edifício existente 

é de 316,62 m
2 
e a proposta é de 330,90 m

2
, situado a 

2 km do mar (Figura 31). Figura 31 - Área de estudo (sem escala) 
(Fonte: www.maps.google.com) 
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“De acordo com o Plano de Ordenamento do 

Parque Natural da Ria Formosa, a propriedade situa-

se em Área de Proteção Complementar do tipo I, 

artigo 10º, nº 1, alínea b), i). Segundo o artigo 14º, n.º 

5, são permitidas, nas construções existentes obras 

de reconstrução, conservação e alteração de 

edificações destinadas exclusivamente a: “(…) alínea 

b) Turismo de Natureza.” No n.º 6 do mesmo artigo 

relativamente a Turismo de Natureza é referido que é 

permitida a ampliação de construções existentes para 

turismo de natureza - sem alteração do número de 

pisos e com uma área bruta de construção máxima 

de 500 m
2
” (Memória descritiva e justificativa, 2012, 

p.1). A proposta respeita estas premissas (Figura 34).  

“O objetivo deste projeto não consiste num zelo 

levado ao extremo daquilo que foi, mas sim, partir do 

passado - arquitetura popular, artesanato e lazer - 

para recriar, redefinir e inovar, adaptando às novas 

necessidades e circunstâncias em geral e da 

arquitetura, arte e lazer em particular.” Como a 

propriedade se localiza numa zona de grande 

interesse turístico, pretende-se alterar o uso de todas 

as construções para casa de campo (Memória 

descritiva e justificativa, 2012, p.4).   

 

3.1.2 Programa do empreendimento turístico 

A Casa Modesta está dividida em dois edifícios, a 

casa I e a casa II. As casas definem entre elas, um 

pátio central, que pela sua implantação preexistente, 

impõe ao conjunto as suas grandes linhas 

organizadoras, determinando os espaços sociais e as 

zonas mais íntimas (Figura 35). Este espaço garante 

ao conjunto um carácter excecional, na medida em 

que afasta de uma dimensão mais urbana para 

aproximar da dimensão de um terreiro ou pátio rural. 

Faz a ligação entre o estacionamento, o tanque, a 

horta, a entrada principal na fachada orientada a sul e 

a sala de workshops orientada a norte. O terreno 

 

 

 

Figura 35 - Localização do empreendimento 
(sem escala) (Fonte: www.maps.google.com) 

Figura 34 - Fotografia proposta - vista geral, 
alçado Poente (Fonte: PAr, 2014) 

Figura 32 - Fotografia existente - alçado 
Norte/Poente (Fonte: PAr, 2012) 

Figura 33 - Fotografia proposta - alçado 
Norte/Poente - fase de execução, visita à obra 
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Figura 36 - Esquema de implantação 

A - Casa I; B - Casa II; C - Tanque 

A 

B 

C 

encontra-se envolvido por um relvado, do qual surge 

de forma natural um conjunto de árvores que 

delimitam a propriedade e garantem sombreamento e 

privacidade do conjunto. 

A casa I refere-se à recuperação/alteração da casa 

mãe, onde se mantém a volumetria exterior de dois 

pisos. A alteração dos anexos existentes que é 

proposta na casa II, apresenta aproximadamente a 

mesma área da existente, com um piso de pé direito 

de 2,40m, mas com um desenho cuidado, de respeito 

pela envolvente e relação com a casa I. Ambas as 

casas têm acesso pelo exterior através dos pátios e 

escadas de acesso às açoteias/terraços (Figura 36). 

O empreendimento é composto por nove unidades 

de alojamento. Cada Unidade de Alojamento (UA) é 

composta por quarto com arrumos e Instalações 

Sanitárias (IS), possuem roupeiro embutido e zona de 

estar - denominada de namoradeira. As unidades de 

alojamento estão orientadas a sul e possuem um 

espaço de “pátio” de acesso ao espaço exterior. Na 

casa I abrem diretamente para um terraço comum 

que permite o acesso à escada central exterior. Na 

casa II cada UA tem (Figura 37) um pátio e acesso 

direto para o jardim, possui ainda um terraço privado, 

acessível pelo exterior por escadas. 

A casa I será constituída por cinco UA, tendo em conta a tipologia de casa de campo e o desenho 

base da casa-mãe nos anos 40. O piso 0 respeita a organização histórica, composta unicamente por 

uma cozinha, uma sala e um quarto. A reabilitação da Casa Modesta integra no seu desenho 

materiais de construção e características da arquitetura típica local.  

Na casa I localiza-se no piso 0, uma UA; na área de serviços - cozinha, IS de serviço e arrumos; na 

área social - receção associada à sala de estar, sala de refeições, arrumos e IS social acessível; e no 

piso 1 encontram-se quatro UA e um terraço. Na casa II, de um só piso, será constituída por quatro 

UA com pátio; sala de workshops/polivalente; sauna; arrumos e área de serviços - lavandaria, 

arrumos, IS serviço. 

Figura 37 - Fotografia proposta - pátios e 

escadas de acesso aos terraços/açoteias, casa II 
alçado sul - fase de execução  
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Apresenta-se ao lado a tabela descritiva 

da caracterização do edifício com as áreas 

e volumetrias existentes e propostas  

(Tabela 2).  

Conclui-se pela Tabela 2 que houve um 

ligeiro aumento na área de implantação e 

redução da área bruta de construção e 

volumetria. Foi mantida a cércea máxima e 

a altura total. O número de lugares de 

estacionamento aumentou de dois para 

seis lugares. No entanto, a superfície 

permeável aumentou devido à escolha de 

pavimentos exteriores semipermeáveis. 

No Anexo C encontram-se as plantas de implantação, piso 0, piso 1 e cortes do edifício proposto.  

 

3.1.3 Soluções construtivas e materiais 

 “Em ambas as casas foram empregues materiais regionais - o ladrilho regional de Sta. Catarina, a 

cal e o calcário - misturados com técnicas contemporâneas, por forma a atingir melhores padrões de 

qualidade, segurança, fiabilidade e conforto.” (Memória descritiva e justificativa, 2012 p.8). 

Destacam-se no projeto as seguintes soluções construtivas e materiais: 

Paredes 

 Paredes exteriores existentes - mantida a parede existente de alvenaria portante. Executado 

pelo exterior o isolamento térmico revestido a cal e no interior em reboco e argamassa de cal 

aérea; 

 Paredes existentes interiores - será mantida a parede existente de alvenaria portante e 

executado de ambos os lados a caixa-de-ar/isolamento em lã de rocha, revestido a reboco e 

argamassa de cal aérea; 

 Paredes novas exteriores - serão executadas em alvenaria nova de tijolo em dois panos com 

isolamento térmico e caixa-de-ar. Pelo exterior e no interior são revestidas a reboco e argamassa 

de cal aérea, à exceção das namoradeiras que em parte são executadas com dupla placa de 

gesso cartonado; 

 Paredes novas interiores - serão executadas em alvenaria nova de tijolo com isolamento 

acústico em lã de rocha e caixa-de-ar entre os dois panos e pelo exterior em estuque para pintar. 

 Lambris - serão em ladrilho cerâmico de barro regional de Sta. Catarina, de alturas variáveis. 

Tabela 2 - Caracterização do edifício - áreas e volumetria 

Existente Proposta

Ano de construção original 1940

Previsão da duração da execução da obra 2013-15

Área total do terreno [m²] 2560,00 2560,00

Totais casa I (mãe) e casa II (anexo)

Área de implantação [m²] 316,62 330,90

Área bruta de construção  [m²] 395,03 394,40

Área útil  [m²] 326,90

Área útil serviços  [m²] 40,90

Área útil social  [m²] 114,20

Área útil UA's  [m²] 171,70

Volumetria  [m³] 1249,09 1204,00

Cércea máxima  [m] 5,74 5,98

Altura Total  [m] 7,54 7,54

Superfície permeável  [m²] 1813,01 1992,91

Número de lugares de estacionamento  2 8

Tanque 23 23

Situação
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Tetos  

 Na generalidade, todos os compartimentos - 

serão executados na casa I em dupla placa de 

gesso cartonado e na casa II em reboco e 

argamassa de cal aérea; 

 A sala de estar e refeições são abobadadas 

estruturais com tijolo de burro de Sta. Catarina, 

(Figura 38) aplicados segundo as técnicas 

ancestrais. 

Pavimentos  

 Todos os compartimentos interiores - serão em ladrilho cerâmico de barro regional de Sta. 

Catarina. A casa I é assente em argamassa de regularização e cimento cola sobre manta 

acústica. A casa II é assente em argamassa de regularização e cimento cola sobre camada de 

assentamento; 

 No exterior - os percursos de deck serão em tijolo de burro de Sta. Catarina aplicado a cutelo, 

com junta-aberta para permitir a permeabilidade e no estacionamento será grelhas de 

enrelvamento sobre manto verde autóctone.  

Soleiras e tampos das bancadas  

 Em pedra brecha de São Brás de Alportel 

(Figura 39) 

Envidraçados e carpintaria 

 Portas - vão exterior de sacada de uma folha 

de batente; caixilharia de madeira maciça, 

lacada a cinza no exterior e a branco no 

interior; vidro duplo incolor no exterior de 

8/6mm, no interior 8/10mm, com caixa-de-ar 

preenchida a árgon de 12mm (Figura 40). 

 Janelas - vão exterior de peito com uma folha 

oscilo-batente e uma folha de batente; 

caixilharia de madeira maciça, lacada a branco; 

vidro duplo incolor no exterior de 8/6mm, no 

interior 8/10mm, com caixa-de-ar preenchida a 

árgon de 12mm (Figura 40).  

Cobertura 

 Cobertura inclinada - constituída por telha 

Figura 38 - Sala de refeições, abóboda em tijolo 

Figura 40 - Caixilharia de madeira 

Figura 39 - Bancadas e soleiras, Pedra Brecha 

de São Brás de Alportel 
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cerâmica do tipo barro regional de Sta. Catarina à cor natural, assente sobre ripado de madeira 

de pinho tratado, isolamento térmico em poliestireno extrudido, impermeabilização de cobertura 

inclinada em tela asfáltica sobre laje maciça de betão armado;  

 Cobertura plana em terraço - constituída por pavimento em ladrilho cerâmico de barro regional 

de Sta. Catarina à cor natural, assente sobre: betonilha de regularização, manta geotêxtil, 

isolamento térmico de poliestireno extrudido, tela asfáltica de impermeabilização; camada de 

forma em betão leve com formação de pendente; sobre laje maciça de betão armado. 

Escadas 

 Cobertor em ladrilho cerâmico de barro regional de Sta. Catarina à cor natural, assente em 

argamassa de regularização e cimento cola sobre camada de assentamento e betão armado. O 

espelho e paredes em argamassa de cal em pasta tipo MA. 

Piscina 

 Recuperação do tanque, localizado a nascente 

do pátio confinado entre as duas casas, permite 

criar uma zona de lazer para os hóspedes. 

Estrutura de betão e acabamento das paredes e 

pavimento em tinta epóxi à cor cinzento e ladrilho 

cerâmico de Sta. Catarina   

Sistemas passivos 

 Sistema de Isolamento Térmico pelo Exterior tipo Capoto (ETICS - External Thermal Insulation 

Composite System) nas zonas habitáveis em cortiça com 7 cm e nos terraços em poliestireno 

expandido com 4 cm, ambos com revestimento em argamassa de cal; 

 Sistema de sombreamento em parreira de folha caduca - na casa II; 

 Ventilação natural cruzada (Anexo D); 

Sistemas ativos 

 Produção de Águas Quentes Sanitárias (AQS) - sistema solar térmico com depósito de 

acumulação isolado termicamente, apoio de caldeira mural e distribuição por tubagem 

multicamada revestida com armaflex 22mm para evitar perdas de calor; 

 Climatização - instalados sistemas do tipo Multi-Splits, de bomba de calor; estão previstos 

equipamentos de climatização em todos os espaços comuns e nos quartos. 

 Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) - será instalado um compacto fossa/filtro 

(fossa biológica), modelo BIOFIX 20, destinada à receção e tratamento avançado de águas 

residuais domésticas ou similares; 

Figura 41 - Tanque recuperado 
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 Sistema de tratamento da água do tanque por ionização - destinado à limpeza da água da 

piscina sem o uso de químicos. 

 

3.2 Avaliação do desempenho ambiental - LiderA 

Para proceder a avaliação do projeto, foram estudados os documentos e informações fornecidas 

pelo atelier Plataforma de Arquitectura (PAr), para análise e avaliação das provas, para desta forma 

validar os limiares de classificação dos critérios, para aferição do posicionamento do desempenho 

ambiental e nível de sustentabilidade do empreendimento turístico, na fase do projeto de execução. 

Foi feita também uma visita de verificação ao local, tendo tido lugar no dia 25 de julho de 2014, 

estando presentes o Engenheiro Rui Silva - assessor do sistema LiderA e a Arquiteta Vânia 

Fernandes - promotora e projetista do empreendimento.  

Neste subcapítulo são apresentadas as conclusões desta verificação e avaliação feita ao projeto 

de execução. Foi aplicada a versão 2.00 do LiderA, onde estão predefinidos 6 vertentes com 22 

áreas, o que corresponde à avaliação de 43 critérios. Em seguida, é apresentada a justificação e 

classificação dos níveis de desempenho para os critério analisados detalhadamente, por estarem 

avaliados numa classe E,F ou G e/ou um peso superior a 3,00%, sendo potencialmente critérios que 

têm maior relevo na avaliação. Por fim, consideram-se as oportunidades de melhoria que são 

propostas para influenciar de forma positiva o desempenho e a classificação do empreendimento 

quanto à sustentabilidade ambiental. 

A título de exemplo será explicado o critério 2 de otimização ambiental da implantação (Tabela 3), 

para se compreender como o sistema LiderA foca os vários aspetos do critério e a que conclusão se 

chega, de forma a se obter a atribuição da classe de avaliação do critério. Todas as fundamentações 

da avaliação dos 43 critérios encontram-se apresentadas no Anexo D. 

 

Otimização ambiental da implantação (C2) - “deve por um lado ser minimizada, sem ultrapassar 

os limites de altura (das estruturas construídas) estabelecidos para a zona, e por outro deve adequar 

a área de implantação do edificado e espaços construídos, de forma a assegurar a sua boa 

implantação, atendendo às sensibilidades ambientais do espaço.” (LiderA, 2011, p. 14) 

Tabela 3 - Critério 2 - Otimização ambiental da implantação - LiderA 2.00 

Vertente/Área Wi Critério NºC Classe E|F|G Peso Análise

Integração local 14% 6 Critérios

Valorização territorial C1 A+ 3,50% A01

Otimização ambiental da implantação C2 A 3,50% A02

[80-85[ % de solo livre

(Terreno uma área de 2560m2, descontar:

- implantação construída 330,52 m2 - impermeável;

- grelhas de enrelvamento 175,00m2- aprox. 60% impermeável;

- caminhos/percursos em deck 155,52m2  - aprox.60% impermeável; 

ou seja 83 % de área permeável)

Solo 7%
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Tabela 4 - Cálculos permeabilidades C2 - solo livre 

% [m 2]

Áreas impermeáveis 353,90 0% 0,00

Área de implantação 330,90 0% 0,00

Tanque 23,00 0% 0,00

Áreas semipermeáveis 330,52 5% 132,21

Grelha de enrelvamento 175,00 40% 70,00

Deck tijolo de burro a cutelo 155,52 40% 62,21

Áreas permeáveis 1992,91 78% 1992,91

Manto verde autóctone 1833,10 100% 1833,10

Bio horta 129,00 100% 129,00

Pátios casa II - parreira 30,81 100% 30,81

Área total do terreno 2560,00 83% 2125,12

Área [m 2]
Permeabilidade 

Fundamentação da avaliação  

Na planta de implantação (Figura 42) identifica-se 

os locais considerados impermeáveis, 

semipermeáveis e permeáveis, e na Tabela 4 as 

respetivas áreas e permeabilidade. 

 

As grelhas de enrelvamento e percursos em deck têm uma permeabilidade de aproximadamente 

40% (Prokop et al., 2011). A permeabilidade total do terreno encontra-se assim no limiar [80-85%[ de 

solo livre, que corresponde à classe de desempenho ambiental A (Tabela 3). 

 Conclui-se do resultado da avaliação global do desempenho ambiental, efetuado com o sistema 

LiderA 2.00 ao empreendimento turístico da Casa Modesta, que este se insere numa classe 

certificável A+ (Tabela 5), o que em termos ambientais significa, em relação à prática comum, uma 

melhoria do desempenho ambiental de cerca de 75,00%, comparado com a classe de referência E. 

Observa-se assim que há critérios que têm classificação igual ou inferior à prática, com as classes 

E, F e G, assim fez-se uma coluna “E|F|G” com o levantamento de 2 critérios nestas posições. 

Além disso, outra observação feita aos critérios foi indicada na coluna “peso” que se refere ao 

levantamento dos critérios com maior peso, na média ponderada das classes, sendo identificados 

valores iguais ou superiores a 3,00%. Apesar de serem apenas 12 critérios, menos de 1/3 da análise, 

representam 51,01% da classificação global. 

 

Desta forma, é importante a conjugação destas duas variáveis para o levantamento de 

oportunidades de melhoria de sustentabilidade ambiental. Por conseguinte, no Capítulo 5 vão ser 

analisados em detalhe os 14 critérios, da coluna “Análise” integrados nos ciclos dos recursos e da 

socio economia, permitindo realizar na sequência desta análise o levantamento das possíveis boas 

práticas e das oportunidades de melhoria que permitem aumentar a sustentabilidade do 

empreendimento turístico em estudo. 

Figura 42 - Planta de implantação (sem escala) -  
Análise de permeabilidade (adaptado de PAr, 2014) 
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 Tabela 5 - Resultado da avaliação global do projeto com o LiderA 2.00 - vertente > área > critério > análise 

Vertente/Área Wi Critério NºC Classe E|F|G Peso Análise

Integração local 14% 6 Critérios

Valorização territorial C1 A+ 3,50% A01

Otimização ambiental da implantação C2 A 3,50% A02

Valorização ecológica C3 A+ 2,50%

Interligação de habitats C4 A++ 2,50%

Integração paisagística C5 A++ 1,00%

Proteção e valorização do património C6 D 1,00%

Recursos 32% 9 Critérios

Certificação energética C7 A 5,67% A03

Desenho passivo C8 A+ 5,67% A04

Intensidade em carbono C9 D 5,67% A05

Consumo de água potável C10 C 4,00% A09

Gestão das águas locais C11 B 4,00% A10

Durabilidade C12 D 1,67%

Materiais locais C13 A+ 1,67%

Materiais de baixo impacte C14 A 1,67%

Produção alimentar 2% Produção local de alimentos C15 B 2,00%

Cargas ambientais 12% 8 Critérios

Tratamento das águas residuais C16 A++ 1,50%

Caudal de reutilização de águas usadas C17 A++ 1,50%

Emissões atmosféricas 2% Caudal de emissões atmosféricas C18 B 2,00%

Produção de resíduos C19 E 1,00% A11

Gestão de resíduos perigosos C20 B 1,00%

Valorização de resíduos C21 A 1,00%

Ruído exterior 3% Fontes de ruído para o exterior C22 B 3,00% A08

Poluição ilumino-térmica 1% Poluição ilumino-térmica C23 A+ 1,00%

Conforto ambiental 15% 4 Critérios

Qualidade do ar 5% Níveis de qualidade do ar C24 A+ 5,00% A06

Conforto térmico 5% Conforto térmico C25 A++ 5,00% A07

Níveis de iluminação C26 A+ 2,50%

Isolamento acústico/Níveis sonoros C27 A++ 2,50%

Vivência socioeconómica 19% 13 Critérios

Acesso aos transportes públicos C28 E 1,67% A12

Mobilidade de baixo impacte C29 B 1,67%

Soluções inclusivas C30 A+ 1,67%

Flexibilidade - Adaptabilidade aos usos C31 A 1,33%

Dinâmica económica C32 B 1,33%

Trabalho local C33 C 1,33%

Amenidades locais C34 B 2,00%

Interação com a comunidade C35 A 2,00%

Capacidade de controlo C36 B 1,00%

Condições de participação e governância C37 A 1,00%

Controlo dos riscos naturais C38 C 1,00%

Controlo das ameaças humanas C39 D 1,00%

Custos no ciclo de vida 2% Baixos custos no ciclo de vida C40 A+ 2,00%

Uso sustentável 8% 3 Critérios

Condições de utilização ambiental C41 D 3,00% A13

Sistema de gestão ambiental C42 C 3,00% A14

Inovação 2% Inovações C43 A 2,00%

Classe obtida na avaliação: A+

Solo 7%

Ecossistemas naturais 5%

Efluentes 3%

Resíduos 3%

Paisagem e património 2%

Energia 17%

Água 8%

Materiais 5%

Gestão ambiental 6%

Iluminação e acústica 5%

Acesso para todos 5%

Diversidade económica 4%

Amenidades e interação 

social
4%

Participação e controlo 4%
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CAPÍTULO 4 | SOLUÇÕES DE MELHORIA NO DESEMPENHO 

DO EMPREENDIMENTO 

No presente capítulo são estudados os critérios da coluna “análise” 

que permitem analisar possibilidades de aumentar a sustentabilidade 

do edifício.  

A análise aborda a utilização racional dos recursos com o intuito de 

preservar o uso cíclico do solo, da energia, da água e dos materiais, 

com especial atenção na importância dos impactes sucessivos no 

ciclo, da influência da integração destas preocupações na arquitetura 

e evidenciando as práticas inovadoras. Além disso, a análise aborda 

a sustentabilidade na socio economia e no uso, com especial atenção 

na gestão ambiental com o sistema LiderA. 

Com uma abordagem integradora faz-se o levantamento das 

possibilidades de boas práticas e das oportunidades de melhoria 

possíveis de serem aplicadas ao caso que permitem aumentar a 

sustentabilidade do empreendimento turístico em estudo. Do mesmo 

modo, é avaliado o desempenho ambiental das soluções de melhoria 

que podem ser quantificadas e estudadas por comparação, quanto ao 

custo de investimento, período de retorno e fator dos custos de ciclo 

de vida. Permite assim avaliar a viabilidade económica das soluções 

propostas.   

Figura 43 - Sistema de isolamento ETICS com cortiça - fase de ensaio 
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4.1 Levantamento de soluções numa abordagem integradora 

Após o estudo dos critérios com maior influência na avaliação do empreendimento turístico da 

Casa Modesta, as propostas a implementar no âmbito do processo de melhoria do desempenho 

foram reduzidas aos critérios “análise” e às medidas que não impliquem alterações estruturais.  

A análise desenvolve-se sobre o fecho dos ciclos, porque os efeitos são consecutivos e abrangem 

de forma agregada as três dimensões - ambiental, económica e social - que são a base para o 

desenvolvimento sustentável. Como se trata de um empreendimento turístico, a taxa de utilização de 

água, energia e materiais é significativa, pois o empreendimento tem capacidade para hospedar até 

18 utilizadores. As soluções identificadas possibilitam reduzir os consumos de solo, energia, água e 

materiais; reduzir a produção de efluentes, emissões atmosféricas e resíduos; e integrar as vivências 

socioeconómicas e o uso. As diversas melhorias de sustentabilidade estudadas se aplicadas 

permitiriam ao empreendimento beneficiar de uma fase de operação com uma eficiência superior 

(Figura 44), contribuindo ainda para uma melhor informação e consciencialização dos turistas. 

Recursos - “O consumo de recursos como a energia, a 

água, os materiais e os recursos alimentares é uma vertente 

que, numa perspetiva da sustentabilidade, assume um papel 

fundamental para o equilíbrio do meio ambiente, uma vez que 

os impactes provocados podem ser muito significativos e 

podem ocorrer nas diferentes fases do ciclo de vida dos 

empreendimentos.” (LiderA, 2011, p. 16). 

Vivência socioeconómica - “Relaciona diretamente a 

sociedade com o espaço em que se esta se situa. Dos vários 

aspetos sociais e económicos que compõem esta interação 

(…). Pretende-se que estes aspetos sejam abordados de 

forma a garantir crescentemente uma estrutura e vivência 

socioeconómica mais versátil e eficiente para a qualidade de 

vida da população residente e flutuante” (LiderA, 2011, p. 22). 

Assim, as soluções identificadas procuram reabilitar de 

acordo com os sistemas construtivos, a arquitetura vernacular 

do Algarve, os materiais locais e a identidade do 

empreendimento. Como referido no subcapítulo 2.1.3 - 

Desenho passivo Versus estratégias ativas - deve-se dar 

preferência ao desenho arquitetónico (Figura 45), através da 

valorização espacial, do conforto, dos recursos naturais, 

ecossistemas e da flexibilidade dos espaços. Da mesma 

forma são analisados os benefícios da implementação de 

sistemas passivos e ativos quanto ao custo, período de 

retorno e fator de custo de ciclo de vida. 

Projetar para diminuir 

o consumo dos Recursos 

Melhorar a 
Vivência 

socioeconómica 

Fase de operação 

mais Sustentável 

Figura 44 -  Melhorar a sustentabilidade 
do empreendimento 

Figura 45 - Diagrama sistemas ativos e 

passivos 

 

Sistemas 

passivos 
 

 

Sistemas ativos 
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4.1.1 Do solo à paisagem 

A figura abaixo (Figura 46) ilustra o fecho do ciclo, enquanto a tabela expõe para cada etapa do 

ciclo os critérios, a classe, o peso e a análise aos critérios selecionados (Tabela 6). Na coluna “A” de 

análise atribui-se aos créditos uma breve consideração sobre as medidas. Como Possibilidade de 

Boas Práticas (BP) quando está prevista a implementação da solução no projeto, assim são 

identificadas as inovações ou soluções com um elevado incremento de melhoria. Por Possibilidade de 

Oportunidades de Melhoria (OM) quando uma solução é proposta para ser discutida quanto à sua 

mais-valia no aumento do desempenho do projeto.  

Assim, como na reabilitação do empreendimento da Casa Modesta, os projetistas elegeram um 

projeto de arquitetura com características da arquitetura vernacular do Algarve, implementaram 

estratégias passivas e ativas, que se adaptam as condicionantes climatéricas e à poupança dos 

recursos locais. Durante o levantamento de soluções serão distinguidas as soluções de projeto 

sustentáveis, com classificações superiores à prática em pelo menos 37,50% (B, A, A+ e A++). 

Área do solo - “O solo é um recurso importante. (…) O solo e a sua ocupação são um fator 

importante na seleção de locais adequados à construção, sendo assim um desafio para a 

sustentabilidade, uma vez que contribuem para evitar o aumento de ocupação de zonas naturais, 

para a redução das áreas ocupadas e impermeabilizadas e de forma a controlar as alterações 

presentes no terreno. Assim, o LiderA destaca a importância no solo de valorizar o território a intervir 

e de otimizar ambientalmente a implantação” (LiderA, 2011, p. 14). 

 

Análise 01 | Valorização territorial - o empreendimento envolve a reabilitação de um edifício 

pré-existente; numa área que necessita de intervenções de reabilitação; contribui para o valor da 

cidade definida no PDM (Plano Diretor Municipal); e onde o terreno deixou de ser impermeabilizado 

são enriquecidas as propriedades do solo. 

Possibilidade de Boa Prática (BP) - reabilitação do edifício e enriquecer o solo 

A reabilitação permitiu a transformação do edifício de habitação num empreendimento turístico, 

minimizando os impactes resultantes de uma construção nova, recuperando a construção pré-

existente dos anos 40 e assim contribuindo para a preservação da arquitetura vernacular.  

Figura 46 - Integrando o solo 
(LiderA, 2014a) 

Tabela 6 - Análise do ciclo do solo à paisagem 

NºA NºC Vertente/Critério Classe Peso A

Integração local - Solo

A01 C1 Valorização territorial A+ 3,50% BP

A02 C2 Otimização ambiental da implantação A 3,50% BP

C3 Valorização ecológica A+ 2,50%

C4 Interligação de habitats A++ 2,50%

Recursos - Produção alimentar

C15 Produção local de alimentos B 2,00%

Integração local

C5 Integração paisagística A++ 1,00%

C6
Proteção e valorização do 

património 
D 1,00%
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O enriquecimento do solo foi efetuado através da remoção de pavimento que anteriormente era 

impermeável, alterado para pavimentos semipermeáveis e pela colocação de solo fértil. 

 

Análise 02 | Otimização ambiental - a área do lote é de 2.560 m2, com 83% de área 

permeável, Este elevado valor deve-se à aplicação de pavimentos que permitem a infiltração de água 

no solo. Foram aplicadas grelhas de enrelvamento no estacionamento e percursos em deck no 

exterior. 

BP - aplicação de pavimentos semipermeáveis 

No empreendimento são usadas grelhas de enrelvamento e deck de tijolo de burro aplicado a 

cutelo com permeabilidade de aproximadamente 40%. 

 

No fecho do ciclo do solo à paisagem o empreendimento turístico 

alcança bons níveis de desempenho, porque na área do solo se está a 

intervir numa zona Plano de Ordenamento do Parque Natural da Ria 

Formosa e por ser uma intervenção de reabilitação. Na área dos 

ecossistemas foram reduzidas as áreas impermeabilizadas e enriquecidas 

as propriedades do solo, apostando na vegetação autóctone ou adaptada 

e na interligação de habitats naturais. As medidas anteriores permitiram 

que o empreendimento tivesse uma área verde capaz de oferecer 

produção alimentar, numa zona de horta-biológica de produção de 

alimentos, de ervas aromáticas e árvores de fruto. 

As premissas de reabilitar a Casa Modesta de acordo com a arquitetura 

vernacular do Algarve foram seguidas permitindo assegurar a adequada 

integração paisagística (C5) distinguindo-se com a classe A++. No 

entanto, no critério C6 “Proteção e valorização do património” tem uma 

classe de avaliação D, porque só reabilita 25% da área necessária a 

intervir, pois foi mantido o tanque, o forno e as paredes da década de 40 

que permitem criar espaços salubres (Figura 47).  

 

C5 | Integração paisagística - arquitetura vernacular do Algarve 

BP - Portadas de Reixa 

Como referido no subcapítulo 2.2.1, o uso de rotulados na proteção de vãos não é uma estratégia 

muito difundida no Algarve, mas adequa-se ao clima, pelo controlo de luminosidade, que assim reduz 

os ganhos de calor pelos vãos e promove a ventilação sem comprometer a privacidade dos espaços 

interiores, principalmente quando estão ao nível da rua (AA.VV., 1980). 

Figura 47 - Esquema, 

paredes anos 40 
(sem escala) 
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Os projetistas aplicaram esta solução nos terraços como meio de 

proteção do AVAC (Figura 48). As portadas em reixa também foram 

ponderadas como proteção solar nas UA e de privacidade uma vez que 

estão ao nível da circulação no empreendimento. Contudo, para reduzir o 

investimento inicial, ponderam aplicar numa fase posterior, e desta forma, a 

aplicação das portadas na casa II vai ser analisada no subcapítulo 4.2.1.1 

como oportunidade de melhoria. 

 

BP - Chaminé - fumeiro 

A chaminé é o elemento associado à casa de fogo, forno de pão ou 

cozinha e estava relacionada com o estatuto económico e social que a 

família ocupava no aglomerado. Constituído por grelha ou rendilhado 

decorativo, o fumeiro era executado com ladrilhos de barro, tijolo 

maciço e pedaços de telhas, posteriormente rebocados, pintados ou 

simplesmente deixados à vista (Ribeiro, 2008).  

A área de maior interesse arquitetónico pré-existente nos anexos é 

de 1961 e corresponde à zona do forno a lenha, que foi recuperada. 

Quanto à chaminé tradicional do forno no terraço da casa II foi 

reconstruída como a original (Figura 49). 

 

BP - Pátios e terraços/açoteias 

 

As escadarias de acesso às açoteias da casa II têm a função de privatizar os pátios de cada quarto 

ao nível térreo (Figura 50). Assim, cada UA da casa II poderá usufruir de uma zona de estadia 

sombreada ao nível térreo e de a uma outra zona com função de solário e com amplas vistas a sul na 

cobertura em terraço (Memória descritiva e justificativa, 2012). Na casa I, o terraço é comum a todas 

as UA e com as características idênticas de solário e de vistas das açoteias da casa II (Figura 51).  

Figura 49 - Chaminé 

tradicional do forno 
(Fonte: PAr, 2012) 

Figura 48 - Proteção do 

AVAC, portada em reixa 
- Rotulado em Tavira 

(AA.VV., 1980) 
  

Figura 50 - Pátios e escadas de acesso 
às açoteias, casa II 

Figura 51 - Vista do terraço/açoteia, casa I 
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A preservação do sereno pátio 

retangular, entre as casas e o 

tanque (Figura 52), garante ao 

conjunto um carácter excecional, 

na medida em que afasta de uma 

dimensão mais urbana para 

aproximar da dimensão de um 

terreiro ou pátio rural (Memória 

descritiva e justificativa, 2012). 

 

BP - valorização espacial - namoradeiras 

Cada unidade de alojamento, no quarto, é composta por uma zona de estar de namoradeira ou 

conversadeira, que é um par de bancos simétricos que ocupam os lados do vão da janela de peito, 

permitindo que duas pessoas se sentem frente a frente a conversar. 

A zona da namoradeira é um espaço de 

repouso, de reflexão, de contemplação e de 

transição entre o exterior e o interior, este 

espaço oferece uma valorização da dimensão 

espacial. 

As relações das namoradeiras com o 

exterior são distintas nas duas casas (Figura 

53 e Figura 54). Na casa I, a relação dá-se 

com o terraço e as vistas para a Ria Formosa, 

e na casa II, a relação é com o pátio e o 

interior do empreendimento. 

 

4.1.2 Da energia às emissões atmosféricas  

Área da energia - “O consumo de energia nas atividades tem vindo a aumentar e nem sempre da 

forma mais eficiente na criação da riqueza. (…) O desafio na componente energética, segundo o 

LiderA, é efetuar um esforço no sentido de reduzir as necessidades de consumo, considerando a 

possibilidade de tal estar interligado à certificação energética, sempre que possível de forma 

bioclimática, isto é desempenho passivo, bem como nos consumos privilegiar sempre que possível, 

as fontes de energias renováveis, que se traduz assim em baixa intensidade em carbono, isto é CO2 

ou outros gases de efeito de estufa.” (LiderA, 2011, p. 16) 

  

Figura 52 - pátio central/terreiro - ligação entre casa I, II e o tanque 

Figura 54 - Casa II, 
namoradeira  

Figura 53 - Casa I, 
namoradeira 
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Análise 03 | Eficiência nos consumos e certificação energética - a Declaração de 

Conformidade Regulamentar (DCR), é classe A. 

Possibilidade de Oportunidades de Melhoria (OM) - guia prático de medidas  

Para melhorar a gestão ambiental do empreendimento pode ser elaborado um guia prático (Tabela 

8) com medidas que levem à minimização do consumo de energia por parte dos utilizadores, de 

forma a estes sejam sensibilizados para esta questão. Este guia deve ser disponibilizado em cada UA 

e/ou nas áreas sociais da Casa Modesta, de forma aos hóspedes terem fácil acesso à informação. 

 

Análise 04 | Desenho passivo - a intervenção incorpora princípios de desenho passivo: 

orientação das divisões principais para sul; fator de forma do edifício inferior a 1,21; materiais de 

reduzido coeficiente de transmissão térmica; forte inércia térmica; fenestração seletiva; ventilação 

natural dos espaços interiores; adoção de vidros duplos com coeficientes de transmissão térmica 

adequados e caixilharias eficientes; apenas os envidraçados das UA da casa II são sombreados 

exteriormente através da parreira de vegetação de folha caduca e pela escada de acesso às açoteias 

que sombreia como uma pala lateral.   

OM - sistemas de sombreamento pelo exterior 

O empreendimento poderá implementar na casa I o sombreamento através da parreira, solução já 

utilizada na casa II, ou portadas em reixa (Tabela 9), de forma a aumentar o conforto dos utilizadores. 

 

Figura 55 - Integrando a energia 
(LiderA, 2014a) 

Tabela 8 - Oportunidades de melhoria de eficiência nos consumos e certificação energética 

NºA Local Quant Oportunidades de melhoria  - soluções e medidas 

A03 Geral 1 Elaboração de guia prático composto por medidas que visem a minimização do

consumo de energia pelos utilizadores.

Tabela 7 - Análise do ciclo da energia às emissões atmosféricas 

NºA NºC Vertente/Critério Classe Peso A

Recursos - Energia

A03 C7 Certif icação energética A 5,67% OM

A04 C8 Desenho passivo A+ 5,67% OM

A05 C9 Intensidade em carbono D 5,67% BP

Conforto ambiental

A06 C24 Níveis de qualidade do ar A+ 5,00% BP

A07 C25 Conforto térmico A++ 5,00% BP

C26 Níveis de iluminação A+ 2,50%

C27 Isolamento acústico/Níveis sonoros A++ 2,50%

Cargas ambientais

C18 Caudal de emissões atmosféricas B 2,00%

A08 C22 Fontes de ruído para o exterior B 3,00% BP

C23 Poluição ilumino-térmica A+ 1,00%
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BP - orientação  

Considera-se que a melhor orientação de um edifício seja ao longo 

do eixo este-oeste, com a fachada de maior envidraçado voltada a sul 

(Baker e Steemers, 2002).  

O empreendimento turístico tem uma boa orientação e correta 

organização das divisões principais, o que permite que estejam 

orientadas a sul oito das nove unidades de alojamento (Figura 56) e 

desta forma indica um bom ponto de partida para atingir uma melhor 

iluminação natural, bem como um melhor desempenho térmico do 

edifício. 

 

BP - vãos exteriores 

Segundo Baker e Steemers (2000), em países do Sul da Europa, a percentagem de envidraçado 

máxima recomendada em relação à área da fachada, é de 40% a sul (quando sombreada), 25% a 

nascente e poente e de 15 a 20% a norte. 

Observa-se então que o edifício detém preocupações quanto à fenestração seletiva, com área 

envidraçada por área de fachada a sul de 15%, 

a este e oeste de 7% e a norte de 14%, como 

uma relação de área de vãos por área de 

pavimento de 19%.   

Segundo um estudo efetuado por Silva e 

Almeida (2003), quando se muda de vidro 

simples para vidro duplo, existe uma redução 

de cerca de 17% das necessidades de 

aquecimento e reduz cerca de 6% quando se 

utilizam caixilharias de madeira comparadas 

com a caixilharia metálica (Figura 57). 

No caso de estudo, a caixilharia aplicada é em madeira maciça estanque, com classificação de 

permeabilidade ao ar de classe 3. Os vidros são duplos incolores baixo emissivos no exterior de 

8/6mm, no interior 8/10mm, com caixa-de-ar preenchida a árgon 12mm. Os vãos orientados a sul são 

recuados, as janelas em 26 cm e portas em 65 cm. São sombreados na casa II, através de parreiras 

Figura 57 - Avaliação da eficiência energética dos tipos 

de envidraçados, em função do tipo de caixilharia 
(Fonte: Silva e Almeida, 2003) 

Tabela 9 - Oportunidades de melhoria de desenho passivo 

NºA Local Quant Oportunidades de melhoria  - soluções e medidas 

A04 UA casa I 2 Introduzir parreira (plantada em vasos) - manter o sistema de sombreamento da

arquitetura vernacular pretendida no empreendimento e usada na casa II

A04 UA casa I 4 Introduzir portadas exteriores em reixa – sistema de sombreamento da arquitetura

vernacular pretendida no empreendimento, usada no AVAC 

Figura 56 - Esquema de 

divisões orientadas a sul 
(sem escala) 
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Figura 59 - Verificação da altura para o aproveitamento de iluminação natural 

de folha caduca e das escadas de acesso às açoteias que funcionam como palas laterais. Na casa I o 

projeto não prevê sombreamento. 

 

BP - iluminação natural lateral  

O desenho de janelas possui grande 

influência na distribuição do nível de 

iluminação natural, dependendo da posição, 

do tamanho e da forma (Figura 58). 

A luz natural não se qualifica apenas pela 

quantidade, mas também pela qualidade e 

dispersão da luminosidade no espaço 

(Baker e Steemers, 2002). 

Como se pode verificar na Figura 59 as 

UA têm as janelas colocadas a uma altura 

suficiente para cobrir, em comprimento, o 

espaço com iluminação natural. 

 

 

 

 

BP - iluminação natural zenital - chaminé de luz 

As chaminés de luz permitem que haja ventilação cruzada nas UA e iluminação natural nas IS. A 

ventilação é promovida no vão envidraçado de uma folha fixa, através da caixilharia de madeira 

maciça perfurada ao nível superior. 

A vantagem das aberturas zenitais é a variedade da localização que podem assumir, 

independentemente da orientação e da envolvente do edifício (Figura 60). Ambas possuem melhor 

desempenho quando voltadas a sul, o que fornece uma iluminação unilateral difusa e evita o 

ofuscamento provocado pela luz direta. As aberturas verticais funcionam melhor em céus limpos, 

captando os raios solares de baixa altitude e a luz refletida da cobertura (Egan e Olgyay, 2002). 

Figura 60 - Aberturas zenitais verticais e horizontais 
(adaptado de Egan e Olgyay, 2002) 

Figura 58 - Relação entre altura e distância para um bom 

aproveitamento de luz natural 
(Fonte: Baker e Steemers, 2002) 



 

64 

Interiormente o espaço é 

bastante valorizado com esta 

solução de iluminação (Figura 61 

e Figura 62), pois a necessidade 

de consumos de energia diurna é 

reduzida em virtude deste 

sistema de iluminação e o 

conforto visual da iluminação 

natural é superior à iluminação 

artificial.  

Desta forma, exteriormente, a 

estrutura permite proteger 

fisicamente e encobrir 

visualmente o sistema de AVAC 

nos terraços da casa II (Figura 

61 e Figura 63).  

 

BP - inércia térmica 

A inércia térmica é especialmente relevante em zonas onde os climas estão sujeitos a grandes 

amplitudes térmicas em curtos espaços de tempo, como é o caso de Portugal. Desta forma, no verão, 

a envolvente exterior armazena durante o dia a energia exterior, resultante da incidência direta 

radiação solar, e interior, proveniente de equipamentos, iluminação e pessoas, libertando-se durante 

a noite através de ventilação noturna (Olgyay, 1998). 

O desempenho da massa térmica depende da capacidade das características construtivas do 

edifício que modificam a transferência de calor para o espaço, ou seja depende do coeficiente de 

transmissão térmica dos materiais empregues (Guedes, 2011). A inércia térmica pode ser 

complementada com isolamento térmico, permitindo uma menor transmissão de calor por condução. 

Assim, é essencial que se minimizem as perdas térmicas através do isolamento térmico que 

idealmente é aplicado de forma contínua pelo exterior (Anink et al., 1996). 

A Casa Modesta tem uma envolvente opaca e as divisões internas constituídas com materiais 

maciços, como o betão, o tijolo, o bloco térmico, a alvenaria portante. Para reduzir as perdas térmicas 

tem isolamento térmico de forma continua pelo exterior. Contudo a inércia térmica do edifício podia 

ser melhorada caso não fosse usado gesso cartonado nos tetos da casa I, nas chaminés de luz e nas 

namoradeiras, pois a sua utilização diminui de forma acentuada a inércia térmica  

Como resultado da aplicação deste tipo de materiais com elevada massa específica e 

condutividade térmica, a inércia do edifício é de classe forte, como indicado no relatório da verificação 

das exigências regulamentares da Casa Modesta (PAr, 2012). 

Figura 62 - UA casa II, 
chaminé de luz 

Figura 63 - Terraço casa II, 
chaminé de luz  

Figura 61 - Corte chaminé de luz, 

casa II, Escala - 1:50 
(adaptado de PAr, 2014) 
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BP - isolamento térmico - ETICS de cortiça e poliestireno expandido  

No planeamento do empreendimento turístico da Casa Modesta foi 

desenhado um sistema passivo de isolamento térmico como estratégia 

passiva de arrefecimento. Esta estratégia adapta-se às condicionantes 

climatéricas locais e à poupança de consumos energéticos para 

arrefecimento. 

O sistema de isolamento térmico pelo exterior ETICS adapta-se às 

circunstâncias da reabilitação, porque é mais acessível a introdução de 

isolamento pelo exterior em paredes pré-existentes. Apesar de haver 

uma reduzida percentagem de paredes a serem reabilitadas, esta 

solução foi aplicada a todo o empreendimento, pois a grande vantagem 

desta solução fase ao isolamento entre os dois panos de parede é que 

diminui as pontes térmicas da estrutura em betão armado. 

Ao nível térreo e zonas habitáveis, o sistema de isolamento térmico 

das paredes exteriores é em Aglomerado de Cortiça Expandida (ICB - 

Insulation Cork Board) de 7 cm (Figura 64). 

A cortiça é um produto natural 100% vegetal, ecológico e 100% 

reciclável, sem adição de agentes sintéticos, como colas e vernizes e 

de durabilidade ilimitada. A cortiça é proveniente de uma matéria-prima 

renovável, que contribui para a manutenção da floresta de sobreiros 

visto que a cortiça é proveniente das operações de limpeza e 

manutenção. Assim a extração da casca do sobreiro insere-se no seu 

ciclo de vida (4Rs, 2014) 

Ao nível do terraço o isolamento térmico é em Poliestireno Expandido (EPS - Expanded 

polystyrene) de 4 cm (Figura 65). 

Assim, a solução de ETIC em aglomerado de cortiça expandida permite aumentar a inércia térmica 

do edifico. Segundo o Relatório de Investigação Aplicada (2010) feito pelo Instituto de Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico em Ciências da Construção, solicitado pela Amorim Isolamentos S.A., 

o ICB tem uma condutibilidade térmica de 0,038 W × m−1 × ºC−1 , assim com ICB de 7 cm é 

conseguido uma atraso térmico de  3,27 horas. O que em resultados comparativos da mesma 

espessura em poliestireno extrudido é 1,91 horas e em lã de rocha é 1,95 horas, logo a solução 

aplicada é termicamente melhor. 

 

Análise 05 | Intensidade em carbono - 15% do consumo de energia através de fontes 

renováveis. Uma vez que o empreendimento apenas tem um sistema de três coletores solares para 

produção de águas quentes, as restantes necessidades anuais de energia útil de sistema de 

aquecimento e arrefecimento não são compensadas por nenhum outro sistema de aproveitamento de 

Figura 65 - Terraço, ETICS 

de poliestireno expandido e 
impermeabilização da 

cobertura plana 

Figura 64 - Nível térreo, 
isolamento ETICS de cortiça  
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Figura 67 - Parte do 

esquema em planta da 
ventilação cruzada 

 

Figura 66 - Sistema de 

coletores solares térmicos 
(Fonte: Vulcano, 2014) 

fontes de energias renováveis. O projeto está preparado para acomodar a colocação de até seis 

coletores mas na abertura só vão ser instalados três, uma vez que numa fase inicial os promotores 

preveem uma taxa de ocupação baixa e pretendem atualmente um menor investimento. O projeto 

demonstra assim a sua adaptabilidade ao futuro em que tenha níveis de ocupação superiores.  

Posteriormente quando forem aplicados os seis coletores solares o consumo de energia através de 

fontes renováveis sobe para 30%, subindo para a classe de avaliação C. Segundo o sistema LiderA 

recomenda-se que a maioria dos equipamentos seja classificada com o nível da etiquetagem 

energética igual ou superior a B.  

BP - uso de fontes renováveis  

O empreendimento explora o uso direto de fontes renováveis, 

através da aplicação de um conjunto de coletores solares térmicos, 

tendo sido instalados apenas três dos seis previstos, o que permite 

evitar o consumo de combustíveis fósseis em esquentadores ou 

compra de energia para termoacumuladores para aquecimento de 

águas quentes sanitárias. 

 

BP – zona destinada a estendais 

Foi pensado em fase de projeto uma zona própria para a colocação de estendais, junto dos 

coletores solares, ao fundo do terreno, protegido visualmente por uma parede verde. A introdução 

deste sistema tradicional de tratamento de roupa permite uma poupança energética significativa. 

 

Análise 06 | Níveis de qualidade do ar - a taxa de renovação 

do empreendimento é de 0,85 h
-1

, cumprindo-se o mínimo para garantir 

a qualidade do ar em edifícios de serviços. A ventilação natural é 

potenciada pela ventilação cruzada (Anexo E), alcançada através da 

correta disposição dos espaços interiores (Figura 67). Relativamente às 

potenciais contaminantes do ambiente interior, os exaustores das 

cozinhas e kitchenettes permitem a remoção de contaminantes em 

suspensão no ar e os eletrodomésticos são encastrados permitindo 

eliminar as emissões de contaminantes.  

Há sumidouros no edifício o que previne o aparecimento de legionella em águas parada. A 

percentagem de materiais que possuem Compostos Orgânicos Voláteis (COV) não foi possível 

determinar com exatidão, mas como a maioria de acabamentos são materiais cerâmicos que não têm 

COV ou têm valores reduzidos como a tinta aplicada da Matesica tipo Port’Cal Refª 443 que é uma 

pintura de cal aérea, melhorada em comparação às caiações tradicionais e que contém 3,5g/l COV, 

enquanto o limite da EU para o produto é 30g/l COV. 
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BP - ventilação cruzada; reduzir e eliminar emissões de contaminantes 

A ventilação cruzada permite a renovação de ar, a melhoria do conforto dos ocupantes, e evita a 

acumulação de contaminantes no ar. A eliminação dos contaminantes é conseguida através da 

utilização de materiais com baixo COV’s, como: a colocação dos cerâmicos com cimento cola, não 

são utilizados vernizes nas carpintarias e as tintas são à base de cal. 

 

Análise 07 | Conforto térmico - adequada orientação e 

distribuição interna dos espaços. Massa térmica forte, isolamento 

térmico das paredes (Figura 68), coberturas, pavimentos e eliminação 

de pontes térmicas; fenestração seletiva, vãos envidraçados - com 

proteção solar no interior regulável em cortinas blackout e pelo exterior 

não reguláveis em parreira exclusivamente nas UA da casa II; vidros 

duplos com coeficiente de transmissão térmica adequados; caixilharia 

estanque; e adoção nas UA de vãos oscilo-batentes. 

OM = A04 - sistemas de sombreamento 

Como já referido na Análise 04, poderia ser implementado o sombreamento pelo exterior, como a 

parreira ou as portadas em reixa, tendo esta melhoria também reflexo no conforto térmico (Tabela 9). 

 

BP = A04 - isolamentos térmicos; fenestração seletiva 

Como referido anteriormente na Análise 04 do desenho passivo, o isolamento térmico possibilita 

minimizar as trocas térmicas excessivas entre o interior e o exterior de um edifício, enquanto a 

fenestração seletiva reflete uma boa gestão de energia para iluminação e redução do 

sobreaquecimento. Estas boas práticas permitem a redução de energia para arrefecimento ou 

aquecimento dos espaços. 

 

BP - ventilação natural - janelas oscilo-batentes e efeito de chaminé 

Os edifícios que usam técnicas de arrefecimento passivo podem ser uma alternativa mais eficiente 

no consumo de energia e ao nível económico, em alternativa aos edifícios com ar condicionado. 

Estes edifícios bioclimáticos oferecem também ambientes térmicos mais satisfatórios na melhoria do 

conforto fisiológico e psicológico dos ocupantes (Guedes, 2011). 

Durante a época mais quente do ano, uma das formas mais eficientes para arrefecer a temperatura 

no interior dos edifícios é a da ventilação, especialmente durante a noite, quando as temperaturas 

são mais baixas. Quando a habitação dispõe de fachadas com orientações solares opostas ou 

apenas diferentes, é muito importante dotar as janelas, em cada uma das orientações solares, com 

um sistema de abertura que permita ventilar com segurança, mesmo quando as pessoas não se 

Figura 68 - Isolamento 

ETICS em cortiça 
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encontram em casa - uma abertura em função basculante não permite a intrusão. Idealmente, em 

cada espaço da casa deve existir, pelo menos, uma janela oscilo-batente porque permite uma 

ventilação mais eficaz (Tirone, 2014) 

Nas UA são adotadas janelas de peito com uma 

folha batente e uma folha oscilo-batente - que permite 

regular a posição dos envidraçados em mais de uma 

forma e que não haja intrusão. A ventilação por efeito 

chaminé existe através de aberturas duplas de um 

único lado. É promovida nas UA, devido à diferença de 

alturas entre a entrada, a um nível inferior, por janelas 

oscilo batentes e batentes e saída a uma cota superior 

(Figura 69), através da caixilharia de madeira maciça 

perfurada ao nível superior. Nos restantes espaços a 

ventilação cruzada verifica-se com a existência de 

vãos envidraçados com diferentes orientações. 

 

Análise 08 | Fontes de ruído para o exterior - dos equipamentos utilizados no interior e 

exterior das habitações, são fontes de ruído a máquina de lavar e secar roupa, a máquina de lavar 

loiça, o frigorifico, a arca congeladora, o sistema de AVAC, o sistema de AQS e o sistema de 

ionização. No entanto se as máquinas de lavar e secar roupa ou o sistema de AVAC tiverem potência 

superior a 50 dB são adaptados elementos de redução ou defletores de ruído. 

Os equipamentos que produzem ruído e os locais que albergam atividades ruidosas têm uma 

localização adequada. As paredes exteriores de compartimentação, os tetos falsos e os pavimentos, 

têm isolamento acústico. Para os pavimentos no interior serem silenciosos o ladrilho cerâmico é sob 

manta acústica. 

BP - localização adequada de atividades e equipamentos ruidosos; aplicação de 

isolamentos acústicos 

No empreendimento, as zonas de atividade e equipamentos ruidosos estão adequadamente 

afastados. Na casa I localizam-se no piso térreo e na casa II afastadas das UA, para desta forma não 

criar desconforto. São também aplicados isolamentos acústicos nas paredes, para evitar que o ruído 

se transmita entre os espaços. 

 

No fecho do ciclo da energia às emissões atmosférica, a Casa Modesta alcança bons níveis de 

desempenho. O projeto procura utilizar eficientemente a energia, através do desenho passivo e 

incorporar de forma crescente os sistemas de energias renováveis. Na análise A5 não foi mencionada 

como oportunidade de melhoria a instalação de painéis solares fotovoltaicos, por ser um sistema ativo 

de elevado investimento. 

Figura 69 - Esquema de ventilação com efeito de 
chaminé, UA casa II 
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Figura 70 - Integrando a água 
(LiderA, 2014a) 

Importa assim referir o impacto das medidas no ciclo pois, através da colocação na análise 04 de 

sistemas de sombreamento pelo exterior para minimizar o consumo de energia através do desenho 

passivo, esta medida também influenciará o critério do conforto térmico da análise 07. Assim, ao 

aplicar esta medida passiva há impactes em mais análises, como se poderá constatar nos critérios 

C36 e C40 detalhados no Anexo D. 

Na fase seguinte do ciclo, o conforto é assegurado pelas boas condições de ventilação natural, 

qualidade do ar, iluminação natural e acústica. Por fim, reduzem-se as emissões atmosféricas por se 

evitar o uso de equipamentos de combustão, dar preferência a equipamentos elétricos, assim como 

ao uso de estendais e utilização de energias renováveis como é o caso do coletor solar térmico de 

AQS. No fim, no ruido exterior, reduzem-se as emissões sonoras na fonte, começando pela potência 

sonora. Na poluição ilumino térmica deve-se procurar evitar e reduzir o excesso de iluminação. 

 

4.1.3 Da água aos efluentes líquidos  

Área da água - “O ciclo da água é fundamental para a vida, para os ecossistemas e para os seres 

humanos e atividades. O desafio na água para a procura da sustentabilidade, segundo o sistema 

LiderA, assenta na procura de redução do consumo de água potável associando-se a sua boa 

qualidade a usos mais nobres e exigentes, bem como na procura de gerir as águas locais na zona de 

intervenção.” (LiderA, 2011, p. 17) 

 

 

 

 

 

 

 

Análise 09 | Consumo de água potável - aplicação de torneiras misturadoras em: chuveiros, 

banheiras, bidés, lavatórios e cozinhas; os autoclismos são de descarga com interrupção, que 

permite poupar água; utilização de espécies autóctones, ou de espécies adaptáveis às 

condicionantes locais, que não necessitam de muita água.  

OM - alterar sistemas sanitários  

Das possíveis oportunidades de melhoria dos sistemas sanitários (Tabela 11), a melhoria mais 

recomendada para aplicar ao empreendimento são os redutores de caudal em torneiras e chuveiros, 

que vão ser analisados no subcapítulo 4.2.1.2. 

Tabela 10 - Análise do ciclo da água aos efluentes  
 

NºA NºC Vertente/Critério Classe Peso A

Recursos - Água

A09 C10 Consumo de água potável C 4,00% OM

A10 C11 Gestão das águas locais B 4,00% OM

Cargas ambientais

C16 Tratamento das águas residuais A++ 1,50%

C17
Caudal de reutilização de águas 

usadas
A++ 1,50%



 

70 

No entanto, a medida de recolha de águas pluviais para consumo secundário, como a rega de 

zonas verdes, lavagem de pavimentos e lavagens roupas a temperaturas superiores a 55ºC (ANQIP, 

2009), não é uma oportunidade de melhoria eficaz pois a Casa Modesta tem uma ocupação sazonal 

inversa ao período de maior pluviosidade e desta forma, quando a ocupação é maior, no verão, os 

níveis de pluviosidade são muito reduzidos, logo esta medida não vai ser considerada para o caso de 

estudo. Porém, está a ser já implementada uma melhoria de substituição de utilização de águas 

domésticas tratadas para rega e lavagem de pavimentos, como se avalia em seguida no critério C17. 

 

 

Análise 10 | Gestão das águas locais - a percentagem de redução das escorrências 

imediatas de águas na propriedade é de 45,30%; está definida a zona de infiltração a sul do terreno; 

é evitada a escorrência superficial e a exposição de solo a nu, através do uso de vegetação. 

BP - uso de vegetação para infiltração da água no terreno 

No exterior do empreendimento turístico os espaços verdes têm plantadas árvores, arbustos e 

manto verde autóctone, o que permite evitar a escorrência superficial e promove que na área 

permeável do terreno haja uma maior infiltração de água. 

 

 

No fecho do ciclo da água aos efluentes líquidos o empreendimento turístico de Casa de Campo 

obtém baixos níveis de desempenho no consumo de água potável porque são aplicadas poucas 

medidas para reduzir o consumo de água potável. No entanto, no subcapítulo 4.2 vai ser 

desenvolvida a análise à oportunidade de melhoria de aplicação de redutores de caudal, para se 

refletir sobre a redução de consumo e a viabilidade económica da solução. 

Em contrapartida alcançam-se bons desempenhos nas cargas ambientais, através do tratamento 

dos efluentes - fossa biológica Biofix20 e ionização - e do reaproveitamento do volume de águas 

residuais tratadas, que é posteriormente utilizado para rega. As soluções que permitem uma classe 

de desempenho ambiental A++, vão ser em seguida tratadas em particular. 

 

 

Tabela 11 - Oportunidades de melhoria de consumo de água potável 

NºA Local Quant Oportunidades de melhoria  - soluções e medidas 

A09 UA's, 

Cozinha, 

Kitchenette, 

Lavandaria e 

Sala de 

Workshops

» 35

» 11

» 4

» 1

» -

» Aplicação de duches e/ou torneiras com redutores de caudal

» Equipamentos eficientes nos consumos de água – máquina de lavar loiça, roupa,etc.

» Recolha e Utilização de águas pluviais para consumo secundário - as águas são

descarregadas no terreno, mas podiam ser armazenadas e usadas para rega. 

» Utilização de sistemas de rega eficientes, nos espaços exteriores (sistemas de rega

automática, gota a gota, com sensor de humidade, etc.) 
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Figura 71 - Esquema e caracterização do compacto fossa, modelo BIOFIX20  

(Ficha técnica, PAr, 2012) 

C16 | Tratamento das águas residuais; C17 | Caudal de reutilização de águas usadas 

BP - Tratamento de água residual doméstica por fossa biológica e reutilização para rega  

A aplicação deste sistema ativo é considerado uma boa prática, pois na área de estudo não há 

rede pública de esgotos, logo teria de ser executada uma fossa estanque.  

Como o empreendimento turístico tem consumos elevados de água pelos utilizadores e 

necessidades de rega de espaços verdes, que para este efeito a água pode ser não potável, 

excluindo a bio horta, a solução dos promotores foi construir uma fossa biológica. 

As necessidades de rega de zonas verdes têm valores máximos por dia, no verão, para relvados, 

na ordem dos 5,00 a 7,00 l/m
2
/dia, para jardins - zonas mistas de relevados e zonas arbustivas - 1,50 

a 5,00 l/m
2
/dia (ANQIP, 2009). 

Como referido na Figura 71, o volume máximo da BIOFIX 20 é de 4.896,00 litros, equivalente a 20 

habitantes, no entanto o valor máximo de ocupação previsto das 9 UA é de 18 hóspedes no 

empreendimento, assim prevê-se que 100% do tratamento de águas residuais é efetuado no local. 

Segundo o Estudo de desempenho ambiental da indústria hoteleira do LiderA (2013), em termos de 

consumo de água é 344,50 l/hospede/noite e 518,50 l/quarto/noite, como referido no Subcapítulo 

3.2.2 na Tabela 1. Assim pode se admitir que 9 UA x 518,50 l/quarto/noite é 4.666,50 l/noite, que é 

igual aos litros de água tratada. 

Os Compactos Fossa/Filtro (Fossa Biológica), tipo ECODEPUR®, modelo BIOFIX 20, são 

recipientes estanques, destinados à receção e tratamento avançado de águas residuais domésticas 

ou similares, através da combinação dos processos de decantação, digestão anaeróbia e filtração 

biológica aeróbia.” (Ficha técnica, modelo BIOFIX20). 

 

 

 

 

Como o espaço verde é misto de 1.833,10 m
2
,
 
com necessidade de rega aproximada de 2,50 

l/m
2
/dia (manto verde autóctone) por dia no verão, o consumo total de água para rega é de 4.582,75 

l/dia. Logo quando a ocupação no empreendimento é máxima no verão, 98,20% da água residual 

tratada é aproveitada para rega. 
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BP - Água do tanque/piscina tratada por sistema de ionização e reutilização para rega  

A água do tanque vai ser tratada por um aparelho de ionização que consiste num tratamento por 

iões metálicos de cobre e prata. Durante o processo de recirculação da água, os iões são produzidos 

e quando combinados com a água têm um forte poder desinfetante, que permite a destruição das 

bactérias, fungos, algas e outros agentes nocivos existentes na água. 

As vantagens deste tipo de tratamento são: a redução da utilização de produtos químicos, como o 

cloro; uma água sem cheiro ou sabor a cloro; a prevenção de problemas respiratórios tipo asma, 

alergias, irritações da pele, dos olhos e das mucosas; e permite aproveitar a água da piscina para 

regar o jardim, por se tratar de uma água sem químicos e sem sal, responsáveis pela destruição da 

relva e das plantas (Hidrion, 2014). 

A água da piscina quando renovada vai ser aproveitada para rega do jardim, esta opção é uma 

mais-valia ambiental por se reutilizar uma grande quantidade de água armazenada, e reduzir a 

necessidade de consumo de água para rega. 

 

4.1.4 Dos materiais aos resíduos 

Área dos materiais - “… A produção e o uso dos materiais do edifício têm um impacte significativo 

no ambiente e nos custos do projeto. Nesse sentido, na procura da sustentabilidade dos materiais 

importa reduzir a intensidade de materiais utilizados e privilegiar, se possível, a utilização de materiais 

locais, reciclados e/ou renováveis, bem como assegurar que dispõem de baixo impacte ambiental, 

preferencialmente evidente através das sua certificação ambiental.” (LiderA, 2011, p. 17) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Análise 11 | Produção de resíduos - dado que o empreendimento está em fase de execução, 

este critério avalia a fase de construção. Como não está previsto nenhum plano de gestão de 

resíduos de demolição nem plano de gestão de resíduos de construção a classe é E.  

OM - guia prático para melhorar a fase de operação 

Esta medida promove ideias para uma melhor fase de operação (Tabela 13), como a sensibilização 

dos gestores do empreendimento para a redução do consumo e produção de materiais e resíduos. 

Figura 72 - Integrando os materiais 
(LiderA, 2014a) 

Tabela 12 - Análise do ciclo dos materiais aos resíduos 

NºA NºC Vertente/Critério Classe Peso A

Recursos - Materiais

C12 Durabilidade D 1,67%

C13 Materiais locais A+ 1,67%

C14 Materiais de baixo impacte A 1,67%

Cargas ambientais

A11 C19 Produção de resíduos E 1,00% OM

C20 Gestão de resíduos perigosos B 1,00%

C21 Valorização de resíduos A 1,00%
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No fecho do ciclo dos materiais aos resíduos o empreendimento alcança bons níveis de 

desempenho, à exceção da produção de resíduos que é de classe E (Tabela 12). Nos materiais 

reduz-se o consumo através da durabilidade e nos materiais com menor impacte no ciclo de vida. 

Para a melhoria do ciclo dos resíduos deve-se procurar a redução da produção de resíduos e 

fomentar o aproveitamento, reduzindo destino final. Desta forma, a abordagem a seguir é reduzir, 

reutilizar, reciclar, recuperar materiais e energia e dar o destino final mais apropriado. 

 

C13 | Materiais locais  

 A utilização de materiais locais é uma das características mais relevantes da arquitetura 

vernacular. Como se pode averiguar no empreendimento, os acabamentos são, na sua grande 

maioria de materiais cerâmicos e caiados a branco, devido à existência de uma grande área de 

terrenos calcários e argilosos no Algarve que facilitou a produção da cal e de materiais cerâmicos. A 

pedra utilizada nas bancadas e soleiras é pedra brecha.  

A utilização de materiais locais, apresenta vantagens: no transporte; 

no pouco processamento e na baixa energia incorporada e reduzidas 

emissões de dióxido de carbono; são materiais naturais, muitas das 

vezes orgânicos, biodegradáveis e renováveis, enquadráveis num ciclo 

de vida “do berço ao berço”; com baixa manutenção ou com manutenção 

a baixo custo. A promoção do uso de materiais e técnicas locais têm um 

grande potencial de serem aperfeiçoados e aplicados a construções 

contemporâneas de cada região, poderá gerar emprego e fortalecer as 

economias locais.  

Em geral, os espaços têm um acabamento no pavimento em ladrilho 

regional Santa Catarina ao natural (Figura 73), e nos espaços húmidos, o 

mesmo acabamento devidamente impermeabilizado. As paredes são 

pintadas à tinta cal com rodapé em ladrilho, e nas zonas húmidas, com 

lambril em azulejo cerâmico de St.ª Catarina (Figura 74).  

Tabela 13 - Oportunidades de melhoria de produção de resíduos 

NºA Local Quant Oportunidades de melhoria  - soluções e medidas 

A11 Zonas 

comuns

1 Guia Prático - Importante durante a utilização do edifício, medidas a aplicar:

» Eliminação de produtos descartáveis: produtos em embalagens unitárias ou de

utilização única

» Optar por produtos a granel, evitando embalagens desnecessárias

» Adopção de sistemas de recarga dos consumíveis correntes

» Especificação clara dos procedimentos de limpeza e manuseamento de materiais de

limpeza

» Reutilização de embalagens, garrafas, frascos de vidro, sacos de plástico, entre outros 

» Realização de compostagem doméstica de resíduos indeferenciados

» Existência de um Guia-Prático composto por medidas de fácil aplicação que permitam

uma correcta gestão e redução dos resíduos

Figura 73 - Materiais, 
ladrilhos cerâmicos 

Figura 74 - Lambril, azulejo 

cerâmico de Stª Catarina 
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Em particular, nas bancadas da cozinha, da ilha da sala de 

workshops, do armário kitchenette e da lavandaria é utilizada pedra 

brecha de São Brás de Alportel. Os tetos da sala de estar e refeições 

são abobadados com faixa de tijolo de burro de Stª Catarina (Figura 

75). No exterior, a cobertura é em telha regional de Stª Catarina à cor 

natural e o pavimento de deck em tijolo de burro de Stª Catarina 

aplicado a cutelo, com junta aberta permitindo a permeabilidade. 

 

 

4.1.5 Da diversidade económica aos custos no ciclo de vida 

Diversidade económica - “A vertente económica é uma das três componentes da 

sustentabilidade, a par da social e ambiental. Nesse sentido, a diversidade económica pode contribuir 

a diferentes níveis para as boas condições de vivência de um edifício, espaço exterior, 

empreendimento ou zona urbana, sendo de destacar algumas componentes consideradas no LiderA, 

nomeadamente a flexibilidade/adaptabilidade dos espaços a novos usos, fomentar a dinâmica 

económica local e contribuir para a criação de condições de trabalho local” (LiderA, 2011, p. 23). 

 

 

 

Análise 12 | Acesso aos transportes públicos - autocarro EVA a 1.300 m com intervalos 

regulares de 1h-3h, a avaliação está condicionada pela envolvente e não pelas decisões de projeto. 

 

Análise 13 | Condições de utilização ambiental - neste critério é avaliada a quantidade de 

informação referente ao modo de funcionamento e gestão do edificado que é disponibilizada. Sendo 

um edifício de serviços, pela legislação sabe-se que estão previstas informações sobre o sistema de 

alarme, incêndio e evacuação nas áreas comuns e nas UA, disponibilidade das plantas de arquitetura 

e manuais de equipamentos. 

Figura 76 - Integrando a socio economia 

e o uso 
(LiderA, 2014a) 

Tabela 14 - Análise do ciclo da diversidade económica aos 
custos no ciclo de vida 

NºA NºC Vertente/Critério Classe Peso A

Vivência socioeconómica

A12 C28 Acesso aos transportes públicos E 1,67% -

… … … …

C40 Baixos custos no ciclo de vida A+ 2,00%

Uso sustentável

A13 C41 Condições de utilização ambiental D 3,00% OM

A14 C42 Sistema de gestão ambiental C 3,00% BP

C43 Inovações A 2,00%

Figura 75 - Materiais 

cerâmicos, faixa em tijolo 
de burro de Stª. Catarina 
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OM - Disponibilizar informações ambientais e de utilização 

Disponibilizar um manual de utilização, onde deveria ser ilustrada a forma de como utilizar 

passivamente o edifício, de forma aos hóspedes estarem devidamente informados sobre a maneira 

de manter as condições de conforto interiores, necessitando o mínimo possível de recorrer a sistemas 

de apoio (Tabela 15). 

 

Análise 14 | Sistema de gestão ambiental - não se prevê adoção de nenhum mecanismo de 

gestão ambiental nem de monotorização dos vários aspetos ambientais e de desempenho para a boa 

construção, operação e manutenção do edificado e dos espaços exteriores. Constata-se a utilização 

do sistema LiderA na fase de projeto e construção, para avaliação e certificação. 

BP - adotar o sistema LiderA para avaliação e certificação da sustentabilidade na 

construção 

O sistema LiderA auxilia na procura de sustentabilidade do projeto de arquitetura e permite tirar o 

benefício do aumento do desempenho ambiental, sendo desta forma uma boa prática na reabilitação 

do empreendimento turístico. 

O LiderA é um sistema que deve ser aplicado ao longo de todo o ciclo de vida do edifício, com 

especial importância nas fases de projeto e de construção, pois é nestas fases que é possível 

identificar antecipadamente as boas práticas e as oportunidades de melhoria a considerar. No caso 

da Casa Modesta, foi aplicado nestas duas fases iniciais, tendo tido a avaliação A durante a fase de 

projeto. Desta forma, permitiu que no início da fase de construção já existissem integradas no projeto 

uma base sólida de ideias e soluções sustentáveis a ser implementadas, permitindo desta forma 

alcançar uma melhor classe de desempenho. 

 

No fecho do ciclo da diversidade económica aos custos no ciclo de vida cada critério diz respeito a 

uma oportunidade de redução dos consumos, que se reflete numa oportunidade de aumento do 

desempenho do empreendimento turístico. 

 

C30 | Soluções inclusivas 

BP - Acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência 

Todas as zonas públicas ao nível do piso térreo são acessíveis, desde o uso dos espaços 

interiores em ambas as casas, como dos espaços exteriores de lazer, o que permite obter uma 

Tabela 15 - Oportunidades de melhoria de condições de utilização ambiental 

NºA Local Quant Oportunidades de melhoria  - soluções e medidas 

A13 Geral

ou

por UA

1 ou 9 Disponibilizar informação ambiental e modos de utilização do edificado, e do espaço

exterior que facilitem a correcta utilização e o bom desempenho do empreendimento.

Informações: manual de utilizador, plantas de instalações eléctricas, arquitectónicas,

informação sobre utilização e manutenção de equipamentos, materiais, entre outras.
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experiência característica do empreendimento, comprovadas em planta de acessibilidades (Anexo C). 

Durante o projeto de execução, o lugar reservado a acessibilidade condicionada foi alterado para 

junto do deck de entrada do empreendimento de forma a permitir uma acessibilidade mais direta, 

oportunidade de melhoria referida na visita à obra, uma vez que o pavimento em grelhas de 

enrelvamento não era o mais adequado para à circulação de cadeiras de rodas (Prokop et al., 2011). 

 

C31 | flexibilidade - adaptabilidade aos usos 

BP - Adaptabilidade dos usos - Salas de workshops 

A sala de workshops com 43.30 m
2
, é um espaço social polivalente que pode funcionar como 

cozinha dos hóspedes da Casa Modesta, como espaço de armazenamento de produtos da horta 

biológica na salgadeira/banco e ainda como espaço de formações a entidades exteriores. Neste 

espaço, a antiga cisterna foi também convertida em garrafeira onde a entrada se faz por um alçapão.   

“A bancada-ilha da sala de workshops, dispõe dos elementos mínimos necessários, como 

frigorifico, placa, cuba, dispositivo para absorção de fumos/ cheiros, armários para víveres, utensílios 

e um forno a lenha pré-existente. A refeição de pequeno-almoço e os workshops gastronómicos 

realizados na sala polivalente correspondem à tradição da cozinha portuguesa e serão confecionados 

na medida do possível, com os produtos da região ou da exploração agrícola do empreendimento.” 

(Memória descritiva e justificativa, 2012). 

 

C32 | dinâmica económica 

BP - armário kitchenette 

Considera-se uma boa prática a incorporação do desenho de mobiliário funcional no 

empreendimento, pois o armário kitchenette permite a incorporação de um espaço de refeições sem 

alterar o desenho do armário de roupeiro dos restantes quartos. Esta solução permite a uma maior 

funcionalidade no uso do espaço.  

 

BP - diversidade do tipo de aluguer de quartos  

O empreendimento Casa Modesta, apesar da semelhança construtiva entre as UA, tem uma 

grande diversidade nas tipologias de espaços possíveis de aluguer: 

 Unidade de alojamento; 

 Unidade de alojamento com serviço de kitchenette; 

 Duas unidades de alojamento com uma kitchenette. 
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A flexibilidade dos espaços foi conseguida através da construção na casa II de portas interiores de 

ligação entre duas UA e a substituição de dois armários roupeiros por dois armários kitchenette, 

criando as diferentes combinações referidas acima. 

 

De modo geral, o sistema LiderA apresenta uma grande facilidade de manuseamento, desde que 

estejam disponíveis os dados e informações sobre a construção, de forma a se conseguir uma 

avaliação fidedigna. Nomeadamente, desde as peças desenhadas e escritas do projeto de execução, 

assim como as fichas técnicas dos equipamentos escolhidos para a fase de operação. 

Em suma, a presente avaliação da Casa Modesta, considerada todas as informações referidas 

pelo promotor. No Anexo D encontra-se indicado à cor laranja as informações que até à data deste 

trabalho não se têm prova, mas que há a indicação que vão ser implementadas e à cor vermelha as 

oportunidades de melhoria a implementar para um melhor desempenho. 

Consequentemente, supondo que os parâmetros utilizados para avaliar os vários critérios deste 

projeto, não são alterados até ao fim da construção, a avaliação global é A+. 

Logo, através deste levantamento de soluções numa abordagem integradora do fecho dos ciclos, a 

presente análise permite determinar as medidas que são boas práticas e oportunidades de melhoria. 

As soluções de melhoria implementadas destacam-se na avaliação do sistema LiderA V2.00, e desta 

forma melhoraram o desempenho e classificação de sustentabilidade do empreendimento turístico 

Casa Modesta.  

 

4.2 Avaliação das oportunidades de melhoria 

Ir-se-á proceder à análise de um conjunto de medidas que melhoram o desempenho sustentável 

do empreendimento turístico. Para tal, escolheram-se duas oportunidades/soluções na área da 

energia e da água. O desafio é o equilíbrio das pessoas e dos ecossistemas numa perspetiva de 

procura de vivências com satisfação e sustentabilidade. 

 

4.2.1 Análise da melhoria, dos custos e período de retorno de soluções  

De seguida vão ser analisadas as melhorias que podem ser quantificadas e estudadas por 

comparação, através da aplicação da análise dos custos, período de retorno e viabilidade económica 

das soluções com necessidade de melhoria. 

Pretende-se efetuar a validação de algumas das soluções identificadas anteriormente, assim a 

análise incidiu essencialmente no período de retorno e na poupança de consumo. A viabilidade das 

melhorias que potenciam a eficiência do empreendimento da Casa Modesta irá ser determinante para 

a sua escolha e para propor como medida de oportunidade de melhoria. As análises de custo das 
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soluções a adotar são difíceis de realizar, na medida em que existem diversos fatores que não são 

facilmente quantificáveis. 

Cada solução diz respeito a uma oportunidade de redução dos consumos, logo a uma 

oportunidade de aumento do desempenho ambiental do empreendimento turístico. A avaliação das 

soluções foi feita de acordo com a situação de referência para a qual se pretende melhorar o 

desempenho ambiental. A tabela descreve para cada tipo de intervenção o estado de atual de projeto 

como referência e as opções que foram pensadas como hipótese de melhoria possíveis de 

implementar (Tabela 16). 

 

Custos no ciclo de vida - “… Constitui um parâmetro essencial e importante para o sucesso e a 

viabilidade de uma construção, visto ser uma forma de maximizar a rentabilidade do edificado e dos 

ambientes construídos, minimizando simultaneamente a sua manutenção. Devem ter-se em conta as 

várias fases dos edifícios (conceção, operação e demolição) mas a mais preponderante é a fase de 

operação, dado constituir o período mais longo em que ocorre” (LiderA, 2011, p. 24).  

Horizonte temporal e taxa de desconto   

Admitiu-se para efeitos de cálculo um horizonte temporal de 20 anos, porque os hotéis são 

considerados edifícios de atividade intensa, com taxa de amortização superior aos edifícios 

habitacionais. 

O valor assumido neste trabalho para a taxa de atualização com risco é de 6%, usando como 

referência Niza (2013) e Tarré (2010). A taxa de atualização é utilizada para converter valores a 

receber no futuro em valores à data atual e teoricamente reflete o custo de oportunidade do capital. O 

custo de investimento das soluções analisadas não inclui o custo de instalação, assim assumiu-se 

apenas o custo unitário de aquisição das soluções. 

Determinação dos custos 

A determinação do Custo de Investimento (CI) foi realizada com base no custo unitário de 

aquisição de cada solução e nas características de implementação quanto à quantidade necessária - 

unidade ou área. A expressão utilizada é a seguinte (5.1): 

 𝐶𝐼 = 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 = 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑢𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜 × 𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 (5.1) 

O Cash Flow Atualizado (CFA) é a conversão dos Cash Flows a receber no futuro em valores à 

data atual e é dado pela seguinte fórmula (5.2): 

Tabela 16 - Situação de referência e hipótese considerada 

Local Intervenção Situação de referência Hipótese considerada

UA casa I Sombreamento Cortina blackout interiores Colocação de portadas exteriores em reixa

Zonas 

húmidas

Torneiras e 

chuveiros

Torneiras e chuveiros sem 

redutores

Colocação de redutores de caudal nas 

torneiras e chuveiros 

Reduzir o consumo de energia

Reduzir o consumo de água 
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𝐶𝐹𝐴𝑡 = 𝐶𝐹𝑡 ×

1

(1 + 𝑟)𝑡
 

(5.2) 

Onde, 

CFA - cash flow atualizado; 

CF - cash flow; 

r  - taxa de atualização; 

n - número de anos do investimento. 

Determinação do valor atual líquido e período de retorno  

Uma das medidas mais frequentes na análise de custo/benefício de um projeto é dada pelo Valor 

Atual Liquido (VAL). A expressão utilizada é a seguinte (5.3): 

 
𝑉𝐴𝐿 = ∑

𝐶𝐹𝑡

(1 + 𝑟)𝑡
 

𝑛

𝑡=0

 
(5.3) 

Onde, 

CF - cash flow; 

r - taxa de desconto; 

n - corresponde ao numero de anos analisados. 

 

O período de retorno é o período ao fim do qual o benefício iguala o custo de investimento, isto é o 

VAL é zero, que se resolve pela seguinte equação (5.4): 

 
𝑃𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 →  ∑

𝐶𝐹𝑡

(1 + 𝑟)𝑡

𝑛

𝑡=1

= 0 
(5.4) 

Onde, 

CF - cash flow; 

r - taxa de desconto; 

n - corresponde ao numero de anos analisados. 

 

4.2.1.1 Sombreamento exterior - portadas em reixa 

As portadas funcionam como uma proteção aplicada pelo exterior dos envidraçados, de modo a 

reduzir e controlar a incidência da radiação solar, reduzindo os ganhos térmicos de forma passiva. 

A solução de oportunidade de melhoria estudada é de sombreamento amovível de portadas 

exteriores em reixa, nos quartos a sul do piso 1 da Casa I, que de acordo com o gerador de preços 

consultado tem um custo de 187,17 €/m
2
, que resulta num investimento de 748,68 € (Gerador de 

preços portugal, 2014). Assim, faz-se a análise de acrescentar ao blackout interior as portadas de 

réguas de madeira à cor clara, em vez dos estores que seriam mais económicos, por ser enquadrar 

no desenho vernacular pretendido no empreendimento (Anexo F).  
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Não foram analisadas as soluções de sombreamento exterior de colocação de parreira em vaso, 

por ser de difícil quantificação o crescimento e custo de manutenção. A solução de pala também não 

foi estudada por não se enquadrar com o desenho vernacular pretendido no empreendimento. 

Para o cálculo dos ganhos solares, teve-se em conta a incidência solar na zona, a área dos vãos 

envidraçados, o fator solar do vidro e da portada. Foi considerado um rendimento do ar condicionado 

de 3. Determinou-se assim 8,28 € de poupança na estação de arrefecimento para as quatro UA. 

Os resultados obtidos encontram-se sintetizados na Tabela 17. Conclui-se que o investimento não 

é economicamente viável. Considerando que a vida útil é de 20 anos, não têm período de retorno, 

obter-se-ia assim um VAL de - 624,46 €. Porém ambientalmente é melhor, reduz nos quartos em que 

a medida é aplicada 54% do consumo de energia necessária para anular o efeito do aquecimento 

através da radiação solar. 

  

 

De seguida, para os cálculos globais da redução de 

consumo foi usada como referência a matriz 

energética (Figura 77) que indica que a energia 

consumida para aquecimento ambiente é de 17%. 

Assim, foi determinada a redução de 4,08% no 

consumo geral do empreendimento. 

Esta medida de sombreamento não teve o impacte esperado que as estratégias de desenho 

passivo por norma acrescentam, porque o projeto já prevê outras medidas de desenho passivo, 

como: a área dos vãos das portas e janelas ambos envidraçados é reduzido - aproximadamente 23% 

da fachada dos quais 8% em janela de peito onde foi estudada a solução de sombreamento; os vãos 

são recuados; estão orientados a sul - a luz mais forte é de poente, pois no verão a radiação é mais 

vertical; vidros duplos com proteção solar com coeficiente de transmissão térmica de 1,30 w/m
2
ºC; e 

aplicação de cortinas blackout no interior. 

Além destas medidas, o empreendimento tem um sistema ativo de ar condicionado em cada UA 

para uso dos hóspedes, que tem boa eficiência com um rendimento de 3, logo a melhoria é menos 

representativa. No entanto, a redução da temperatura melhora o desempenho energético e reduz por 

conseguinte o CO2 que seria emitido por um maior consumo do ar condicionado, logo há um 

desempenho ambiental superior. 

Figura 77 - Matriz energética 
(Fonte: Lisboa e-nova, 2005) 

Tabela 17 - Resumo da análise da oportunidade de melhoria - portadas exteriores em reixa 

Solução Quantidade
Custo de 

Investimento

Redução 

energia de 

arrefecimento

Poupança 

[€/ano]
VAL (6%)

Período de 

retorno [anos]

Portada 

exterior
4           748,68 € 54%               8,28 € -624,46  - 

Custo e retorno do investimento
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A colocação de portadas permite diminuir os impactes negativos de aquecimento no verão, permite 

a ventilação e permite regular, fechar no verão e abrir no inverno as portadas de forma a receber 

ganhos solares para aquecimento. Este cálculos não tiveram em conta as renovações por hora mas, 

como não há ventilação cruzada, a temperatura ao entrar pelos vão envidraçados das janelas iria-se 

refletir num maior aquecimento do que em todas as outras divisões que tem ventilação cruzada. 

O sombreamento contribui no sistema LiderA para a melhoria dos critérios: C8 - desenho passivo; 

C25 - conforto térmico; C36 - capacidade de controlo; e C40 - baixos custos no ciclo de vida, como se 

pode confirmar no Anexo D. Assim, com esta medida de melhoria, conseguiu-se elevar o critério C8 

da classe A+ para a classe A++, tendo os restantes critérios mantido o seu valor. 

 

4.2.1.2  Redutores de caudal de água 

A implementação de redutores de caudal de água nas torneiras 

misturadoras é indicada como oportunidade de melhoria passiva, pois 

permite racionar o consumo deste recurso, evitando desperdícios. No 

projeto de execução da Casa Modesta, as atuais torneiras 

misturadoras não possuem redutores de caudal. Assim, analisa-se a 

viabilidade de inserir redutores de caudal em todas as torneiras.  

Os redutores de caudal (Figura 78) são peças complementares de 

torneiras em substituição do tradicional filtro de rede. Estes funcionam 

por emulsão, isto é, a inserção de ar na água, dando origem a 

milhões de microbolhas, aumentando desta forma o volume e 

reduzindo simultaneamente o fluxo de água em 50%, causando assim 

sensação de se estar a utilizar a mesma quantidade de água quando 

na realidade apenas é utilizada metade (Ecofree, 2013) 

A figura abaixo (Figura 79) permite perceber onde são maiores os consumos, ressalvando-se que 

são apenas valores indicativos, no caso dos empreendimentos e dependendo dos comportamentos 

dos utilizadores estes valores alteram-se. As torneiras são os dispositivos de consumo mais comuns 

no empreendimento, e tendo como base a figura, estima-se que as torneiras representem 16,00% e 

os duches 32,00% do consumo de água. 

Devido à anterior função do edifício não ser de empreendimento de Casa de Campo, não há 

registos de consumo, para servirem de base para a análise. Assim, vão ser tidos em conta os dados 

referidos no LiderA (2013), em termos de consumo de água que é 518,50 l/quarto/noite.  

Desta forma, estimou-se a quantidade de água utilizada pelos hóspedes para as torneiras, duches 

e autoclismos, que são os dispositivos de maior consumo e utilização por parte dos utilizadores, uma 

vez que os outros tipos de uso de água são geridos pelos funcionários (Tabela 18). 

 

Figura 78 - Esquema de 

funcionamento do redutor de 
caudal nas torneiras 

(adaptado de Ecofree) 
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Ao escolher produtos para economia de água, consegue-se uma redução considerável dos custos 

e consumo de água e da energia associada ao seu aquecimento da água, bem como à redução de 

CO2. Este princípio permite ainda manter o conforto de utilização, uma vez que proporcionam a 

sensação de utilização do mesmo caudal e poupar cerca de metade da água. 

Foram assim contabilizados os consumos nas torneiras e duches, o custo de investimento de 

aplicação de redutores de caudal em todos os dispositivos, a poupança conseguida com a aplicação 

da medida e realizada a análise da viabilidade económica da solução, em detalhe no Anexo F. 

Paralelamente foi analisado o valor estimado a ser faturado, que inclui o abastecimento de água, o 

aluguer do contador e a recolha de resíduos - que são taxados em função do consumo de água. 

Foram excluídas as taxas de saneamento, porque o empreendimento não é servido de rede de 

esgotos e o tratamento é feito no local pela BIOFIX20. Assim, determinou-se que a diminuição dos 

consumos não diminuiu os valores respetivos das taxas, porque os escalões inferiores são de 

consumos muito reduzidos, logo difíceis de atingir. 

Conclui-se que este investimento é economicamente viável (Tabela 19), visto que diminuirá 

mensalmente o consumo de água em 37,03 m
3
, poupando 62,96 €/mês. O período de retorno desta 

medida é de 2 anos, considerando que a ocupação anual máxima é de 4 meses, ocupação superior a 

50% de junho a setembro (Figura 11, subcapítulo 1.2). Considerando que a vida útil destes 

equipamentos é de 20 anos, obter-se-ia um VAL de 3427,49 €. 

 

 

Como resultado do custo e retorno do investimento nesta solução de melhoria, estes dispositivos 

permitem uma grande poupança de água e apresentam um custo muito reduzido com retorno quase 

Figura 79 - Distribuição dos consumos 

domésticos de água  
(Fonte: Almeida et al., 2006) 

Tabela 18 - Consumo estimado para o empreendimento 

% l/dia m3/mês €/mês

Quarto 518,50 16,07 27,32

9 UA 100,00% 4666,50 144,66 245,92

Torneiras 16,00% 746,64 23,15 39,35

Duche 32,00% 1493,28 46,29 78,70

Autoclismos 28,00% 1306,62 40,51 68,86

Outros 24,00% 1119,96 34,72 59,02

Consumo comum aproximado por tipo de uso

Tipo de uso - no empreendimento

Tabela 19 - Resumo da análise da oportunidade de melhoria - redutores de caudal 

Periodo de 

retorno [anos]

Custo e retorno do investimento

Redutores de 

caudal
33           349,50 € 3427,49                         2   

Redução 

[m3/mês]
VAL (6%)Quantidade

Custo de 

Investimento

            62,96 € 

Poupança 

[€/mês]

             37,03   

Solução
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imediato. De notar que não foi aplicada nenhuma medida quanto às máquinas da lavandaria ou da 

cozinha, porque as escolhidas são eficientes. 

Os redutores de caudal contribuem no sistema LiderA para a melhoria dos critérios: C9 - consumo 

de água potável; e C40 - baixos custos no ciclo de vida, como se pode confirmar no Anexo D. 

 

4.2.2 Análise do fator dos custos de ciclo de vida  

O Fator dos Custos de Ciclo de Vida constitui um parâmetro essencial e importante para o sucesso 

e a viabilidade de uma construção, visto ser uma forma de maximizar a rentabilidade do edificado, 

minimizando simultaneamente a sua manutenção. O fator pode ser quantificado através da seguinte 

expressão (5.5). 

 
𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 =

𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑑𝑒 𝑉𝑖𝑑𝑎 𝑑𝑎 𝑆𝑜𝑙𝑢çã𝑜

𝑃𝑒𝑟𝑖𝑜𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜
 

(5.5) 

 

O posicionamento das escalas LiderA faz-se em função da classe E que corresponde à prática de 

referência de fator 1. Na tabela abaixo é apresentado para cada classe o seu desempenho e fator 

(Tabela 20). Os sistemas com melhor desempenho decorrem da melhor prática construtiva viável - 

classe C; B; e A, e nível de sustentabilidade elevado - A+; e A++. 

 

As soluções a implementar, devem enquadrar-se em sistemas sustentáveis e/ou regenerativos, ser 

de fator 2 - classe A, melhoria de 50%; fator 4 - classe A+, melhoria de 75%; e fator 10 - classe ++, 

melhoria de 90%, regenerativa. O fator indica se há reabilitação e gestão responsável de um 

ambiente construído saudável, porque este é baseado na eficiência de recursos e princípios 

ecológicos, e contribui para o equilíbrio social e económico. (LiderA, 2014a). 

Com a abordagem efetuada confirma-se (Tabela 21) que a aplicação das soluções de melhoria 

permite reduções no consumo de energia 4,08% e da água 25,60%, melhorando o desempenho 

ambiental do empreendimento turístico. As oportunidades de melhoria analisadas comprovam ser 

benéficas ambientalmente. Somente os redutores de caudal são viáveis economicamente, pois tem 

um período de retorno de 2 anos, que se considera positivo uma vez que o investimento é recuperado 

num período curto. O fator dos custos de ciclo de vida permite contabilizar os custos, os retornos, o 

horizonte temporal e determinar a viabilidade económica da cada solução aplicada à Casa Modesta. 

Menos eficiente Mais eficiente

Classes G F E D C B A A+ A++

Desempenho < 25,00% < 12,50% igual > 12,50% > 25,00% > 37,50% > 50,00% > 75,00% > 90,00%

Fator 0,80 0,89 1,00 1,14 1,33 1,60 2,00 4,00 10,00

Sistemas Degenerativos Sustentáveis RegenerativosConvencionais

Tabela 20 - Valores de classes de desempenho, fatores e sistemas 
(adaptado de LiderA, 2014a) 
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Pode-se concluir que a solução de melhoria de portadas exteriores de classe G é degenerativo e 

os redutores de caudal de classe A++ é regenerativa.  

Assim, caso esteja disponível o capital inicial para implementar a solução de redutores de caudal, 

esta medida vai melhorar com um fator 10, logo em 90% dos custos no ciclo de vida (Tabela 21). 

Melhorando assim o período de operação e manutenção que representa 80% do tempo de vida do 

edifício (como indicado Figura 10 no subcapítulo 1.1), refletindo-se também uma construção 

sustentável, que promove o desenvolvimento sustentável.  

Em suma, deve-se avaliar os custos de investimento, o retorno e os fatores de ciclo de vida para 

conhecer as vantagens que as medidas/soluções de melhoria comuns vão promover no 

empreendimento, pois ficou comprovado que sobrepor a implementação de várias medidas de 

melhoria pode não trazer benefício económico. Logo, a colocação de portadas de madeira em reixa é 

mais sustentável ambiental e socialmente, mas não economicamente. 

 

Ao longo deste capítulo foram analisadas, segundo a abordagem integradora dos ciclos, as 

medidas que do ponto de vista económico, social e ambiental acrescentam valor ao projeto. Começou 

por se identificar as boas práticas de desenho arquitetónico que conferem ao empreendimento 

conforto, bem-estar, tradição e o uso dos recursos locais, assim como boas práticas de sistemas 

ativos e passivos, que reduzem resíduos e necessidades de consumo de recursos. Em seguida, fez-

se a análise das oportunidades de melhoria, quanto ao custo, período de retorno e fator dos custos 

de ciclo de vida, concluiu-se que é possível reduzir o consumo em 4,08% de energia e 25,60% de 

água. 

Por fim, a informação relativa ao comportamento e custo associado à implementação de 

oportunidades de melhoria é útil para os intervenientes no setor da construção e reabilitação 

sustentável, porque permite avaliar as consequências das opções tomadas. A utilização deste tipo de 

avaliações pode levar à construção de edifícios mais eficientes em termos sociais, energéticos e de 

redução da água e resíduos, além de serem mais rentáveis em termos económicos. 

 

 

Tabela 21 - Síntese dos indicadores de bom desempenho 

Solução
Redução total 

do recurso
VAL (6%)

Período de 

retorno 

[anos]

Fator
Classe 

LiderA

Portada 

exterior
4,08% -         624,46 €  -  -  G 

Redutores de 

caudal
25,60%        3.427,49 €                      2                13,33    A++ 

Custos no ciclo de vida do empreendimento turístico
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CAPÍTULO 5 | DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

Neste capítulo descrevem-se os resultados obtidos ao longo da 

dissertação, no âmbito da avaliação segundo o sistema LiderA. 

Faz-se uma análise ao desempenho e resultados obtidos na 

procura de sustentabilidade. 

Além disso, são descritas ao nível do projeto de arquitetura todas 

as possíveis boas práticas e oportunidades de melhoria que foram 

sendo identificadas e estudadas quanto à viabilidade económica. 
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5.1 Abordagem 

Através da abordagem efetuada, consegue-se confirmar que o projeto estudado - Casa Modesta - 

teve em consideração várias preocupações ambientais e sociais - ao nível do conforto e bem-estar 

dos utilizadores. Com este estudo, utilizando o sistema de desempenho ambiental LiderA, conseguiu-

se efetuar uma análise da proposta de reabilitação do empreendimento quanto à integração local, à 

utilização racional e eficiente dos recursos, à diminuição das cargas ambientais, ao aumento do 

conforto ambiental, à consideração de melhorias ao nível das vivências socioeconómicas e da gestão 

ambiental. Uma vez que todos estes fatores são de relevo na abordagem do fecho dos ciclos, como o 

ciclo do solo à paisagem, da energia às emissões atmosféricas, da água aos efluentes líquidos, dos 

materiais aos resíduos e, por fim, da diversidade económica aos custos no ciclo de vida. 

São ainda refletidas as possibilidades de boas práticas já implementadas no empreendimento e é 

feito o levantamento das possibilidades de oportunidades de melhoria, a considerar com estudos de 

viabilidade económica, para melhorar o desempenho ambiental, social e económico do edifício.  

5.2 Desempenho e resultados da procura da sustentabilidade 

Através da abordagem feita na presente dissertação, foram consideradas no subcapítulo 4.1 como 

possíveis boas práticas de projeto de arquitetura as soluções indicadas em resumo na Tabela 22. 

NºA NºC Critério Classe Peso

A01 C1 A+ 3,50%

A02 C2 A 3,50%

- C5 A++ 1,00%

A05 C9 D 5,67%

A06 C24 A+ 5,00%

A07 C25 A++ 5,00%

A08 C22 B 3,00%

A10 C11 B 4,00%

- C16 A++ 1,50%

- C17 A++ 1,50%

- C13 A+ 1,67%

- C30 A+ 1,67%

- C31 A 1,33%

- C32 B 1,33%

A14 C42 C 3,00%
Nota: ( implica a melhoria 

Flexibilidade - Adaptabilidade dos usos | Salas de w orkshops - cozinha dos hóspedes; 

espaço de formações; armazenamento de produtos da horta; cisterna convertida em garrafeira 

Dinâmica económica | Armário kitchenette  Diversidade do tipo de aluguer de quartos

Sistema de gestão ambiental | Adotar o sistema LiderA para avaliação e certif icação 

Otimização ambiental da implantação | Pavimentos semipermeáveis

Tratamento das águas residuais | Fossa biológica - BIOFIX 20; Tanque/piscina por ionização

Caudal de reutilização de águas usadas  | C16  reutilização para rega e lavagens

Dos materiais aos resíduos

Materiais locais  | Acabamentos - materiais cerâmicos caiados e pedra brecha

Da diversidade económica aos custos no ciclo de vida

Soluções inclusivas  | Acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência

Intensidade em carbono | Uso de fontes renováveis - coletores solares térmicos; Zona 

destinada a estendais - protegido visualmente, permite poupança de energia

Níveis de qualidade do ar  | Ventilação cruzada - renovação de ar, melhoria do conforto dos 

ocupantes; Reduzir e eliminar emissões de contaminantes - materiais com baixo COV’s

Conforto térmico | C8  Isolamentos térmicos; fenestração seletiva; Ventilação natural - janelas 

oscilo-batentes e efeito de chaminé

Fontes de ruído para o exterior  | Localização adequada de atividades e equipamentos 

ruidosos; Aplicação de isolamentos acústicos

Da água aos efluentes líquidos

Gestão das águas locais  | Uso de vegetação para infiltração da água no terreno

A+ 5,67%

Vãos exteriores - fenestração seletiva, vidros duplos, caixilhos de madeira, sombreamento- casa II;

Iluminação natural lateral e zenital - chaminé de luz - iluminação unilateral difusa;

Inércia térmica forte - materiais maciços (betão, tijolo, bloco térmico, alvenaria portante);

Isolamento térmico - ETICS de cortiça e poliestireno expandido - diminui as pontes térmicas.

Do solo à paisagem

Valorização territorial | Reabilitação e enriquecer o solo

Integração paisagística | Arquitetura vernacular - portadas em reixa; chaminé de fumeiro; pátios 

e terraços; valorização espacial - namoradeiras

Da energia ás emissões atmosféricas

A04 C8

Desenho passivo | Orientação - eixo este-oeste, 8 UA com vãos a sul recuados; 

Ciclo/Possiveis boas práticas implementadas no projeto

Tabela 22 - Resumo das possíveis boas práticas implementadas no projeto de arquitetura 
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Na revisão da avaliação foram consideradas como medidas de melhoria todas as oportunidades 

apresentadas no subcapítulo 4.1 (descritas no Anexo G) e ainda foi considerada a colocação de 

todos os coletores solares, mais três em relação ao previsto na data de abertura. 

Na primeira avaliação do desempenho com o sistema LiderA versão 2.00, a classe global obtida é 

A+ (33,63%), e com as melhorias referidas é obtida a classe A+ (37,39%). A influência das 

oportunidades de melhoria na avaliação do desempenho pelo sistema LiderA pode ser avaliada na 

Tabela 23.  

 

Com o resumo da análise pode concluir-se que a subida para uma classe superior era muito difícil 

de atingir, pois as classes e os valores globais percentuais são para A+ de [30%-70%[ e A++ de 

[70%-100%] (LiderA, 2014a). Numa análise mais particular, as medidas aplicadas refletem todos os 

ciclos analisados (Tabela 23), à exceção da implementação de medidas no ciclo do solo à paisagem. 

 As medidas para a redução do consumo de energia foram: o guia prático que se reflete no critério 

C7; o sombreamento, através de portadas em reixa, em quatro critérios C8, C25, C36, e C40, que 

abrange ainda a vertente do conforto no C25 e da vivência socioeconómica no C36 e C40; e a 

implementação dos restantes coletores solares que se traduz no critério C9.  

Em seguida, a medida para a redução do consumo de água foi: a aplicação de redutores de caudal 

que afeta dois critérios (C10, C40), que inclui também a vivência socioeconómica no C40. 

Ainda, a medida para a redução das cargas ambientais foi: o guia prático para a fase de operação 

(C19) que não foi tido em conta para a melhoria da avaliação, porque está a ser avaliada a fase de 

construção, mas estas medidas é descrita para promover ideias para a uma melhor fase de operação.  

Finalmente, para o uso sustentável a medida considerada foi: disponibilizar informação ambiental e 

modos de utilização (C41). 

Tabela 23 - Resumo da influência das oportunidades de melhoria no desempenho - LiderA 

NºA NºC Local Ciclo/Oportunidade de melhoria Classe Peso Melhoria

Da energia ás emissões atmosféricas

A03 C7 Geral Guia prático A 5,67% A

A04 C8 UA casa I Portadas exteriores em reixa (P) A+ 5,67% A++

A05 C9 Geral Coletores solares D 5,67% C

A07 C25 UA casa I P Sombreamento pelo exterior regulável A++ 5,00% A++

Da água aos efluentes líquidos

A09 C10 Geral Redutores de caudal (R) C 4,00% C

Dos materiais aos resíduos

A11 C19 Zonas comuns Guia Prático - implementar na fase de operação E 1,00% E

Da diversidade económica aos custos no ciclo de vida

- C40 UA casa I P e R Sistemas de poupança de energia e água A+ 2,00% A+

A13 C41 Geral/por UA Disponibilizar informação ambiental e modos de utilização D 3,00% A

Avaliação global obtida A+ A+

Nota: ( implica a melhoria 33,63% 37,39%

BC36-

100,00%

P Controlo das condições de conforto interiores:  

sombreamento, ventilação e iluminação natural
UA casa I B 1,00%
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Em suma, as oportunidades de melhoria implementadas têm pouco reflexo na avaliação LiderA, 

porque apesar das melhorias refletirem-se em mais de um critério, os intervalos dos limiares são 

grandes e a subida só é refletida no desempenho ambiental da avaliação caso já haja um conjunto 

muito maior de outras boas práticas. Os únicos critérios onde houve melhorias observáveis foi o 

sombreamento C8, nos coletores solares C9 e na disponibilização de informação e modos de 

utilização C41. 

Por oposição, na previsão do consumo de recursos e custo no ciclo de vida das oportunidades de 

melhoria analisadas (Tabela 24), a medida de implementação de redutores de caudal em torneiras e 

chuveiros é mais sustentável ao nível ambiental e económico, com uma redução no consumo total de 

água de 25,60% e período de retorno de 2 anos. Enquanto, o sombreamento exterior de portadas em 

reixa não é viável economicamente, apesar do aumento de sustentabilidade ambiental com a redução 

no consumo total de energia de 4,08%. Este, além de que o investimento inicial é superior, não tem 

retorno no horizonte temporal de 20 anos. No entanto, o investimento nas portadas (748,68 €) pode 

ser compensado pelo retorno dos redutores de caudal (3427,49 €), permitindo um balanço positivo. 

Assim, para procurar a sustentabilidade nos empreendimentos turísticos, é desejável que os hotéis 

mantenham a vontade constante de aperfeiçoar e otimizar a sua dinâmica de prestadores de 

serviços, para procurar novas metas de redução de consumos de recursos e de melhoria nos 

desempenhos ambientais, sociais e económicos. 

Com a análise de implementação de redutores de caudal a Casa Modesta consegue uma redução 

de 25,60% no consumo de água e é alcançado o fecho do ciclo da água aos efluentes líquidos. 

Uma vantagens a ter em consideração nos 

empreendimentos turísticos é a sazonalidade da ocupação do 

empreendimento, que se prevê maior ocupação no verão, que 

coincide com maiores necessidades de rega. 

Mas se devido à redução do consumo de água potável pelos 

hóspede ou a lotação ser insuficiente face à água residual 

tratada pela fossa biológica em relação às necessidades de 

água reutilizadas para rega, está prevista a compensação com 

o uso de água do novo furo e das renovações do tanque de 

águas tratadas por ionização, pois para as necessidades de 

rega e lavagens dos espaços exteriores podem ser vencidas 

sem o uso de água potável (Figura 80). 

Água 
Redução do consumo  

de água potável  | 25,60% 

Tratamento das  

águas residuais 

 | BIOFIX20 

Aumento do 
caudal de 
reutilização de 
águas usadas 

    | Rega + Água 
do         furo 

Diminuição de  

efluentes liquidos 

Gestão das águas 
locais 

Figura 80 - Fecho do ciclo da água aos 
efluentes líquidos, análise 

Tabela 24 - Redução do consumo e custo das soluções melhoria 

Solução
Redução total 

do recurso

Custo de 

Investimento
VAL (6%)

Poupança 

[€/ano]

Período de 

retorno [anos]

Classe 

LiderA

Portada exterior 4,08% 51,76 kWh 748,68 €         -   624,46 € 8,28 €       -  G 

Redutores de caudal 25,60% 148,13 m3 349,50 €          3.427,49 € 251,83 €   2  A++ 

Custos no ciclo de vidaConsumo de recursos 

Redução



89 

O projeto do empreendimento turístico Casa Modesta reabilita 25% do edifício pré-existente, que é 

a área que se enquadra com as premissas de manter integralmente a sua estrutura vernacular dos 

anos 40. O edifício de habitação passa assim por um processo de eliminação de elementos 

desconexos, em função da adequação às novas necessidades e exigências programáticas. 

A avaliação da sustentabilidade segundo o LiderA seria superior se fosse obtida uma maior 

percentagem de reabilitação - C6 e informação da produção de resíduos - C19, como por exemplo a 

elaboração de um Plano de Gestão de resíduos de Demolição e de Construção; reaproveitamento ou 

a valorização dos resíduos de construção e demolição produzidos. Estas medidas permitem dar uma 

maior importância à recuperação e reciclagem que a reabilitação permite e assim diminuir os 

resíduos, evitando despejo dos materiais que possuem longo tempo de vida. 

 

5.3 Limitações 

As limitações das análises de viabilidade económica prendem-se com a falta de dados disponíveis, 

em termos de custos e desempenho. Outro aspeto a considerar é a possibilidade do custo das 

soluções variarem, ou seja, aumentarem devido à escassez de recursos ou diminuírem devido a uma 

maior comercialização e divulgação de sistemas que permitem uma redução dos consumos.  

Igualmente, para a avaliação da sustentabilidade com o sistema LiderA ser mais fidedigna à 

reabilitação de empreendimentos turísticos é necessário que estejam disponíveis os dados e 

informações sobre a construção e para a fase de operação. A maior dificuldade de propor 

oportunidades de melhoria prende-se com o facto de se enquadrarem com os conceitos e ideais do 

projeto. 
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CAPÍTULO 6 | CONCLUSÕES  

O edificado precisa de ser intervencionado, é fundamental estudar 

formas de construção e reabilitação com princípios sustentáveis que 

têm em consideração o desempenho ambiental, económico e social. 

O estudo realizado centrou-se na reabilitação sustentável de um 

empreendimento turístico de casa de campo no Algarve. Quando se 

pensa no custo de reabilitação numa perspetiva de criação de valor 

com sustentabilidade, a preocupação do promotor não recai apenas 

no custo do investimento inicial da construção, mas também nos 

custos de operação do projeto. 

A arquitetura pode influenciar o uso sustentável de recursos no 

turismo, através da aplicação de medidas construtivas e sistemas de 

gestão dos consumos de energia, água e resíduos. 

O caso de estudo, Casa Modesta em síntese, consegue ter uma 

proposta arquitetónica interessante, ao nível da qualidade e 

simultaneamente um bom desempenho ambiental. Como o edifício 

não tinha valor patrimonial e estava desconexo das raízes de 

construção local, o projeto restrutura os elementos e o desenho 

passivo da arquitetura vernacular. 
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Esta dissertação reforça a importância de considerar, no processo de criação arquitetónica, 

medidas que visem assegurar um elevado desempenho ambiental, o que deve ser uma prioridade na 

arquitetura atual. Desta forma é possível, diminuir o impacte dos edifícios nos recursos locais e 

aumentar a qualidade a nível espacial pela utilização de elementos naturais, como a luz e a 

ventilação natural, tornando os edifícios mais agradáveis, ao nível do conforto físico e visual do 

utilizador, sendo um desafio para quem projeta assegurar estes objetivos em simultâneo. 

O principal objetivo deste trabalho foi analisar o conjunto de soluções sustentáveis aplicadas no 

projeto de reabilitação do empreendimento e identificar as oportunidades de melhoria de simples 

aplicação que aumentem o desempenho ambiental e que têm como vantagem não ser necessário 

implementar em simultâneo. 

Como abordagem, realizou-se a revisão do estado de arte, obteve-se uma primeira versão dos 

dados do projeto e fez-se a avaliação para saber o estado atual. De seguida realizou-se uma visita à 

obra onde se pôde esclarecer algumas questões e fazer o levantamento do seu estado. Por fim, 

procedeu-se a uma nova revisão da avaliação, com a informação mais atualizada, para ser encerrada 

no contexto desta dissertação e ficaram consolidados os critérios validados após o fecho de obra. 

O trabalho descreve a análise e avaliação do caso de estudo, através do levantamento de soluções 

com maior peso no sistema LiderA, integrados nos ciclos do solo, da energia, da água, dos materiais 

e das vivências socioeconómicas. Para a seleção dos critérios analisados houve a conjugação de 

duas variáveis que foram decisivas na seleção, pertencer às classes “E|F|G” inferiores à prática e/ou 

os pesos iguais ou superiores a 3,00%. Com esta metodologia conseguiu-se identificar quais as 

soluções em que se deve intervir de forma a aumentar a sustentabilidade do empreendimento.  

Foram identificadas e caracterizadas as boas práticas implementadas no projeto de arquitetura, 

que melhoram a qualidade do edifico, através do conforto, bem-estar dos clientes, permitidos pela 

iluminação natural, adaptabilidade dos espaços e as relações com a envolvente, assim como no 

aumento de eficiência ambiental, reduzindo o consumo de recursos e os custos associados. 

Descreve-se o cuidado com o desenho vernacular, a utilização de portadas de madeira em reixa 

para proteger os impactes visuais do AVAC, a recuperação dos elementos pré-existentes como o 

forno e a chaminé, a aplicação de materiais locais como a tinta cal, pavimento cerâmico de Sta. 

Catarina, soleiras e bancadas em pedra brecha de São Brás de Alportel, e o uso dos terraços que se 

inspiram nas açoteias algarvias. 

Como boas práticas de projeto de arquitetura no empreendimento identifica-se o desenho passivo, 

o cuidado com a orientação, a fenestração seletiva, o tipo de vão, a iluminação natural lateral e 

zenital, a inércia térmica, o isolamento térmico ETICS, a ventilação cruzada e efeito chaminé, que tem 

influência no conforto térmico e no bem-estar dos hóspedes. 

No domínio da valorização espacial, descrevem-se boas práticas de concretização do 

empreendimento, por tirar partido da qualidade de utilização de elementos naturais, da adaptabilidade 

dos espaços e pela preocupação com soluções inclusivas ao nível da acessibilidade de pessoas com 
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deficiência a todos os espaços no piso térreo. Do mesmo modo, identificam-se boas práticas de nível 

estético pela preocupação com o desenho de mobiliário e na diminuição do impacte visual dos 

sistemas.  

Descreve-se o desenho das namoradeiras, das chaminés de luz, o cuidado de redução dos 

impactes visuais dos estendais e dos coletores solares colocados ao fundo do terreno atrás de uma 

parede verde, entre outras, como preocupações que contribuem para o aumento do bem-estar social 

dos hóspedes e da população circundante. 

Nas boas práticas de implementação de sistemas passivos e ativos integrados na arquitetura, que 

reduzem resíduos e necessidades de consumo de recursos, destacam-se o sistema de isolamento 

térmico de ETICS em aglomerado de cortiça, a ETAR compacta BIOFIX20 e no tanque o sistema de 

ionização. 

Por fim procedeu-se à identificação de oportunidades de melhoria e à análise dos custos, períodos 

de retorno e fator dos custos no ciclo de vida, de forma a avaliar a solução de melhoria e procurar 

chegar mais perto de alcançar o desenvolvimento sustentável. 

Foram identificadas como oportunidades de melhoria: a nível energético - o guia prático, o 

sombreamento em parreira ou portadas exteriores em reixa; a nível do consumo da água - os 

redutores de caudal, os equipamentos eficientes, o sistema de rega eficientes; a nível dos materiais - 

um guia prático para apoio à fase de operação; e ao nível das vivências socioeconómicas - a 

disponibilização de informação ambiental e modos de utilização em forma de manual de utilizador. 

As principais conclusões da análise foram que as portadas reduzem em 4,08% o consumo de 

energia total no empreendimento e não são viáveis economicamente. Esta medida não teve o 

impacte esperado, porque o projeto já prevê outras medidas passivas, como uma área de 

envidraçado reduzida, vidros duplos com um bom fator solar e a aplicação de cortinas blackout no 

interior. No entanto, apesar do sombreamento não ser viável economicamente acrescenta valor 

ambiental e no bem-estar dos hóspedes. 

Os redutores de caudal reduzem em 25,60% do consumo total de água potável e tem um retorno 

de dois anos. Uma vez que a intervenção é ao nível dos maiores consumos, que são as torneiras 

16% e chuveiros 32%, o efeito é considerável devido aos consumos nos empreendimentos turísticos 

serem muito elevados (518,50 l/quarto/noite) em relação aos edifícios de habitações. 

No entanto, o investimento nas portadas 748,68 € pode ser compensado pelo retorno dos 

redutores de caudal 3427,49 €, permitindo um balanço positivo e a viabilidade económica para o 

promotor. 

Na primeira avaliação com o sistema LiderA versão 2.00 a classe global obtida é A+ (33,63%), e 

com as melhorias referidas é obtida a classe A+ (37,39%). Apesar das melhorias aferidas, quando 

avaliadas pelo sistema LiderA o contributo foi pouco notório, porque os intervalos dos limiares são 

grandes e a subida só é refletida caso já haja um significativo conjunto de outras boas práticas 

implementadas no critério. 
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Em suma, verificou-se a redução dos consumos de água e de energia, o fecho do ciclo da água 

aos efluentes líquidos e um aumento da classificação no sistema LiderA. 

Conclui-se que a reabilitação de empreendimentos turísticos de forma sustentável começa no 

projeto de arquitetura com a implementação de boas práticas de reabilitação e do fecho dos ciclos de 

consumo, que melhora o desempenho e reduzindo os custos de operação, podendo-se rentabilizar o 

capital investido. A utilização de informação do comportamento e custo associado à implementação 

de oportunidades é útil para os intervenientes na reabilitação, porque permite avaliar as 

consequências tomadas e levar à construção de edifícios mais eficientes em termos sociais, 

ambientais e serem mais rentáveis economicamente. A adoção de novas soluções de construção 

sustentável não deve negligenciar o bem-estar e conforto dos hóspedes. 

O estudo do comportamento e custo associado à implementação de oportunidades de melhoria é 

útil para os intervenientes no setor da construção e reabilitação sustentável, porque permite avaliar as 

consequências das opções tomadas, em termos de custos e desempenho. Porém a maior dificuldade 

é que essas melhorias se enquadrarem com os ideais e premissas do projeto (indicadas na Memória 

descritiva e justificativa, PAr 2012). 

Um aspeto a considerar é a possibilidade do custo das soluções variarem, aumentando devido à 

escassez de recursos ou diminuindo devido a uma maior comercialização e divulgação de sistemas 

que permitem uma redução dos consumos.  

Desta forma, a utilização deste tipo de avaliações pode levar à construção de edifícios mais 

eficientes, além de serem mais rentáveis em termos económicos. 

Como trabalho futuro, na análise económica poder-se-ia aprofundar a quantificação dos impactes 

das soluções analisadas estendendo a análise da redução dos consumos dos recursos e viabilidade 

económica das soluções que foram descritas como boas práticas de valorização do projeto. Era 

interessante fazer a monotorização dos consumos do edifício para se conseguir verificar efetivamente 

os reflexos das vantagens de reabilitar com medidas de construção sustentável, ao nível dos 

consumos e dos períodos de retorno.  

Espera-se que o trabalho realizado auxilie na divulgação das ideias implementadas no projeto de 

reabilitação da Casa Modesta e que este caso seja uma referência para o incentivo ao 

desenvolvimento sustentável do turismo em Portugal, em particular no Algarve, podendo ser 

replicável este tipo de análises em múltiplos empreendimentos. 

 

 



95 

BIBLIOGRAFIA 

 

4Rs. Reduzir,Reutilizar, Reciclar, Recuperar. Catálogo Produtos & Serviços que procuram a 

sustentabilidade. 2011. http://www.4rs.pt/index.aspx?p=ProdDetail&ProdId=29 

(acedido em 27 de setembro de 2014). 

AA.VV. Arquitectura popular em Portugal. Vols. III - Região 6: Alentejo e Algarve. Lisboa: 

Associação dos Arquitectos Portugueses, 1988. 

ABALOS, Iñak. “Beauty from Sustainability?” Harvard Design Magazine 30, 2009: pp.14 - 17. 

ACE et al., Architects' Council of Europe; ERG, Energy Research Group; SAFA, Suomen 

Arkkiteillitto; Softech. A Green Vitruvius: Princípios e práticas de projecto para uma 

arquitectura sustentável. Lisboa: Ordem dos Arquitectos, 2001. 

AGENDA21. Programa de acção para o desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro, 1992. 

ALMEIDA, M.; VIEIRA, P.; RIBEIRO, R. “Uso Eficiente da Água no Setor Urbano. IRAR, 

INAG e LNEC.” 2006. 

AMBIOLHÃO, Empresa municipal de ambiente de olhão. “Atualização do tarifário.” 

Publicado em Diário da República, 2º série - nº39 de 25 de fevereiro de 2012, 2012. 

ANINK, David; BOONSTRA, Chiel; MARK, John. Handbook of sustainable building: An 

environmental preference method for selection of materials for use in construction 

and refurbishment. Londres: James & James, 1996. 

ANQIP, Associação Nacional para a Qualidade nas Instalações Prediais. “ETA 0701: 

Sistemas de aproveitamento de água pluvial em edifícios (SAAP).” 2009. 

APA, I.P., Agência Portuguesa do Ambiente; ARH Algarve, Administração da Região 

Hidrográfica do Algarve. “Perfil de água balnear. Fuseta-Mar PTCD3W.” 2011. 

APPLETON, João. Reabilitação de Edifícios Antigos. Patologias e tecnologias de 

intervenção. Amadora: Edições Orion, 2003. 

AUGENBRUE, G ; PEARCE, A. Sustainable Construction in the USA: A perspective to the 

year 2010. Sustainable development and the future of construction: A comparison of 

visions from various countries. CIB report 225, Chapter 14, Rotterdam, Holland: 

Bourdeau, L, (editor), 1998. 

BAKER, N.; STEEMERS, K. Energy and Environment in Architecture. A Technical Design 

Guide. London: E & FN Spon, 2000. 

BAKER, Nick.; STEEMERS, Koen. Daylight Design of Building. Londres: James & James, 

2002. 

BOURDEAU, L. et al. Sustainable development and the future construction: A comparision 

on visions from various countries. Rotterdam: CIB Publication, 1998. 



 

96 

BRUNDTLAND, G. H. Report of the World Commission on Environment and Development. 

Noruega: ONU, 1987, p. 24. 

CABRAL, Maria. “A Certificação Ambiental de Edifícios em Portugal: o o caso da reabilitação 

da arquitectura vernácula em áreas protegidas.” Dissertação de doutoramento em 

arquitectura, especialidade de tecnologias da arquitectura, apresentada à Faculdade 

de Arquitectura, Lisboa, 2009. 

CABRITA, Reis; et al. A futura habitação apoiada. Lisboa: LNEC, 2000. 

CE, Comissão Europeia. “Melhores edifícios, nova legislação europeia para economizar 

energia nos edifícios.” 2003. 

CHANG, E.; Wong, S. “Motivation for ISO 14001 in the hotel industry.” Tourism Management 

27, 2006: pp. 481-492. 

COCH, H. Bioclimatism in vernacular architecture. Renewable and sustainable Energy 

Reviews 2. 1998. 

COIAS, Vitor. “Reabilitação: a melhor via para a construção sustentável.” Lisboa, 2007. 

COLE, R. “Building environmental assessment methods: A measure of success.” 

International electronic journal of construction (IeJC). Special Issues: Future of 

Sustainable Construction, 2003: pp. 8-22. 

COLE, R. J. Prioritizing environmental criteria in building design and assessment. In 

Brandon, P.S., Lombardi, P. L. and Bentivegna, V. Evaluation of the Built 

Environment for Sustainability. London.: E & FN Spon, 1997. 

CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL, Big Cities Big Challenges. Certificação Ambiental em 

Portugal. s.d. http://www.construcaosustentavel.pt/index.php?/O-Livro-||-Construcao-

Sustentavel/Certificacao/Certificacao-Ambiental-em-Portugal (acedido em 30 de julho 

de 2014). 

CUNHA, Licínio. Introdução ao Turismo. Lisboa: Editorial Verbo, 2003. 

DECRETO-LEI n.º 118/2013. Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios dos 

Edifícios de Habitação (REH) e Regulamento de Desempenho Energético dos 

Edifícios de Comércio e Serviços (RECS). Lisboa: Diário da República, 1.ª série, n.º 

159, 20 de agosto de 2013. 

DESPACHO (extrato) n.º 15793-K/2013. Parâmetros térmicos para o cálculo dos valores 

que integram o presente despacho. Lisboa: Diário da República, 2.ª série, n.º 234, 3 

de dezembro de 2013. 

ECOFREE. Catalogo. 2013. http://www.ecofree.pt/catalogos/CATALOGO.pdf (acedido em 1 

de outubro de 2014). 

ECOMEIOS. Informação do Produto. Ponteira Perlizadora 4,5 l/min. 2007a. 

http://www.ecomeios.com/loja/product_info.php?cPath=37_39&products_id=180 

(acedido em 1 de outubro de 2014). 



97 

ECOMEIOS. Informação do Produto. Redutor de Caudal 7,4 l/min. 2007. 

http://www.ecomeios.com/loja/product_info.php?cPath=37_42&products_id=158 

(acedido em 1 de outubro de 2014b). 

EDP. Tarifas de Baixa Tensão Especial. 2009. 

http://www.edpsu.pt/pt/particulares/tarifasehorarios/Pages/TarifasBTE.aspx (acedido 

em 2014 de outubro de 2014). 

EGAN, David; OLGYAY, Victor. Architectural Lightning. Boston: McGraw-Hill, 2002. 

ESC, Environmental Stewardship Committee. The Guidelines for Sustainable Buildings. 

Environmental Stewardship Committee, Stanford: Stanford University, 2002, p. 30. 

FERNANDES, Jorge. “O Contributo da Arquitectura Vernacular Portuguesa para a 

Sustentabilidade dos Edifícios.” Dissertação de mestrado em construção e 

reabilitação sustentáveis, apresentada à Universidade do Minho, Minho, 2012. 

FERREIRA, Filipe. “Possibilidades da aplicação de técnicas tradicionais de construção.” In 

Encontro Nacional de Conservação e Reabilitação de Estruturas (Reabilitar 2010). 

Lisboa: LNEC, 2010. 

FREITAS, H. “A sustentabilidae necessária.” Revista Economia Pura nº 32, 2001. 

FUSTER, Luís. Teoría y Técnica del Turismo, Mundo Cientifico, Série Turismo. Madrid: 

Editora Nacional, 1967. 

GERADOR DE PREÇOS PORTUGAL. Portada exterior de madeira. s.d. 

http://www.geradordeprecos.info/obra_nova/calculaprecio.asp?Valor=127|0_0_0|1|F

DV030|fdv_030:_0_0_0_0_1_0_15_101_3 (acedido em 10 de outubro de 2014). 

GOITIA, F.C. Breve História do Urbanismo. Lisboa: Editorial Presença, 1996. 

GOOGLE EARTH. Coordenadas: 37° 2'30.58"N e 7°47'7.14"W. 2007. 

http://www.google.com/earth/ (acedido em 22 de outubro de 2014). 

GUEDES, M. Arquitectura Sustentável em Moçambique: Manual de Boas-Práticas. 2011. 

GUEDES, M.; PINHEIRO, M.; ALVES, L. “Sustainable architecture and urban design in 

Portugal: An overview.” Renewable Energy, Volume 34, Edicao 9, Setembro de 2009: 

pp. 1999-2006. 

HENRIQUES, Eduardo. “Lisboa Turistica: Imginário e Cidade. A construção de um lugar 

turístico urbano.” Dissertação de mestrado em geografia humana e planeamento 

regional e local, apresentada na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 

Lisboa, 1994. 

HIDRION. Ionização. 2014a. http://www.hidrion.pt/pt-pt/content/ionizacao-0 (acedido em 1 

de outubro de 2014). 

INE, Instituto Nacional de Estatistica. Estatísticas da Construção e Habitação 2010. Lisboa: 

INE, I.P., 2011. 

INE, Instituto Nacional de Estatistica. Estatísticas do Turismo 2012. Lisboa: INE, I.P., 2013. 



 

98 

INE, Instituto Nacional de Estatistica; LNEC, Laboratório Nacional de Engenharia Civil. O 

Parque Habitacional e a sua Reabilitação. Análise e evolução, 2001-2011. Lisboa: 

INE, I.P. e LNEC, L.P., 2013. 

KIBERT, C. Establishing Principles and a Model for Sustainable Construction. Proceeding of 

the First International Conference on Sustainable Construction. Florida: CIB, 1994. 

LIDERA, Liderar pelo Ambiente para a Construção Sustentável. 2014b. 

http://www.lidera.info/ (acedido em 06 de julho de 2014b). 

LIDERA, Liderar pelo Ambiente para a Construção Sustentável. Curso Prático de 

Construção Sustentável. Assessores do sistema LiderA (2020). Lisboa: FUNDEC, 

Associação para a Formação e o Desenvolvimento em Engenharia Civil e 

Arquitectura, 2014a. 

LIDERA, Liderar pelo Ambiente para a Construção Sustentável. “Introdução à Norma 

Turismo.” Lisboa, 2013. 

LIDERA, Liderar pelo Ambiente para a Construção Sustentável. Lidera. Sistema Voluntário 

para a Sustentabiolidade dos Ambientes Construídos. Apresentação sumária. 

Lisboa: Instituto Superior Técnico. Universidade de Lisboa, 2011. 

LIMA, Filipa; BRAGANÇA, Luís; MATEUS, Ricardo. “Edifícios Antigos – Reabilitação 

Sustentável low cost.” In Workshop - Construção e Reabilitação Sustenbtáveis - 

Soluções Eficientes para um Mercado em Crise, de L. BRAGANÇA, R. FANGUEIRO 

e L. RAMOS, pp. 117-129. Guimarães: Universidade do Minho, 2012. 

LISBOA E-NOVA. Matriz Energética do Concelho de Lisboa. Agência Municipal de Energia e 

Ambiente de Lisboa, 2005. 

LOPES, Albino; CAPRICHO, Lino. Manual de Gestão da Qualidade. Lisboa: Editora RH, 

2007. 

MASTERS, Gilbert. Renewable and Efficient Electric Power Systems. Stanford: John Wiley & 

Sons, Inc., 2004. 

MATEUS, Ricardo. “Avaliação da Sustentabilidade da Construção . Propostas para o 

desenvolvimento de edificios mais sustentáveis.” Dissertação de douturamento em 

engenharia civil apresentada na Universidade do Minho, Minho, 2009. 

MENDES, Sara. Registo fotografico da visita à obra Casa Modesta. 25 de Julho de 2014. 

http://web.ist.utl.pt/sara.mendes/ (acedido em 25 de Outubro de 2014). 

MOURÃO, Joana; PEDRO, João Branco. Princípios de Edificação Sustentável. Série: ITA11. 

Coleção: Informações Científicas e Técnicas. Lisboa: LNEC, 2012. 

NIZA, Sofia. “Retorno Ambiental e Económico de Sistemas de Gestão Ambiental nos Hotéis. 

Aplicação da norma LiderA no caso do ciclo da energia.” Dissertação de mestrado 

em engenharia civil, apresentada ao Instituto Superior Técnico da Universidade 

Técnica de Lisboa, Lisboa, 2013. 



99 

OLGYAY, Victor. Arquitectura y clima: manual de diseno bioclimático para arquitectos y 

urbanistas. Barcelona: Gustavo Gili, 1998. 

OLIVEIRA, Carlos. “Marketing sustentável, responsabilidade social e cidadania empresarial.” 

Revista Marketeer nº 89, 2003. 

OLIVEIRA, E. V.; GALHANO, F. Arquitectura Tradicional Portuguesa. Lisboa: Publicações 

Dom Quixote, 1992. 

ONU, Organização das Nações Unidas: Division for sustainable development. “Agenda 21: 

Earth Summit - The united nations programme of action from Rio.” United Nations, 

1992. 

PAR, Plataforma de Arquitectura. Casa Modesta. 2014. 

https://www.facebook.com/parplataformadearquitectura/photos/pcb.69337696736487

7/693376197364954/?type=1&theater (acedido em 23 de Outubro de 2014). 

PAR, Plataforma de Arquitectura. Casa Modesta. Fotos e imagens. Algarve, 2012. 

PAR, Plataforma de Arquitectura. Casa Modesta. Memória descritiva e justificativa. Algarve, 

2012. 

PAR, Plataforma de Arquitectura. Casa Modesta. Peças desenhadas: Plantas, Alçados e 

Cortes. Algarve, 2014. 

PINHEIRO, Manuel. Ambiente e Construção Sustentável. Amadora: Instituto do Ambiente, 

2006. 

PROKOP, G.; Jobstmann, H.; Schönbauer, A. Overview on best practices for limiting soil 

sealing and mitigating its effects in EU-27. Technical Report - 2011-50, Environment 

Agency Austria, 2011. 

RIBEIRO, Vitor (coord. geral). Materiais sistemas e técnicas de construção tradicional: 

contributo par o estudo da arquitectura vernacula da região oriental da serra do 

Caldeirão. Edições Afrontamento e CCDR Algarve, 2008. 

SCHENINI, Pedro; LEMOS, Renato; SILVA, Fernando. “Sistema de gestão Ambiental no 

Segmento Hoteleiro.” In Seminário de Gestão de Negócios, p. 19. Parana: FAE, 

2005. 

SCHITTICH, C. In Detail Solar Architecture. Institut Fur Internacionale Architektur. Munchen: 

Documentation Gmbh & Co, 2003. 

SERAGELDIN, I.; STEER, A. Making development sustainable: from concepts to action. 

Environmentally Sustainable Development Occasional Paper Series, 2. Washington, 

D.C., U.S.A: World Bank Publications, 1994. 

SILVA, Sandra; ALMEIDA, Manuela. “Avaliação do Impacto Energético e Económico de 

Diferentes Soluções Construtivas.” Engenharia Civil, nº18 (Departamento de 

Engenharia Civil), 2003: pp. 45-62. 



 

100 

SILVA, Vitor; SOARES, Iolanda. A Revisão dos Projectos como Forma de Reduzir os Custos 

da Construção e os Encargos da Manutenção de Edíficios. Lisboa: Oz, Lda, 2003. 

TARRÉ, Gonçalo. “Poderá a reabilitação incorporar a procura da sustentabilidade? Análise 

de caso - moradia unifamiliar.” Dissertação de mestrado em engenharia civil, 

apresentada ao Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, 

Lisboa, 2010. 

TIRONE, Livia. Construção Sustentável - Cada Gesto Conta. Uma nova era, novos 

paradigmas e valores sociais, económicos, ambientais e espaciais. 15 de Maio de 

2009. https://www.youtube.com/watch?v=ax-keTfDlxQ (acedido em 30 de julho de 

2014). 

TIRONE, Livia; NUNES, Ken. Contrução Sustentável. Soluções eficientes hoje, a nossa 

riqueza de amanhã. Sintra: Tirone Nunes, SA, 2007. 

TURISMO DE PORTUGAL. Relatório de Sustentabilidade 2011. Atuar para o 

desenvolvimento sustentável. Lisboa: Turismo de Portugal, I.P., 2012. 

VULCANO. Termossifão Compactos. s.d. 

http://www.vulcano.pt/consumidor/productos/catalogo/producto_18112 (acedido em 

09 de outubro de 2014). 

WACKERNAGEL, Mathis; REES, William. Our ecological footprint: reducing human impact 

on the earth. Gabriola Island: The new catalyst, 1994. 

WILLUMS, Jan-Olaf. Desafio da Empresa Sustentável. Orientações para os empresários do 

futuro. Porto: First Média Comunicação, S.A., 2003. 

WWF, World Wide Fund for Nature. Living Planet Report 2010. Biodiversity, biocapacity and 

development. Suiça: WWF, 2010, p. 34. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

ANEXO A | REGISTO FOTOGRÁFICO DA VISITA À OBRA 

ANEXO B | ESTRATÉGIAS VERNACULARES 

ANEXO C | PEÇAS DESENHADAS DO EMPREENDIMENTO – PROPOSTA 

ANEXO D | AVALIAÇÃO DA REABILITAÇÃO DO EMPREENDIMENTO - LIDERA 

ANEXO E | VENTILAÇÃO NATURAL CRUZADA 

ANEXO F | SOLUÇÕES – ANÁLISE DOS CUSTOS E PERÍODO DE RETORNO 

ANEXO G | RESUMO - OPORTUNIDADES DE MELHORIA A IMPLEMENTAR 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A |  REGISTO FOTOGRÁFICO DA VISITA À OBRA 

 

VISTA GERAL 

CASA I 

CASA II 

MATERIAIS E PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

 

 

 

 

 

 

  



VISTA GERAL 
 

 

 

 

 

 

  

  

  

5 - Pátio central 6 - Tanque/Piscina 

1 - Alçado norte/poente 

3 - Alçado poente 4 - Alçado poente/sul 

2 - Alçado norte 



CASA I 
 

 

 

 

 

 

  

  

  

11 - Terraço 12 - Vistas da unidade de alojamento 

7 - Alçado sul 

9 - Estuque projetado 10 - Sala de estar 

8 - Corredor da cozinha para o quarto 



CASA II 
 

 

 

 

 

 

  

  

  

17 - Chaminé de luz 18 - Terraços/Açoteias 

13 - Alçado poente 

15 - Sala de workshops 16 - Alçado nascente 

14 - Alçado norte - sala de workshops 



MATERIAIS E PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

 

 

 

 

  

  

  

23 – Azulejo cerâmico de St.ª Catarina - Lambril 24 – Pedra Brecha de São Brás de Alportel 

19 - Sistema ETICS em aglomerado de cortiça 

21 – Janela de peito  22 – Caixilharia de madeira 

20 - Sistema ETICS - componentes 



 

ANEXO B |  ESTRATÉGIAS VERNACULARES 

 

 

  

Estratégias vernaculares
Potencial de 

aplicação

Região do país - 

Portugal

Crescimento urbano em função das necessidades Elevado Continente

Concentração do povoamento Elevado Algarve

Implantação e desenho urbano adequado às condições climáticas Elevado Algarve

Gestão dos solos em função das suas zonas menos férteis Elevado Continente

Edif icação nas zonas menos férteis Elevado Algarve

Produção local de alimento Elevado Continente

Gestão eficiente 

dos recursos

Uso do estrume produzido pelos animais para fertilização dos 

solos
Intermédio Continente

Implantação em locais com boa exposição solar Elevado Continente

Orientação em função do regime de ventos e da chuva Elevado Algarve

Açoteias Elevado Algarve

Uso de canas para isolar paredes e coberturas Intermédio Algarve

Ausência ou reduzido número de vãos nas fachadas orientadas 

a norte
Intermédio Continente

Aglomerado urbano compacto com casa juntas empena com 

empena
Elevado Algarve

Utilização de vegetação para sombreamento (e arrefecimento 

evaporativo)
Elevado Algarve

Forte inércia térmica das envolventes exteriores Elevado Continente

Uso de cores claras para refletir a radiação Elevado Algarve

Vãos exteriores de dimensões reduzidas Baixo Algarve

Uso de rotulados Elevado Algarve

Uso de canas para isolamento de coberturas Intermédio Algarve

Promoção da 

ventilação
Utilização de rotulados Elevado Algarve

Proteção da chuva 

/ proteção do vento

Cobertura com maior água orientada no sentido dos regimes mais 

frequente dos ventos chuvosos
Elevado Algarve

Uso de materiais de aprovisionamento local Elevado Continente

Uso de resíduos como materiais / uso de materiais renováveis ou 

reutilizáveis
Elevado Continente

Uso de técnicas de construção locais Elevado Continente

Uso de pigmentos naturais Intermédio Algarve

Caldeiras integradas na volumetria do edifício Elevado Algarve

Aproveitamento de áreas de pavimento para captação Elevado Algarve

Cisternas domésticas Elevado Algarve

Moinhos de vento Elevado Algarve

Moinhos de maré e moinhos de água Intermédio Algarve

Uso de materiais vegetais (madeira, palha, canas, etc.) Intermédio Continente

Troca comercial periódica de produtos locais Elevado Continente

Gestão e exploração comunitária de equipamentos e recursos Intermédio Algarve

P
ri

n
c
íp

io
s
 d

e
 s

u
s
te

n
ta

b
il
id

a
d

e

Organização do 

território: 

povoamento e uso 

do solo

Uso de materiais e 

técnicas locais

Recolha e 

aproveitamento de 

águas pluviais

Organização social 

/ comunidades 

sustentáveis

Aproveitamento de 

recursos 

renováveis

Organização 

(solar) / Captação 

de ganhos solares

Redução das 

perdas de calor

Redução dos 

ganhos de calor / 

arrefecimento 

passivo

Tabela - Potencial de aplicação à contemporaneidade das estratégias vernaculares 

(Adaptado de Fernandes, 2012) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C |  PEÇAS DESENHADAS DO EMPREENDIMENTO – PROPOSTA 

 

PLANTA DE IMPLANTAÇÃO 

PLANTA DO PISO 0 

PLANTA DO PISO 1 

PLANTA COBERTURA 

ALÇADOS NASCENTE E POENTE 

ALÇADOS NORTE E SUL  

CORTES 
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ANEXO D |  AVALIAÇÃO DA REABILITAÇÃO DO EMPREENDIMENTO - LIDERA 

  



LiderA - Sistema de Avaliação da Sustentabilidade® V2.00Caso: Casa da Modesta 

Vertente Área Wi Critério NºC
Classe 

Avaliação
Fundamentação da avaliação

Classe 
Melhoria

Valorização territorial C1 A+

Projeto de recuperação/ alteração da casa Mãe (Casa I) e alteração das construções existentes dos anexos (Casa II) na Casa Modesta,  sito em Quatrim do Sul, freguesia de Moncarapacho.     
1. Construir em áreas degradadas, abandonadas ou que necessitem de intervenções de reabilitação/regeneração - 3 crédito
2. Construir nas proximidades de construções estabelecendo o máximo de perímetro de contacto com as zonas previamente desenvolvidas (por exemplo aproveitar as zonas de vazios urbanos):
    » [90% a 100%[ do empreendimento está em contacto com zonas previamente desenvolvidas - 3 créditos;
3. Construir em zonas infra-estruturadas:
    » com redes eléctricas e de telecomunicações - 1 crédito;
4. Potenciar e valorizar as especificações definidas no PDM local, em especial nas áreas de solos de fraca qualidade (contributo que a zona construída tem para estas) - 3 créditos (zona POPNRF, tipologia casa de campo enquadrado em turismo de natureza)
6. Enriquecer as propriedades do solo - regenerar os solos descontaminados através da colocação de terra fértil / adubos naturais e de terreno vegetal - 2 créditos 
(onde o terreno deixou de ser impermeabilizado e passou a ser manto verde autoctone)

A+

Optimização ambiental da 
implantação

C2 A

[80-85[ % de solo livre
(Terreno uma área de 2560m2, descontar:
- implantação construída 330,52 m2 - impermeável;
- grelhas de enrelvamento 175,00m2- aprox. 60% impermeável;
- caminhos/percursos em deck em calcário 155,52m2  - aprox.60% impermeável; 
ou seja 83 % de área permeável)

A

Valorização ecológica C3 A+

A vegetação autóctone proposta é comporta de Latada de Vinha "Coração de Galo" (zona de estadia - pátios - com sombra e aroma); Fruteiras Mediterrânicas de proteção à Bio Horta,
(segundo legenda de espécies descritas nas peças desenhadas) e Fruteiras sub-tropicais (segundo legenda de espécies descritas nas peças desenhadas).
A proposta comtempla também um talude com vegetação autóctone e um canteiro asbustivo (sebe de Medronheiros Arbutus unedo L. ou consociada com Romanzeiras Punica granatum L.), sendo ambos parte integrante da propriedade
» Percentagem de área verde face à área total do lote, é de 1992,91/2560, logo 78% (excluidas as áreas de estacionamento e grelhas de enrelvamento)
» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Nº de espécies autóctones e/ou adaptáveis ao local existentes, mantidas e/ou introduzidas:
    » [10 - 12] – 4 créditos ;
3. Ocupação das espécies - área das copas das árvores face à area verde total:
    » [40% - 50%[ da área verde total – 4 créditos se prevista (ao fim de 10 anos) e 8 créditos  se existente; 

A+

Interligação de habitats C4 A++

Área técnica exterior – No limite sul/ oeste do terreno, situa-se uma zona de equipamentos técnicos, de acordo com desenhos. Esta zona, foi criada para a instalação de painéis de energia solar e estendais, (se necessários, uma vez que, está previsto por 
questões ecológicas, o serviço de aluguer de têxteis) de acordo com o RMUE do municipio de Olhão, artigo 20º, nº 2. Esta área é delimitada por uma “parede verde” (vegetação) a norte, afastada do limite do terreno (sul) de forma a não causar impacto visual
» Perímetro de contacto dos corredores superior a 5 0% com os limites do lote
E
» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Ligações ou corredores verdes existentes de um lado a outro do lote (com largura de 20% do lado lote): 
    » existem três ligações ou corredores verdes de um lado a outro do lote - 12 créditos
2. Continuidade das ligações verdes através de:
    » arborização - 2 créditos ; 
    » espaços verdes permeáveis - 2 créditos ; (manto verde autóctone)
3. Colocação de estruturas (lagos, tocas, ninhos, passagens, de canais especiais para a passagem de pequenos animais, redes com aberturas que permitam o atravessamento de insectos, etc.) que favoreçam o desenvolvimento e a deslocação das espécies - 
2 créditos . (Vedação – rede em malha de 1.50m)

A++

6 Critérios Integração paisagística C5 A++

1. EDIFICADO:
    a. Promover o alinhamento de cérceas (edificado com alturas semelhantes à média local, ou seja, podem ser consideradas diferenças de altura até 2 pisos entre os edifícios) - 2 créditos ;
    b. Utilização de uma palete de cores dentro dos tons das já existentes no local:
        » caso se aplique a mais do que 50% da estrutura edificada - 2 créditos ; 
    c. Utilização de materiais de acordo com os utilizados na circundante ou envolvente urbana próxima:
        » caso se aplique a mais do que 50% dos materiais utilizados - 2 créditos ; 
    d. Inserção visual da estrutura edificada na sua circundante (por exemplo numa zona histórica manter o tipo de fachada da área, ou por exemplo num parque de escritórios desenvolver características formais compatíveis com as dos edifícios de escritórios 
vizinhos) - 2 créditos ;

2. EDIFICADO/ESPAÇOS EXTERIORES:
    a. Contribuição para a valorização estética da envolvente (contribuição para a malha urbana) - 1 crédito ; 
    b. Minimização de paramentos verticais opacos de vedação (empenas, muros, etc., com excepção dos que possuam valor artístico ou ambiental como murais, graffitis autorizados, fachadas verdes, entre outros) - 1 crédito ; (Vedação – rede em malha de 
1.50m)
    c. Utilização de materiais nos arranjos exteriores compatíveis com os utilizados na circundante ou envolvente urbana próxima:
        » caso se aplique a mais do que 50% dos materiais utilizados - 2 créditos ;
    d. Valorização de vistas e enquadramentos cénicos locais - 1 crédito ; 

A++

14%
Protecção e valorização 
do património 

C6 D
Assegura boas condições de conservação para o edifi cado corrente em 25% da área necessária a intervir;
Preserva mas património não classificado (fachadas e interiores com necessidades de intervenção pontua l superior a 5 anos)
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LiderA - Sistema de Avaliação da Sustentabilidade® V2.00Caso: Casa da Modesta 

Vertente Área Wi Critério NºC
Classe 

Avaliação
Fundamentação da avaliação

Classe 
Melhoria

Eficiência nos consumos - 
Certificação energética 

C7 A Classe A DCR A

Desenho passivo C8 A+

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Situação/Organização favorável face a outros edifícios ou condicionantes naturais - 1 crédito ; 
2. Orientação a sul: 
    c. em ]50 – 75]% das divisões principais - 3 créditos ; (quartos + sala de estar + refeições + workshops = 13, das quais 8 (quartos) estão orientadas a Sul = 62%)
3. Factor forma inferior a 1,21 (que garanta o menor rácio Área envolvente/Volume interior) – 1 crédito ; (RCCTE - FF=0,72 )
4. Isolamentos :
    a. Isolamento térmico das paredes (mínimo parede dupla com 6 cm de isolamento) -  2 créditos  para mais de 50% dos elementos;
(Soluções construtivas: Paredes exteriores - pedra 58cm + isolam 7cm e tijolo 20cm + isolam 7cm - capoto em cortiça )
    b. Isolamento térmico da cobertura e pavimentos - 2 créditos  para mais de 50% dos elementos;
    c. Minimização ou eliminação de pontes térmicas - 1 crédito ;
5. Massa térmica da estrutura média a forte, ou seja, utilização na estrutura ou mesmo no interior de elementos de inércia forte como adobe, terra, alvenaria de betão, massas de acumulação de água, elementos maciços (ver valores de referência na tabela ao 
lado, relativos ao RCCTE) - 1 crédito ;
6. Vãos exteriores:
    a. Vãos sombreados (vãos recuados aprox. 25 e 65cm)
        - na fachada Sul - 1 crédito  entre [0 – 50]% dos vãos;  (Casa II - vegetação de folha caduca próxima aos vãos - parreira, escada sombreia como pala lateral) => 2 créditos  para ]50 – 100]%; (vãos recuados e sombreamento com portadas de reixa nas 4 
UA da casa I no piso 1 - oportunidade de melhoria )
    b. Com vidros duplos com coeficiente de transmissão térmica adequado ou vãos envidraçados de bom desempenho -  3 créditos  em ]50 – 100]% dos vãos envidraçados; 
(ENV U=1,30)
    c. Caixilharia com estanquicidade a infiltrações de ar, coeficiente de transmissão térmica adequado e de corte térmico (de acordo com o RCCTE - verificar no certificado energético de acordo com a norma EN 12207):
        - Caixilharia de classe 3 e 4 - 4 créditos  para ]50 – 100]%;
    d. Fenestração selectiva (tanto ao nível da Área envidraçada vs orientação, como Avãos/Apavimento) - 1 crédito ; 
(A env este = 7%, oeste = 7%, norte = 14% e é superior a sul = 15%; Afachada= 550 m2, como A vaos envidrac= 62,45 m2; Ap=326,90 m2, logo 62,45/326,90 = 19%)
8. Ventilação natural dos espaços interiores  - 6 créditos  para ]50 – 100]%;

A++

Intensidade em carbono C9 D

» [20 - 35[% de redução nas emissões anuais de CO2; - sem prova
E
» [12,5 - 25[% do consumo de energia atraves de fontes renováveis (solar, fotovoltaico, eólica, biomassa, geotérmica);
(RCCTE - Energia fornecida pelo sistema (coletor solar (reduzido para metade) - 4487,5kWh/ano) / (Necessidades anuais de energia útil (aquecimento - 15111 kWh/ano + arrefecimento 6100 kWh/ano + coletor solar - 8975 kWh/ano) =  4487,5/30186 = 15% => 
quando aplicados os 6 coletores solares = 8975/30186 => 30% => C - oportunidade de melhoria; = » [35 - 40[% de redução nas emissões anuais de CO2; e » [25 - 37,5[ % do consumo de energia atraves de fontes renováveis (solar, fotovoltaico, eólica, 
biomassa, geotérmica) e » A maior parte dos equipamentos estão classificados com o nível da etiquetagem energética superior ou igual a C.
E
» A maior parte dos equipamentos estão classificados com o nível da etiquetagem energética superior ou igual a D. - sem prova 

C

Consumo de água 
potável

C10 C

Lavatório 0.10l/s - Chuveiro 0.15l/s - Bidé 0.10l/s - Autoclismo 0.10l/s - Lava-loiça 0.15l/s - Máq. Lavar roupa 0.20l/s - Máq. Lavar louça 0.20l/s; 
» Aplicação dos seguintes parâmetros (caso se verifiquem em mais de 75% dos casos):
1. Torneiras e Duches:
    a. Aplicação de torneiras misturadoras - 1 crédito  (Misturadora Chuveiro|banheira|bide|lavatorio|cozinha)
    b. Aplicação de duches e/ou torneiras com redutores de caudal - 1 crédito  (oportunidade de melhoria)
2. Sistemas sanitários:
    a. Autoclismos de dupla descarga - 1 crédito  (MODELO Tango da Geberit -Está equipada com descarga com interrupção, que permite poupar água)
5. Equipamentos eficientes nos consumos de água - 2 créditos ; - sem prova
7. Utilização de espécies autóctones, ou de espécies adaptaveis às condicionantes locais, que não necessitam de muita água - 2 créditos ;

C

Gestão das águas locais C11 B

» [37,5 - 50[% de redução da escorrência imediatas de águas para pluvial ou linha de água na proprieda de;
(área impermeável existente 746,99m2 e área impermeável proposta 353,57, subtraindo a área de piscina de 27,71m2 -  logo 325,86/719,28 = redução de 45,30%

E » Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Plano de gestão das águas locais (com definição de zonas de infiltração)  - 1 crédito ; (a sul do terreno)
4. Evitar a escorrência superficial e a exposição de solo a nu, apostando num tipo de vegetação que se adapte às características do terreno (declive, porosidade e humidade do solo) - 1 crédito ;
6. Utilização da mesma para rega, recirculação, lavagem de pavimentos, entre outros - 1 crédito ;

B

Durabilidade C12 D
Tempos de vida: estrutura - 50 anos; acabamentos - 7 anos; equipamentos - 10 anos e canalizações - 20 a nos
(vida util da estrutura 50 anos; revestimento cerâmico e ar condicionado 40anos, canalizações- pode chegar aos 40 anos, mas vida util - 20-25anos)

D

Materiais locais C13 A+

O reforço da casa I e a alteração da casa II, pautar-se-á assim, pelo emprego de materiais regionais misturados com técnicas contemporâneas, por forma a atingir melhores padrões de qualidade, segurança, fiabilidade e conforto. 
[75 - 90[ % dos materiais utilizados são de origem nacional
E
[25 - 37,5[ % dos materiais utilizados são produzidos a menos de 100 km do local de implantação do edificado - sem prova
(acabamentos representam 0,5 e outros 0,25 -  aproximadamente metade dos materiais são locais - aproximadamente 0,75/2= 37,50)
(Tijolo de Sta. Catarina; Pedra Brecha de São Brás de Alportel)

A+

9 Critérios
Materiais de baixo 
impacte

C14 A

» Percentagem de materiais que são certificados, de baixo impacte, reciclados e renováveis,  face ao total de materiais utilizado. (para se obter a percentagem total de materiais de baixo impacte, deve-se proceder da seguinte forma:
- material x peso da sua aplicação / PESOS: Estrutura (1/4, 25% OU 0,25); Acabamentos (2/4, 50% OU 0,5); Outros (1/4, 25% OU 0,25)).
(quando não á mapa de medições, aproximar: calculo dos pesos= 0,5 dos acabam*0,75 = 0,375 e outros = 0,5*0,25 = 0,125, logo é 50% do material) - sem prova
(Cerâmicos Sta catarina; ETICS em Cortiça, Tintas MATESICA Port´Cal refº 443 de Cal  - baixo impacte ambiental)
» [50 - 75[ % dos materiais utilizados são certificado s, de baixo impacte, reciclados e renováveis 
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Produção local de 
alimentos

C15 B

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Locais onde existe produção alimentar: 
 e. logradouro - 1 crédito  (bio horta e pátio que está coberto de parreiras - casa II)
2. Existência de locais de armazenamento da produção alimentar - 1 crédito  (despensa (casaI) + sala de workshops - salgadeira (casa II))
3. Fornecimento de utensílios necessários à produção alimentar e existência de locais de armazenamento dos mesmos - 1 crédito - (arrumos junto à lavandaria e  sala de workshops - salgadeira (casa II), está previsto mais tarde "cabana" no exterior)
4. Diversidade da produção alimentar:
    a. Alimentos vegetais: 
       » frutas - 2 créditos
       » legumes e/ou hortaliças - 2 créditos
       » especiarias e/ou ervas medicinais - 2 créditos
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LiderA - Sistema de Avaliação da Sustentabilidade® V2.00Caso: Casa da Modesta 

Vertente Área Wi Critério NºC
Classe 

Avaliação
Fundamentação da avaliação

Classe 
Melhoria

Tratamento das águas 
residuais

C16 A++
» [90 - 100]% do tratamento de águas residuais é efec tuado no local e o restante enviado para o sistema municipal de colectores
(água do tanque e se for adoptada a instalação - compactos fossa - BIOFIX 20 equivalente a 20hab. - 5000 litros)

A++

Caudal de reutilização de 
águas usadas

C17 A++
» [90 - 100]% das águas residuais tratadas servem a s actividades a desenrolar no interior/exterior do edifício que não exijam água potável 
(Espaço verde misto de 1.833,10 m2, com necessidade de rega aproximada de 2,50 l/m2/dia (manto verde autóctone) por dia no verão, o consumo total de água para rega é de 4.582,75 l/dia. Logo quando a ocupação no empreendimento é máxima no verão o 
rendimento é de 98,20%)

A++
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2%

Caudal de emissões 
atmosféricas - PartÍculas 
e/ou substâncias com 
potencial acidificante 
(Emissão de outros 
poluentes: SO2 e NOx)

C18 B

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Equipamentos de combustão existentes (1 crédito negativo caso se registe até 25% das fracções, 2 créditos negativos caso se registe entre 25 a 50% das fracções, 3 créditos negativos caso se registe entre 50 a 75% das fracções, 4 créditos negativos caso 
se registe entre 75 e 100% das fracções):
    a. existência de lareiras; -  (2unid ) (forno e lareira pré-existente)
    d. esquentadores a gás - caldeiras  (1unid )
    f. fogões a gás;  (1unid )
(Edifício - 1 fracção autónoma, logo quando presente um equipamento de combustão entre 75 e 100% - 4 créditos negativos - é independente do número de unidades)
Verificou-se a ocorrência de situações ou equipamen tos que totalizaram no máximo até 12 pontos  => B

B

Produção de resíduos C19 E » Aplicação dos seguintes parâmetros na fase de construção:  - sem provas - não considerado E

Gestão de resíduos 
perigosos

C20 B

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Eliminação de substâncias perigosas: 
    a. pesticidas ou semelhantes - 1 crédito ; (Bio Horta e Autóctone)
    b. cloro ou semelhantes  - 1 crédito ; (tratamento da água da piscina por ionização) - sem prova
  2. Adoção de locais para:
    a.  arrumação segura e adequada das embalagens de limpeza e manutenção - 2 créditos ; (arrumos)

B

Valorização de resíduos C21 A

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Central de deposição de resíduos no edificado, com separação de resíduos para reciclagem:  (cozinha e junto ao murete técnico dos contadores)
    a. amarelo - embalagens de plástico, metal e embalagens de cartão para bebidas - 1 crédito ;
    b. azul - embalagens de papel e cartão, jornais, revistas e papel de escrita - 1 crédito ;
    c. verde - embalagens de vidro  - 1 crédito ;
    d. vermelho (pilhão) - pilhas e baterias  - 1 crédito ;
    f. "cinza" (resíduos indiferenciados, que no caso de não se proceder à compostagem poderá incluir os resíduos orgânicos) - resíduo geralmente não reciclável, misturado ou contaminado, não sendo possível de separação - 1 crédito ;
3. Existência de um local no interior das principais divisões ou zonas de circulação para a deposição e separação dos resíduos a reciclar: -(sala de estar, refeições e workshops, cozinha - 50%) - sem provas (para menos de 50% dos espaços - cons ideradas 
salas e mais de 50% - salas e UA)
    a. amarelo - embalagens de plástico, metal e embalagens de cartão para bebidas - 1 crédito  para menos de 50% dos espaços; 2 créditos para mais de 50% dos espaços;
    b. azul - embalagens de papel e cartão, jornais, revistas e papel de escrita - 1 crédito  para menos de 50% dos espaços; 2 créditos para mais de 50% dos espaços;
    c. verde - embalagens de vidro - 1 crédito  para menos de 50% dos espaços; 2 créditos para mais de 50% dos espaços;
    d. vermelho (pilhão) - pilhas e baterias - 1 crédito  para menos de 50% dos espaços; 
    f. "cinza" (resíduos indiferenciados, que no caso de não se proceder à compostagem poderá incluir os resíduos orgânicos) - resíduo geralmente não reciclável, misturado ou contaminado, não sendo possível de separação - 2 créditos  para mais de 50% dos 
espaços.
4. Existem nas imediações (até 100 m) contentores para a deposição de resíduos para a reciclagem: ("Rural" - 250m Ecopontos - azul, amarelo, verde)
    a. amarelo - embalagens de plástico, metal e embalagens de cartão para bebidas - 1 crédito ;
    b. azul - embalagens de papel e cartão, jornais, revistas e papel de escrita - 1 crédito ;
    c. verde - embalagens de vidro  - 1 crédito ;
    e. "cinza" (resíduos indiferenciados, que neste caso incluem os resíduos orgânicos uma vez que  as empresas de recolha de resíduos sólidos urbanos geralmente não efectuam a recolha de resíduos orgânicos separadamente) - resíduo geralmente não 
reciclável, misturado ou contaminado, não sendo possível de separação - 1 crédito ; (junto ao lote)

A
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3%
Fontes de ruído para o 
exterior

C22 B

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Equipamentos:
    a. Equipamentos no interior silenciosos (potência sonora inferior a 50dB) - 2 crédito  até 50% dos equipamentos - sem prova
    c. Localização adequada de equipamentos que produzem ruído - 2 créditos  para mais de 50% dos equipamentos; (zonas não sensíveis, no piso 0)
2. Actividades:
    c. Localização adequada dos locais que albergam actividades ruidosas - 2 créditos  para mais de 50% dos locais;
3. Pavimentos:
    b. Pavimentos interiores silenciosos -  2 créditos  para mais de 50% dos pavimentos; (cerâmicos com manta acústica)
4. Isolamentos acústicos:
    a. adopção de isolamento acústico nas paredes exteriores em contacto com locais onde decorrem actividades ou existam equipamentos ruidosos, 2 créditos  para mais de 50% das paredes;
    b. adopção de isolamento acústico nas paredes de compartimentação em contacto com locais onde decorrem actividades ou existam equipamentos ruidosos, 2 créditos para mais de 50% das paredes;
    c. adopção de isolamento acústico nos tectos falsos ou pavimentos em contacto com locais onde decorrem actividades ou existam equipamentos ruidosos, 2 créditos  para mais de 50% dos tectos.
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1% Poluição ilumino-térmica C23 A+

1. Efeitos térmicos nos espaços exteriores ou complementares:
    a. Colocação de sombras sobre as áreas impermeáveis e/ou escuras - 2 créditos para mais de 50% das áreas; 
    b. Minimização das superfícies impermeáveis: das vias, passeios e parques de estacionamento exteriores - 2 créditos  para mais de 50% das superfícies; 
    c. Existência de estacionamento subterrâneo ou à superfície com sombreamento - 1 crédito  até 50% dos lugares de estacionamento (sombra da casa 1)
    d. Aplicação de materiais e soluções construtivas adequados às condições climatéricas locais (tendo em conta: reflectância (albedo); emissividade; e radiação térmica) -, 2 créditos  para mais de 50% dos materiais e soluções construtivas; 
    e. Existência de arborização - 2 créditos  para mais de 50% das áreas;
   d. Existência de corpos hídricos com médio/elevado impacte na redução da(s) temperatura(s) - 2 créditos .
   f. Adopção de elementos de cores claras nos passeios e/ou espaços comuns exteriores - 2 créditos  para mais de 50% das áreas; 
2. Efeitos térmicos no edificado:
    a. Fachadas - 1 crédito  para a adopção de cores claras 
    d. Disposição e morfologia adequada em relação às brisas/ventos locais predominantes - 1 crédito ;
    e. Existência de uma relação adequada com os edifícios envolventes que permita a circulação de ar entre eles (quanto maior é a área livre entre edifícios, maior é o efeito de atenuação da "ilha de calor") - 1 crédito ;
4. Efeitos luminosos na envolvente exterior do edificado e espaços exteriores:
    a. Utilização de luminárias com intensidade adequada e cuja projecção de luz incida somente na área a iluminar pretendida - 2 créditos para mais de 50% das luminárias;
    b. Controlo do tipo de iluminação passível de prejudicar habitats humanos e naturais (como por exemplo publicidade, painéis luminosos) -  2 créditos  para mais de 50% das áreas; 
    c. Possibilidade de controlo da iluminação (intensidade e horários) - 1 crédito  até 50% das luminárias (mangeira LED entre o deck – gerido pelo staff no QE)
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Vertente Área Wi Critério NºC
Classe 

Avaliação
Fundamentação da avaliação

Classe 
Melhoria
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5% Níveis de qualidade do ar C24 A+

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Taxa de ventilação natural ajustada de forma adequada à atividade presente no local - 2 créditos :
    » Serviços - mais de 0,8 renovações por hora; (RCCTE - serviços - RPH 0,85)
2. Correcta disposição dos espaços interiores do edifício que potencie a ventilação natural, nomeadamente a cruzada - 2 créditos  para mais de 50% dos espaços;
(ventilação cruzada e efeito chaminé)
3. Reduzir ou eliminar potenciais emissões de contaminantes do ambiente interior: microrganismos nas cozinhas, radão, legionella, amianto, fungos e bolores, fumo do tabaco, pesticidas, partículas e chumbo - menos de 50% dos contaminantes enunciados 1 
crédito ; (electrodimesticos encastrados,   tipo de filtro multi-split , sistema estrutural de cocos - eliminação do contágio de radão)
4. Menos de 15% dos materiais aplicados possuem COV's - 1 crédito ; - sem prova (Tinta Matesica tipo Port’Cal Refª 443 que é uma pintura de cal aérea, melhorada em comparação ás caiações tradicionais, o produto contém 3,5g/l COV, enquanto o limite da 
EU para o produto é 30g/l COV , pavimento ceramico natural e caixilharias lacadas sem verniz)
6. Existência de sumidouros no edifício: 
    c. espaços verdes exteriores adjacentes - 1 crédito ;
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5% Conforto térmico C25 A++

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Orientação adequada do edifício(s) (considerando o clima, relevo e construções na envolvente) - 3 créditos
2. Distribuição interna dos espaços adequada -  2 créditos  em ]50 – 100]% dos espaços; 
3. Massa térmica da estrutura média a forte, ou seja, utilização na estrutura ou mesmo no interior de elementos de inércia forte  - 2 créditos ;
5. Isolamentos:
    a. Isolamento térmico das paredes (mínimo parede dupla com pelo menos 6 cm de isolamento):
      - com isolamento entre os panos de parede - 2 créditos
    b. Isolamento térmico na cobertura e pavimentos 
      - com isolamento pelo exterior (por exemplo cobertura plana invertida) - 3 créditos
    c. Minimização ou eliminação de pontes térmicas - 2 créditos
6. Utilização de paredes  que permitam trocas adequadas entre o interior/exterior - 2 créditos  em ]50 – 100]% das paredes envolventes;
7. Adopção de sistemas de ventilação natural que permitam a regulação da temperatura interior  -  4 créditos  em ]50 – 100]% dos espaços (ventilação cruzada); 
6. Vãos e Sombreamentos:
    a. Fenestração selectiva (tanto ao nível da Área envidraçada vs orientação, como Avãos/Apavimento) - 2 créditos ;   
 b. Vãos envidraçados sombreados:
        - pelo exterior, não reguláveis - 2 crédito  entre [0 – 50]% dos vãos; (UA casa I - vãos recuados; UA casa II - parreira e escadas)
        - pelo exterior, reguláveis - 3 crédito  entre [0 – 50]% dos vãos; (UA casa I - portadas de madeira em reixa) - oportunidade de melhoria
        - pelo interior, reguláveis - 2 crédito entre [0 – 50]% dos vãos; (cortinas blackout)
    c. Com vidros com coeficiente de transmissão térmica adequado (de acordo com o RCCTE) -  3 créditos  em ]50 – 100]% dos vãos envidraçados;
    d. Caixilharia com estanquicidade a infiltrações de ar, coeficientes de transmissão térmica e de corte térmico adequados (de acordo com o RCCTE - verificar no certificado energético - EN 12207):
        - Caixilharia de classe 3 e 4 - 3 créditos  para ]50 – 100]%;
    e. Adopção de vãos do tipo oscilo-batente ou semelhantes, que permitam regular a posição dos envidraçados de mais de uma forma - 1 crédito entre [0 – 50]% dos vãos. (UA casa I e casa II - Vão ext. de peito com uma folha oscilo-batente e uma folha de 
batente)

A++

4 Critérios Níveis de iluminação C26 A+

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Iluminação natural:
    a. nas divisões principais -  6 créditos para mais de  50%;
    b. nas divisões secundárias - 2 créditos  até 50% das divisões (I.S. das U.A da casa 2 - iluminação natural)
    c. nas divisões comuns - 4 créditos  para mais de 50%;
    d. Utilização de dispositivos ou elementos que favoreçam a penetração de iluminação natural no interior - 1 crédito até 50% das divisões (chaminé de luz)
2. Acabamentos interiores e superfícies:
    a. Acabamentos de cor clara nas paredes -  2 créditos  para mais de 50%;
    b. Acabamentos de cor clara nos tectos -  2 créditos  para mais de 50%;
    d. Diminuição das superfícies muito reflectoras -  2 créditos para mais de 50%;
3. Orientação, Sombreamentos e Áreas envidraçadas:
    a. Boa orientação e distribuição dos vãos envidraçados, face às condições locais de iluminação (topografia e construções envolventes) -  4 créditos  para mais de 50% dos vãos;
    b. Áreas envidraçadas em equilíbrio com os espaço a iluminar relativamente à sua área e forma - 2 créditos  para mais de 50% das divisões;
    c. Vãos envidraçados sombreados:
        - pelo exterior, não reguláveis - 2 crédito  entre [0 – 50]% dos vãos (Parreira- altera-se com as mudanças de estação)
4. Iluminação artificial:
    a. Correcta implementação e dimensionamento das luminárias (por exemplo: escritórios (300-500 lux), cozinhas e copas (300 lux), salas (200 lux), corredores comuns (100 lux), entre outros) - 2 créditos até 50% dos espaços, 4 créditos  para mais de 50% 
dos espaços;  - sem prova 
    c. Mecanismos intuitivos e de fácil acesso para controlo da iluminação - 2 créditos  para mais de 50% dos espaços; (cartão - economizadores de energia)

A+

15% Conforto sonoro C27 A++

 Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. O edifício insere-se numa zona cujo ruído exterior não excede os 55 dB(A) - Zonas sensíveis (uso habitacional, escolas hospitais ou similares) - Regulamento Ruído - 2 créditos ;
2. Organização espacial adequada aos ruídos provenientes das instalações existentes no interior do edifício, tais como, elevadores, couretes, cozinhas, entre outros considerados relevantes no projecto em avaliação - 2 créditos;
3. Aplicação de isolamento acústico adequado aos diversos compartimentos: 
    a. paredes exteriores -  2 créditos  para mais de 50% das paredes; (lã mineral)
    b. paredes de compartimentação -  2 créditos  para mais de 50% das paredes; (caixa-de-ar 3cm e lã mineral)
    c. pavimentos  -  2 créditos  para mais de 50% dos pavimentos; (manta acústica)
4. Vãos:
    a. Caixilharia estanque e com isolante na zona de aplicação entre o vidro e o caixilho - 2 créditos  para mais de 50% dos vãos; (Vidros: Classe 3 e selagem específica para caixilharia em madeira)
    b. Utilização de vidros duplos -  2 créditos  para mais de 50% dos vãos;

A++
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LiderA - Sistema de Avaliação da Sustentabilidade® V2.00Caso: Casa da Modesta 

Vertente Área Wi Critério NºC
Classe 

Avaliação
Fundamentação da avaliação

Classe 
Melhoria

Acesso aos transportes 
Públicos

C28 E Apenas se encontra disponível 1 meio de transporte público regular, entre 1000 e 2000m  (Autocarro EVA em Quatrim a pé 1300m - para Faro e Olhão - regular intervalos de 1h a 3h ) E

Mobilidade de baixo 
impacte

C29 B

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Percursos pedonais: 
    a. existência de percursos pedonais na envolvente do edificado - 1 crédito ;  (Estradas locais e nacionais compatíveis com passagem de peões, apesar de não haver passeio. Há percursos pedonais a 300m no Parque Natural da Ria Formosa - Ecovia)
2. Ciclovias:
    a. existência de ciclovias num raio de 100 m - 3 créditos ; (o percurso da ecovia é atravessa a rua de tardoz da Casa da Modesta)
    b. existência de parqueamento para bicicletas - 1 crédito  se a medida servir até 50% dos utilizadores 
3. Poolshare de veículos:
    c. acesso a serviços de Bicycle sharing - 4 créditos ; (vão ser cedidas gratuitamente pelo empreendimento para uso dos utilizadores)

B

Soluções inclusivas C30 A+

O projecto foi pensado de modo a que todas zonas públicas ao nivel do piso térreo sejam acessíveis e bastem para obter uma experiência característica do empreendimento. Para tal foi criado um percurso acessível desde a entrada do lote, que permite tanto, 
o uso dos
espaços interiores em ambas as casas, como o uso dos espaços exteriores de lazer 
1. Acessos às diferentes áreas intervencionadas (mecânicos ou não): 
    » entre ]50 – 75]% da área acessível - 8 créditos ; 
2. Os acessos estão bem integrados nos acessos principais do edifício (ou seja, não constituem percursos secundários de acesso) - 1 crédito ;
3. Os acessos são de fácil utilização e não apresentam quaisquer obstáculos (neste caso entende-se como obstáculos por exemplo rampas que não possuam a inclinação ou as dimensões desejadas, elementos que tenham sido posteriormente colocados e 
dificultam o acesso, desníveis, etc.) - 1 crédito ;  (adequação do pavimento)
4. Colocação de sinaléticas, sinais sonoros, visuais ou outros tipos de informação - 2 créditos ; - sem prova
5 Colocação de lugares preferenciais de estacionamento em locais privilegiados - 1 crédito .  (mais próximo da entrada)

A+

Flexibilidade - 
Adaptabilidade aos usos

C31 A

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Medidas ao nível dos espaços interiores:
    c. Existência de espaços do tipo open-space, salas multiusos ou espaços flexíveis e adaptáveis a diversos usos - 2 créditos  para menos de 50% dos espaços (sala de workshops, UA casa II possibilidade juntar dois quartos, um quarto com kitchenette)
    f. Pré-instalação para climatização - 1 crédito  para menos de 50% dos espaços edificado (todas as UA= 9/13=0,69)
    g. Pré-instalação para sistemas de energias renováveis -  2 créditos  para mais de 50% do edificado; (Aguas Quentes Sanitárias)
    h. Multiplicação de fichas para equipamentos electrónicos, telefónicos, instalações de TV por cabo e outros sistemas semelhantes -   2 créditos para mais de 50% dos espaços do edificado;
2. Medidas ao nível dos espaços exteriores:
  a. Mobiliário urbano de fácil remoção - 2 créditos  para mais que 50% do mobiliário; (espreguiçadeiras)
  b. Superfícies de pavimento facilmente amovíveis - 2 créditos  para mais de 50% da superfície (amovivel deck)
  d. Espaços flexíveis e adaptáveis a diversos usos (exemplo: anfiteatros, estacionamentos ou outro tipo de espaços onde é possível realizar acontecimentos temporários) - 2 créditos ; (estacionamento e sala de workshops)

A

Dinâmica económica C32 B

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
2. Estabelecimento de parcerias com entidades ou empresas locais:
    a. para a prestação de serviços sem reduções nos preços ou taxas a pagar - 1 crédito ; (disponibiliza informação - THE HOME PROJECT, TASA, Gastronomia da região,  sabonetes - Viveira MonteRosa - Olhão)
3. Capacidade de rentabilização do edificado:
    a. Capacidade do edificado se rentabilizar através de aluguer de espaços comuns exteriores/interiores - 2 créditos ; (Horta biológica e sala de workshops)
    c. Capacidade do edificado se rentabilizar através  de outra fonte de receitas - 2 créditos ; (receitas dos alugueres das UA)
4. Diversidade de tipologias de espaços:
    b. entre três e seis tipologias  - 4 créditos ; (UA ou UA+Kitchenette ou 2UA+Kitchenette)

B

Trabalho local C33 C

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Não existe decréscimo no número de empregos permanentes no imóvel a ser alvo de intervenção - 1 crédito ;
3.  Fomentar a oferta de emprego em actividades relacionadas com o espaço público envolvente: 
    a. comerciais (1 crédito ); (esporadicamente vendedores/lojistas no espaço de exposição e venda de produtos - sala de workshops) - sem prova
4. Criação de empregos qualificados que contribuam para o desenvolvimento da região onde o edificado se insere - 1 crédito  entre [25 – 50]%  dos empregos criados, (Recursos humanos previstos - rececionista, auxiliar de limpeza,  jardineiro)

C

Amenidades locais C34 B

Considerado na envolvente, quando um percurso facilmente percorridoa pé 12min (1 km) e bicicleta 10min (2,5 km)
» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Amenidades naturais existentes na envolvente: 
    » Parque (500 m) , mar (2 km) , entre outras.
2. Amenidades humanas existentes na envolvente:
    » farmácia (4 km), centro de saúde (5 km), escola primária e/ou secundária (1,7 km) , Loja de géneros alimentares  (Café 1 km "Café Adélia" e Supermercado 1,5 km ),  Restaurante (1,2 km) na N125, bomba de gasolina (1,2km), posto de bombeiros (5 
km), esquadra de P.S.P. (4 km), entre outros equipamentos e serviços.
3. Amenidades naturais existentes no empreendimento:
  » Jardim
» Existência de pelo menos 3 amenidades humanas, entr e as quais pelo menos uma  loja de géneros alimenta res, com existência de amenidades naturais até 2000 m (das quais 1 amenidade humana a uma distância inf erior a 1000m)

B

Interacção com a 
comunidade

C35 A

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Percentagem de edifício(s) (ou do edifício) que interage(m) directamente com o espaço público:
    a. até 25% do edificado - 1 crédito ;
2. Distância máxima de 500 m a espaços de lazer e de encontro da população, tais como parques, jardins, praças, etc. (Parque Natural da Ria Formosa 500m, campo de jogos 700m)
    d. entre  ]75 – 100]% do edificado - 4 créditos ;
4. Promover a criação de actividades sociais e culturais que incentivem a interacção com a comunidade: 
    a. exteriores - 1 crédito  para apenas 1 actividade (horticultura)
    b. interiores - 1 crédito  para apenas 1 actividade  (workshops)
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LiderA - Sistema de Avaliação da Sustentabilidade® V2.00Caso: Casa da Modesta 

Vertente Área Wi Critério NºC
Classe 

Avaliação
Fundamentação da avaliação

Classe 
Melhoria

Capacidade de controlo C36 B

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Controlo das condições de conforto exteriores:
    a. vento -  2 créditos  para mais de 50% das áreas 
    b. sombreamentos  - 1 crédito  para menos de 50% das áreas (parreiras nos pátios)
    c. iluminação artificial -  2 créditos  para mais de 50% das áreas 
2. Controlo das condições de conforto interiores (divisões principais ou fracções) - (legenda: Mo – mecânico sem programação, Ma – manual, Mp – mecânico programável; S - por sensor (automática)):
    a. Temperatura: se Mp – 3 créditos ;(AVAC - sistema multi-split) - sem prova
    c. Ventilação natural: se Ma – 2 créditos  (ventilação cruzada. UA -janelas oscilo-batentes e batentes  e/ou portadas  - oportunidades de melhoria )
    d. Ventilação artificial: se Mp – 3 créditos ;(AVAC - sistema multi-split) - sem prova
    e. Sombreamento de vãos envidraçados: se Ma – 2 créditos  (portadas - oportunidades de melhoria )
    f. Iluminação artificial: se Ma – 2 créditos  (interruptor com cartão)
    g. Iluminação natural: se Ma – 2 créditos  (cortinas blackout - UA e/ou portadas - oportunidades de melhoria )
3. Controlo das condições de conforto interiores (instalações sanitárias, zonas de passagem e semelhantes) - (legenda: Mo – mecânico sem programação, Ma – manual, Mp – mecânico programável; S - por sensor (automática)):
    b. Ventilação artificial: se Ma – 2 créditos  - sem prova
    c. Iluminação artificial: se Ma – 1 crédito 
4. Controlo das condições de nas áreas comuns  - (legenda: Mo – mecânico sem programação, Ma – manual, Mp – mecânico programável; S - por sensor (automática)):
    b. Ventilação artificial/natural:  se Ma – 2 créditos

B

Condições de 
participação e 
governância

C37 A

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Promover na fase inicial de projecto uma troca alargada de informação entre os responsáveis pelo projecto e os eventuais utilizadores do espaço - 2 créditos ; (promotor)
3. Promover reuniões periódicas nas várias fases do projecto  e construção entre projectistas, promotores ou donos de obra e utilizadores - 2 créditos ; 
6. Monitorização do grau de satisfação dos utilizadores durante a fase de operação - 2 créditos .(implementação de inquéritos de satisfação)  - sem prova

A

Controlo dos riscos 
naturais -  (Safety)

C38 C

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
2. Segurança aos riscos de pluviosidade acrescida - 2 créditos  se foi considerada parcialmente (Região A: 1,75 l/min.m2)
3. Segurança ao risco eólico/vento - 4 créditos  se foi considerada estrutural para ventos da ordem dos 100 km/h;
(O edifício localiza-se na zona B, com uma rugosidade tipo I, tendo uma pressão dinâmica de WK = 1,2 x 0,7 = 0,84 KN/m2)

C

13 Critérios
Controlo das ameaças 
humanas - (Security)

C39 D

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Existência de espaços bem iluminados, vigiados e com  campo de visão aberto 
    c. entre ]50 – 75]% dos espaços - 3 créditos ; (zona de patios das U.A. - campo visual menos aberto)
4. Controlo Activo de Ameaças:
  b. Existência de detectores de Incêndio, Metais e Intrusão/Presença - 2 créditos  para mais de 50% dos espaços;      
(Local de risco A — local que não apresenta riscos especiais; Local de risco E — local de um estabelecimento destinado a dormida)
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2% Custos no ciclo de vida C40 A+

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Equipamentos e sistemas:
    a. Selecção de equipamentos com baixos custos de funcionamento  lâmpadas/luminárias de baixo consumo, electrodomésticos eficientes entre outros -  2 créditos  para mais de 50% dos equipamentos;  - sem prova
    b. Sistemas de poupança de energia e água - 2 créditos  para mais de 50% dos sistemas; (AQS, reutilização da água da BioFix20 e do tanque para rega, redutores de caudal, sombreamento em portadas de r eixa - oportunidades de melhoria )
2. Materiais e soluções construtivas:
    a. Escolha adequada de materiais duráveis e resistentes com elevado tempo de vida útil -  2 créditos  para mais de 50% dos materiais;
    b. Uso de materiais com alto aproveitamento na reciclagem (alumínio, ferro e madeira) - 2 créditos  para mais de 50% dos materiais;
    c. Correcta aplicação dos materiais de acordo com as suas durabilidades e com as exigências a que estão submetidos -  2 créditos para mais de 50% dos materiais;
    d. adopção de soluções construtivas adequadas que promovam a redução dos custos durante o tempo de vida útil pretendido (por exemplo a minimização de pontes térmicas implicará menores perdas de calor, logo implicará menores custos associados ao 
aquecimento dos espaços) -  2 créditos  para mais de 50% das soluções;
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Condições de utilização 
ambiental

C41 D

» Aplicação dos seguintes parâmetros:
1. Disponibilização das plantas (ou outros elementos) de arquitectura, instalações eléctricas, climatização e instalações sanitárias - 2 créditos  para mais de 50% das fracções;  (oportunidade de melhoria)
2. Disponibilização de manuais de funcionamento dos equipamentos das fracções: ar condicionado, electrodomésticos, entre outros - 2 créditos  para mais de 50% das fracções;  (oportunidade de melhoria)
7. Existência de informações de sensibilização e explicativas da minimização dos consumos de recursos e produção de cargas: nomeadamente consumos de águas, energéticos, reciclagem, utilização de produtos nocivos, entre outros - 2 créditos  para a 
existência deste tipo de informações para mais de 50% das fracções;  (oportunidade de melhoria)
8. Existência de informações sobre o sistema de alarme, incêndio e evacuação:
    a. nas áreas comuns - 2 créditos
    b. nas fracções -  2 créditos  para mais de 50% das fracções;

A

3 Critérios
Sistema de gestão 
ambiental

C42 C
» Aplicação dos seguintes parâmetros:
2. No caso de apenas se constatar a utilização ou re curso ao Sistema Lidera, considerar:
    b. O sistema LiderA interveio em duas das fases do ciclo de vida (projecto, construção, operação ou desconstrução) - Classe C  (Fase projecto e construção)
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2% Inovações C43 A

Certificação LiderA; ETAR - Biofix; Piscina/Tanque  tratado - Ionização – Rega; Fachada isolada com ETI CS de Cortiça;
» Soluções inovadoras, que não só contribuam para o bom desempenho do projecto, mas também para uma certa "imagem de marca" do mesmo (essas soluções podem inclusivamente contribuir para o aprofundamento no domínio das questões de 
sustentabilidade. 

Existem pelo menos 4 elementos inovadores em que 3 se inserem numa das seguintes vertentes: Conforto A mbiental, Recursos (ETICS de Cortiça), Integração Local, Cargas Ambientais (BioFix20 e Ionização) ou Vivências Socioeconómicas 
(LiderA)

A

Classe obtida na avaliação: A+ A+

33,63% LiderA - Sistema de Avaliação da Sustentabilidade® V2.00 37,39%

» Oportunidades de melhoria

» Sem prova - falta informação para confirmar 

(RCCTE) - antigo regulamento, atual regulamento RECS, mas no Decreto-Lei n.º 118/2013 Artigo 53º 2a), diz: que é dipensado porque o projeto deu entrada na entidade licenciadora antes da entrada em vigor do diploma
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ANEXO E |  VENTILAÇÃO NATURAL CRUZADA 

Esquema em planta da ventilação cruzada (sem escala) 

Direção predominante do vento em Olhão durante a época balnear: Este / Sudeste 

(Fonte: APA, I.P. e ARH Algarve, 2011) 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO F |  SOLUÇÕES – ANÁLISE DOS CUSTOS E PERÍODO DE RETORNO 

 

ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÓMICA DAS PORTADAS 

TABELA IRRADIAÇÃO SOLAR  

ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÓMICA DOS REDUTORES DE CAUDAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela irradiação solar (Fonte: Masters, 2004)

Latitude: 40ºN; Orientação: Sul

[kWh/dia.m
2
] [kWh/mês.m

2
] 

(1) Sem 

proteção

Com 

proteção
Diferença

Sem 

proteção

Com 

proteção

Redução 

com 

Jan 5,47 164,1 156,862 84,632 72,229 52,287 28,211 24,076 3,852

Fev 5,41 162,3 155,141 83,704 71,437 51,714 27,901 23,812 3,810

Mar 4,67 140,1 133,920 72,255 61,666 44,640 24,085 20,555 3,289

Abr 3,25 97,5 93,199 50,284 42,915 31,066 16,761 14,305 2,289

Mai 2,26 67,8 64,809 34,967 29,842 21,603 11,656 9,947 1,592

Jun
(2)

1,9 57 54,486 29,397 25,089 18,162 9,799 8,363 1,338

Jul 
(2)

2,23 66,9 63,949 34,503 29,446 21,316 11,501 9,815 1,570

Ago
(2)

3,17 95,1 90,905 49,046 41,859 30,302 16,349 13,953 2,232

Set 
(2)

4,46 133,8 127,898 69,005 58,893 42,633 23,002 19,631 3,141

Out 5,15 154,5 147,685 79,681 68,004 49,228 26,560 22,668 3,627

Nov 5,26 157,8 150,839 81,383 69,456 50,280 27,128 23,152 3,704

Dez 5,21 156,3 149,406 80,610 68,796 49,802 26,870 22,932 3,669

Poupança na estação de arrefecimento:

Poupança 8,28 €       

Calor efectivo [kWh] 155,29

Consumo do ar condicionado [kWh] 51,76

Redução 54%

Qs = Ir * As gvidro duplo 0,52 gvidro duplo 0,52

As = A * Fs * Fg *Fw *g┴ g sombreamento 0,37 g sombreamento 0,04

g┴ = 0,4*gv + 0,6*g┴100% g┴ (sem protecao) 0,43 g┴ (com protecao) 0,23

Fs = 1 As (sem protecao) 0,96 As (com protecao) 0,52

Fg = 0,65

Fw = 0,75 Custo energia [€] 0,16

A
(4)

 [m
2
]= 4,56 Rendimento AC

(5)
: 3

(1) Dias por mês: 30

(2) Estação de arrefecimento => 4 meses ao ano 

(3) Formulas e dados (Fonte: Despacho nº 15793-k/2013)

(4) Vão - vista exterior 0,90m x 1,27m (largura x altura) = 1,14m
2
, logo os 4 vãos envidraçados = 4,56 m2

(5) Desempenho multi-split (Fonte: Decreto-Lei n.º 118/2013)

Nota: Valores assumidos (Fonte: EDP, 2014)

Mês

Radiação incidente (Ir)

Análise da viabilidade económica das portadas

Formulas
(3)

 :

Calor efectivo [kWh]
Consumo do ar condicionado 

[kWh] Poupança

[€]

Solução atual Proposta melhoria



Preço [€] 
(4) Unidades Total [€]

187,17 4 748,68

748,68

Anos Custo inicial [€]

Poupança no 

custo da energia 
(5) 

[€] 

Cash flow 

atualizado
(6)

 [€]
Total [€]

0 748,68 - -748,68 -748,68

1 8,53 8,05 -740,63

2 8,79 7,82 -732,81

3 9,05 7,60 -725,21

4 9,32 7,38 -717,83

5 9,60 7,17 -710,66

6 9,89 6,97 -703,68

7 10,19 6,77 -696,91

8 10,49 6,58 -690,33

9 10,81 6,40 -683,93

10 11,13 6,22 -677,72

11 11,46 6,04 -671,68

12 11,81 5,87 -665,81

13 12,16 5,70 -660,11

14 12,53 5,54 -654,57

15 12,90 5,38 -649,18

16 13,29 5,23 -643,95

17 13,69 5,08 -638,87

18 14,10 4,94 -633,93

19 14,52 4,80 -629,13

20 14,96 4,66 -624,46

VAL -              624,46 € 

Total
Período de 

retorno (meses)

Período de 

retorno (anos)
Fator Classe 

Casa Modesta - -  -  G 

(4) Preço das portadas 162 €/m
2
 (Fonte: Gerador de Preços Portugal, 2014)

(5) Taxa de inflação da energia é de 3%

(6) Taxa de atualização com risco é de 6%

Análise da viabilidade económica das portadas de madeira em reixa

Custo aproximados e quantidades dos equipamentos propostos

Dispositivo de sombremento

Portadas de madeira 
(7)

Total do investimento



Tabela irradiação solar (Fonte: Masters, 2004) 

 

  



% l/dia m
3
/mês 

(1)
€/mês 

(2)

Quarto 518,50 16,07 27,32

9 UA 100,00% 4666,50 144,66 245,92

Torneiras 16,00% 746,64 23,15 39,35

Duche 32,00% 1493,28 46,29 78,70

Autoclismos 28,00% 1306,62 40,51 68,86

Outros 24,00% 1119,96 34,72 59,02

Tarifas
Abastec. de 

Água 
(2) Contador 

(3)
Resíduos 

urbanos 
(4) Total 

(5) 

Casa Modesta            245,92 €             51,91 €             51,91 €           349,74 € 

% l/dia m
3
/mês 

(1)
€/mês 

(2)

9 UA 100,00% 4666,50 144,66 245,92

Torneiras 
(6) 9,60% 447,98 13,89 23,61

Duche 
(7) 16,00% 746,64 23,15 39,35

Redução - 

melhoria
25,60% 1194,62 37,03 62,96

Autoclismos 
(8) 14,00% 653,31 20,25 34,43

Redução 39,60% 1847,93 57,29 97,39

Consumo final 60,40% 2818,57 87,38 148,54

Tarifas
Abastec. de 

Água 
(2) Contador 

(3)
Resíduos 

urbanos 
(4) Total 

(5) 

Casa Modesta            148,54 €             51,91 €             51,91 €           252,36 € 

Preço [€] Unidades Total [€]

10,50 11 115,50

10,50 7 73,50

10,50 4 42,00

11,00 6 66,00

10,50 5 52,50

33 349,50

(1) Mês - considerado 31 dias

(2) Preço da água (€/m³) = 1,70 (4º escalão, não doméstico > 50 m3)

(3) Tarifa fixa de abastecimento de água por calibre de contador (€):

DN = 65mm, logo acresce 51,91€ (até 100mm)

(4) Tarifa fixa de  resíduos urbanos = 51,91 € (1º escalão, Unidades hoteleiras 0 a 150 m3)

(5) Não se aplica a tarifa de saneamento, porque não há rede de esgotos

(6) Preço; Caudal de 4,50l/min, poupança aproximanda de 60% (Fonte: Ecomeios, 2014a) 

(7) Preço; Caudal de 7,40l/min, poupança aproximanda de 50% (Fonte: Ecomeios, 2014b) 

(8) Caudal de 4,5-5,5 l/min, escolhido em projeto  - fluxo de descarga com interrupção

Autoclismo certificação hidrica pela ANQIP classe A 

Nota: 1000 l = 1 m3

Valores assumidos são do local (Fonte: Ambiolhão, 2012)

Análise da viabilidade económica dos redutores de caudal

Tipo de uso - no empreendimento

Consumo comum aproximado por tipo de uso

Instalações Sanitárias: UA | Serviço | Social

Cozinha | Workshops | Kitchenettes

Consumo comum aproximado do empreendimento

Consumo estimado aproximado do empreendimento

Torneira misturadora lavatório 
(6)

Total do investimento

Torneira misturadora bidé 
(6)

Torneira misturadora banheira 
(6)

Torneira misturadora chuveiro 
(7)

Torneira misturadora bancada 
(6)

Consumo estimado aproximado por tipo de uso

Redução do consumo no empreendimento

Consumo inicial no empreendimento

Custo aproximados e quantidades dos equipamentos propostos

Redutor de caudal



Anos
Custo inicial 

[€]

Poupança no 

custo da 

água
(9) (10) 

[€] 

Cash flow 

atualizado
(11) 

[€]

Total [€]

0 349,50 - -349,50 -349,50

1 259,38 244,70 -104,80

2 267,16 237,77 132,97

3 275,18 231,04 364,02

4 283,43 224,51 588,52

5 291,94 218,15 806,68

6 300,69 211,98 1018,65

7 309,72 205,98 1224,63

8 319,01 200,15 1424,78

9 328,58 194,48 1619,26

10 338,43 188,98 1808,24

11 348,59 183,63 1991,88

12 359,04 178,43 2170,31

13 369,82 173,38 2343,69

14 380,91 168,48 2512,17

15 392,34 163,71 2675,88

16 404,11 159,08 2834,96

17 416,23 154,57 2989,53

18 428,72 150,20 3139,73

19 441,58 145,95 3285,68

20 454,83 141,82 3427,49

VAL        3.427,49 € 

Total

Periodo de 

retorno 

(meses)

Periodo de 

retorno (anos)
Fator Classe 

Casa Modesta 18 1,50              13,33    A++ 

(9) Poupança = Redução devido à melhoria = 62,96 €/mês => 4 meses ao ano 251,84€/ano

(10) Taxa de inflação da água é de 3%

(11) Taxa de atualização com risco é de 6%

Análise da viabilidade económica dos redutores de caudal de água



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO G |  RESUMO - OPORTUNIDADES DE MELHORIA A IMPLEMENTAR 



Local Quant Oportunidades de melhoria  - soluções e m edidas 

Geral 1 Elaboração de guia prático composto por medidas que visem a minimização do consumo de
energia pelos utilizadores.

UA casa I 2 Introduzir parreira (plantada em vasos) - manter o sistema de sombreamento da arquitectura
vernacular pretendida no empreendimento e usada na casa II

UA casa I 4 Introduzir portadas exteriores em reixa – sistema de sombreamento da arquitectura vernacular
pretendida no empreendimento, usada no AVAC 

UA's, Cozinha, 
Kitchenette, 
Lavandaria e 
Sala de 
Workshops

» 35
» 11
» -

» Aplicação de duches e/ou torneiras com redutores de caudal
» Equipamentos eficientes nos consumos de água  – máquina de lavar loiça, roupa,etc.
» Utilização de sistemas de rega eficientes , nos espaços exteriores (sistemas de rega
automática, gota a gota, com sensor de humidade, etc.) 

Zonas comuns 1 Guia Prático  - Importante durante a utilização do edifício, medidas a aplicar:
» Eliminação de produtos descartáveis: produtos em embalagens unitárias ou de utilização única
» Optar por produtos a granel, evitando embalagens desnecessárias
» Adopção de sistemas de recarga dos consumíveis correntes
» Especificação clara dos procedimentos de limpeza e manuseamento de materiais de limpeza
» Reutilização de embalagens, garrafas, frascos de vidro, sacos de plástico, entre outros 
» Realização de compostagem doméstica de resíduos indeferenciados
» Existência de um Guia-Prático composto por medidas de fácil aplicação que permitam uma
correcta gestão e redução dos resíduos

Empreendi-
mento 
ou
em cada UA

1 ou 9 Disponibilizar informação ambiental e modos de utilização do edificado, e do espaço exterior
que facilitem a correcta utilização e o bom desempenho do empreendimento.
Informações: manual de utilizador, plantas de instalações eléctricas, canalizações,
arquitectónicas, informação sobre utilização e manutenção de equipamentos, estrutura,
materiais, entre outras. Informação sobre monitorizações e desempenho, entre outras.

Condições de utiliz. Ambiental - Informações

Tabela: Oportunidades de melhoria

Eficiência nos consumos - Certificação energética 

Desenho passivo - Sistemas de sombreamento 

Consumo de água potável - Sistemas sanitários

Produção de resíduos - Fase de operação
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